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E OBRAS " PÚBLFCAS

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

No Boletim n9 350, publicado no
Didrio Oficial de ga de agfeto.

Onde se lé:
A Comissão de Marinha Mercan-

te usando das atribuições que lhe são
conferidas Pelo art. 39 do Regula

-mento baixado com a Decreto na-
mero 7.838. de 11 de dezembro de
1941, 	

1418-89:
A Oomiseão de Marinha Mercan-

te usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 39 do Re-
gulamento baixado com o Decreto
número 7.838, de 11 de roteia:Liara
4p1941 	

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEstA

PORTARIA15 DPI 23 DE AGOSTO
DE 1962

da Lei no 1.711. de 28-10-52, Caiai :tuli-
pa Gomas de Aguiar, matricula 3/9
1.015.521, na função de Trabalhador
referencia "Ir ., da Tabela ESpecial
de blensalistas. devendo o constante
na presente,., portaria ser consideredo
efetivo, a partir de 2-3-57.

Tendo em . vista o constante do
Processo n9 48.870-59.

N9 1.125 - Aposentar - na forma
do disposto no item 1, do artigo 176,
conabinado com o artigo 181, ambos da
Lei n9 1.711, de 28-10-52, Joaquim
Campos, matrícula n9 1.021.104, na
função de Trabalhador, referência
"17", da Tabela Especial de Mengails-
tas, devendo o constante na, presente
portaria ser considerado efetivo, a
partir de 16-1-59.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
adir& Com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 44.856, de 11-10-58 resdive:

Tendo em vista o constante do
Processo 119 38.213-58,

•1417 1.128 - Tornar som efeito
melhoria de salário concedida pela
Portaria ne 1.723, de 31-12-60, na T.
E. M. a partir de 30-9-59, na forma
do disposto no artigo 39, da Lei 119 ..
1.711, de 28-10-52, da referência "17",
pera "18", ao Trabalhador matricula
n9 1.015.821 Capitulino Gomes de
Adular.

Tendo em afeta o constante do
rrocesso n9 15.43742.

149 1.125 - Elevar - para Cr$ -.
3.500,0 (três mil e quinhentos cruzei-
ros), a gratificação mensal concedida
a titulo de representação de Gabine-
te, ao- Motorista '.Nivel 12 José Maria
Teixeira.

Tendo em , vista o constante do
Processo n9 38.883-62,

N9 1.127 - Cancelar - a gratifica-.
ql.) mensal, concedida a titulo de re-
presentação de Gabinete, no valõr de
Cr$ 3.000.00 (três mil cruzeiros), ao
Escriturário Nível 10.43 João José de
Figueiredo, devendo o constante na
presente portaria ser considerado efe-
lin), a apartir de 1-742. .

Tendo em vista o constante do Pra.-
ceaao n9 44.517-62,

N9 1.128 - Cancelar - a gratifica-
ção mensal, concedida a titulo de Re-
presentação de Gabinete no valor de
Cri) 3.000,00 atra mit cruzeiros), ao
&cantante Comercial Nivel 12 Grano
José Nicolau, devendo o constante na

presente portaria ser considerado efe-
tivo, a partir de 1-8-62.	 .

Tendo em vi sta o constante do
cesso re, 44.550-62,

N9 1,129 - Cancelar - a gratifica-
ção mensal do valor de Cr$•4.000,00'
(quatro mia cruzeiros), a titulo de re-
presentação de Gabinete, concedida
ao Mecanico de Máquina Nieel
João Alves de Almeida, devendo e
constante na presente portaria ser
considerado efetivo. a, partir de 1-8-62.

Tendo em vista o constante do
Processo nw 44.549-62,

N9 1.130 - Cancelar - a gratifica-
Ou) mensal no vaiar de Cr$ .2.000,00.
(doia mil cruzeiros), a titulo de re-
presentação de Gabinete, concedida
ao Mecânico da Máquinas Nivel 9
Incien Lois Jourdan, devendo o cons-
tante na presente portaria ser comi-
dersdo efetivo, a partir de 14-62.

Tendo em vista e constante do Pro-
f esso ns 44.548-62.

roo 1.131 - Cancelar - a_gratifica-
ção mensal no vaiõr de Cr$ 2.000,00
(diais mil cruzeiros), a titulo de re-
presentação de Gabinete,. concedida
ao lefecántco de Máquina Nivel 9
Eduardo Rodrigues Dantas, devendo- o
constante' na presente portaria ser
considerado 'efetivo, a partir de ....
1-8-62.

NO 1.132 - Cancelar a gratificação
mensal, concedida a titulo de repre-
sentação de Gabinete a Escriturária
Nivel 8-A Nereida Silva Remes, no
valor de Cr$ 4.000,00 (quatro mil cru-
zeiros), devendo o constante na pre-
sente portaria ser considerado efeti-
vo, a partir de 4 de .julho de 1962.

N9 1.133 - atice ar a gratificação
mensal no valõr de Cr$ 2.00,00 (dois
mil cruztirds), a titulo de represen-
tação de Gabinete, concedido ao Me-
cânico de Máquina Nivel 9, 11131raia-
ra. Silva, devend0 o cónstante na pre-
sente portaria ser . considerado efeti-
to, a partir de 1 de agasto de 1062.

N9 1:135 - Criar na jurisdição do
159 Distrito. Rodovifula Federal. um
Escritório de Fiscalização, sediado na
cidade de Santa Ines (15./Aa.

NO 1.136 - Designar o Engenheiro
Contratado Francisco Bastos Sales.
Para exercer a função de Chefe do
Escritório de Fiscalização sediado na
cidade de Santa Inês (MA), do 159
Distrito Rodoviário Federal.

1479 1.137 - Designar o Engenheiro
contratado Alves Nevas, para exercer
a função de Chefe do Escritório de
Fiscalização (EF-16-8), sediado em
Itajal, na jurisdição do 189 Distrito
Rodoviário Federal.	 • .

O Diretor Geral do Departaineno
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acordo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII.
do artigo 142, do Regimento aprova-
da pelo Decreto n9 44 656. de 17 de
outubro de 1958, combinado com o
artigo 79, do Decreto n9 48.127, de 19
de abril de 1960 e tendo em vista o
constante do Processo ne 44 031-62,
resolve:

149 1.134 - Designar o Mestre Ni-
vel 14 Vicente de Lucca, para exer-
cer a função de Substituto do Chele
da Seção de Recuperação (0.R.-D,
da Oficina Regional, da Divisão de
Equipamento Mecânico (D.E.M 1, em
suas ninas e impedimentos eventuais,
até 30 (trinta) dias.

PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO
DE Ip62

O Diretor Geral 4 Departamento
Nacional de lettratlas de Rodagem,
de acórdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII, do
artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto réP 44.858. de 17 de ou-
tubro de 1958, combinado com o ar-
tigo 79. do Decreto n9 48.127, de 19 de
abril de 1960, resolve:

249 1.138 - Dispensar a pedido, o
Dr. Procurador de I* Categoria Maio
Betty LutterbeCh, da função de Subs-
tituto do Chefe do Serviço Jurídico,
da Procuradoria Judicial, em suas
faltas e impedimentos eventuais, até.
30 (trinta) dias.

N9 1.129 - Desleite o Dr. Pro-
curador de 30 Categoria Mauricio
Couto Casar, para exercer a função
de Substituto dia Chefe do Serviço
Jurídico da Procuradoria Judicial. em
'suas fanas e impedimentos eventuais,
até 30 (trinta) dias.

N9 1.140 - Designar o Engenheiro
Nível 17-A Raul Berman, para exer-
cer a função gratificada de Chefe da
Seção de Conservação (8.T.D.-2),
Sfmbolo 3-1', do Serviço Técnico Dis-
trital (3.T.D.), do '19 Distrito Rodo-
viário Federal.

PORTARIAS DE 29 DE AGOSTO
DE 1962

o Diretor Geral do Departatnentd
Nacional de &aradas da. Rodagem,.
de acOrdo com as atribuições que lhe
conferem os Itens a= e =XII, •
do artagd 142, do Regimento aprova-
do pelo Decreto n9 44.656, de 17 de
outubro. de 1958, combinado com o
artigo 79, do Decreto n9 48.127, de 19
de abril dor 1980 • tendo em, -vista o

O Diretor-Gereldo Lapartamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
adira com as atribuições que lhe
conferem os Itens 'X= e XXXVI,
do artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto na 44.656, de 17-10-58, e
tendo em vista o constante da Proces-
so to 29.092-61, resolve;

N9 1.121 - Designar - o AdVtg8d0
Danilo Prados empregado contratado,
amparado pela Lei n7 3.967-61 e os

40 Engenheiros Nivel 18-13 Olavo &teme
ameno da Silva e Carlos Alberto Soares
D'Azevedo, para, sob a presidencla do
primeiro, constituir= a Comissão de

l iquérito Administrativo, destinada a
apurar causas e responsabilidades no
acidente ocorrido com o automóvel de.
chapa nç, 73.43-05„ deste Departamen-,
to no Km. 320, da Rodovia Presidente
Dutra.

O Diretor-geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
*cerdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 44.656, de 17-1048, combinado
com a annea ab", do artigo 69.. do
Decreto n7 48.127, de 1-4-80 resolve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 44.694-58,

N9 1.122 - Aposentar na forma
do disposto no item I, do artigo 176,
combinado com o artigo 181, ambos

• da Lei n9 1.711, de 28-1042, Manoel
Baptista Santaoa, -matricula no
1.025.782, na função de Trabalhada:,
referência "10" da Tabela EsPeaial de
Afensalistas, devendo o constante na
presente portaria ser considerado efe-
tivo, a partir de 2-3-57.

No 1.124 - Aposentar -.2. na forma
do disposto no Rena I, do artfgo /76,
Combinado com o artigo 181, ambos



poderão ser suspensos sem.
aviso prévio.

Para locilitar aos assinantes
e verificação do praxe de vali-
dade de suas assinaturas, na

parte superier do enderéço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês- e o ano em
que findará.

A fim de 'evitar soluçãa de
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Setembro de 1962	 •

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA .NACIONAL

INPETMele..6:9116^1.

ALEERTO DE BRITO PEREIRA

empou aia ite Na V49 P falE .~.4emeema	 ~ira a* saçie os alseswçÂto
MURILO FERREIRA . ALVES

DIÁRIO OFICIAL
segfie1 - peava

elaatinado À rui tiraçilio dos atou da adminiatrat;Xe deseent-ran ir.sda

'lo passo aia o icinsa o Def erlarl mate 	 Isrpttnaa Nacamat

a RASILIA

• ASSINATURAS
-

Rmartções E PaaTicri-aaEt	 FeNctoNbirns

, Capital e Interior: 	 Capital e Interior;

Semestre -. . . 'Cr$	 600,00 Semestre . • . Cr$ - 450,00 - O funcionário público fe-

Ano . ..	 Cr$ 1.200,00 Ano 	  Cr 	 900.00 dera!, para fazer jus ao des.

Exterior:	 Exterior! Conto indicado, deverá provar
.	 •

esta condição no aio da assi-
Ano: 	  Cr$ 1.304,0(VAnn . . .- . . . Cr$ 1.000.00 notara.	 •

-- O custo de cada e3 em piar
atrasado dos Órgãos oficiais
será. na venda avulsa; acresci-
do de Cr 0.50, se do -mesmo
ano, e de Cr.$1,00; por ano
decorrido.

- As ReparIições Ptítsii
.deverão remeter o expediente
'destinado à publicação nos
:Jornais, diáriamente, ali du
15 horas, exceto aos -sábados,
aviando deverão feeé-lo até- às
11,30 horas,

- As reclamações pertinen-
tes á matéria retribuida, no3
a;tixos de erras ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
frito, à Seçãn de Redação, das
9 às 17.30 horas., no máximo
rdé 72 horas apds a- salda dos
envios oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ao tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou . um ano.

- As assinaturas vencidas - •

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação Com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- .1,1 Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas . até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos Órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
tnessa d valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
pe,lal, emitidos a favor do
Tesoorelro do bepartamento
de lin ,a rosa Nacional

- Os suplementos às edi-
ções dos ÓrgilOS oficiais' só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem tnc ato da assi-
natura.

••
de acôrdo com as atribuições que lhe:pelo Decreto n.o 44.656, de 17-10-58,
conferem os itens XXXI e XXXII, doirem:dl/e:	 •
artigo 142, do Regimento aprovado Tendo em vista o constante cio Pio-pelo Decreto no 44.656, de 17-10-58.
resolve:	 cesso na 48.519-57,

NO 1.145 --Dispensar a pedido. o
'Contador Nível 18-B, Alvaro Endoxio
:de Almeida Junior, da função . Oatifi-
cada de Assessor Técnico. símbolo

da Divisão de Administração.
- ar 1.148 - Designar o Contador
Nivel 18-B, Paulo Ozorio de Almeida

_Pereira, • para exercer a função de
'Substitoto do Diretor da Divisão de
Admihistração (D.A.), em suas ta'-

N9 1.146 - Dispensar o Contador
Nível 18-B Alvaro Baldoai° de Almei-
da Junior, da função de Substituto
do Di-etor da Divisão de Admin istra-
ção ,(D.A.), em suas fan g a e impe-
dimentos eventuais, até 30 (trinta)
dias.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
*tardo com as atribuições que lhe
Conferem os itens XXXI e XXXVI,
do art. 142, do Regimento aprovado

tas e impedimentos eventuais, até 3'
(trinta) dias.

NO 1.149 - Designar o Contador
Nivel 18-B. Luiz Carlos dos Santos
Reis. para, exercer a função gratifica-
da de Assessor Técnico. símbolo 3-F,
da Divisão de Administração.

Tenda em vista o constante do Pro-
cesso n9,13.829-62;

NO 1.154 - Desiznar aEscrevente
Marlene Cunha Magalhães: empregada
contratada. an1pa rede pela Lei núme-
ro 3.967-61, para exercer a funcão
gratificada de Chefe (Is Seção de Or-
eatnento Distrital (S A D -11 sím-
bolo 4-F, do Serviço Administrativo
Taistrite/ (5 A.D.). do 159 Distrito

avi á rio Federal.
N° 1.155 - Designar a Escrevente-

nactilózrafa Violeta Angélica da
Moita Souza empregada contratada,
amparada pela Lei n9 3.967-61. para
exercer a funcão gratificada . de 'Che-
fe da Secão de Material (5 E.M.-2),
,imbolo 5-F, do Servico de Famipa-
mento e Material (SE X), do 159
Distrito Rodoviário Federal7

-N9 1.156 - Designar o crevente-
DactileSerafo Porfirio José Rodrigues
Serra de Castro, empregado contrata-
do. amparado pela Lei no 3-987-61, pa-
ra exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Equipamento
(S.E ~bolo 7-P, do Serviço
de Eouipamento e Material (SE M.),
do 169 Distrito Rodoviário Federal...

N9 1.157 - Designar o Escrevente
Walterlino Gomes, empregado contra-
tado, amparado nela Lei n9 3 967-61.
para exercer a funcao gratificada de
.Chefe do Serviço de Transito Distratai,
~bolo 4-19, do 159 Distrito Rodoviá-
rio Federal.

N9 1.158 - Designar o Escrevente
Carlos Alberto Lima. empresnado-con-
tratado, amparado pela Lei número
3 967-61, para exercer a função gra-
tificada de Sec-etário. símbolo .11-P,
do Chefe do 159 Distrito Rodoviário
Federal.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de, Estradas de Rodagem,

N.° 1 153 - Designar o Escriturário
Nível 8 Hélio Cezar de Alm • ide, para,
em substituição ao Oficie] de Admi-
nistração Nível 16-C Cicera da Rocha
Poncione, integrar a Comisçào de In-
quérito Administrativo, inailtilida pela
Portaria n.° 1.079. de 14-8-62. publi-
cada no Boletim Administrativo n,° 33,
da mesma data.

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.° 18.765-62,

N.e 1.159 - Designar o Oficial de
Administração Nível 16-C André D'as
de Oliveira, o.Escriturftrio Nível 10 -13
Paulo José de Aquino e o Escrevente
Dactilógrafo Nível 7 Wainev Leone,
para sob a presidência do primeiro.
constituírem a Comissão destinada a
proceder a reconstituição dos morenos
encaminhados pelo 15 e Distrito Rodo-
viário Federal, à Admirdstracão Cen-
tral pelos Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul S. A.. aonsumidos pelas chames
em um Incêndio verificado nos depó-
sito.s da referida emprasa.

NacNnal de Estradas de Rodagem de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem, os itens...XX1 e XLIII.. do
art. 142, do Regimento soro s ado pelo
Decreto n.° 44 656, de 17-10 .58 e tendo

constante do Processo n 9 40 383, del
1962, resolve:

N9 1.141 - Designar o Escrevente
Artur. de Sauza lalartins, empregado
contratado. amparado pela Lei nú-
mero 3 967-61; para exercer a função'
gratificada de Chefe da Seção de.
Equipamento IS.E.M.-1), símbolo 7-F.
do Serviço 'de Equipamentto e Mate-
rial (SEM.). do ne Distrito Rado-
viário Federal.
-O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
deactordo com as atribuições gim lhe
confere o Item XXXI, do artigo 142
do Rea i m .oto aprovado pelo Decreto
no 44 e56, de 17 de outubro de 1958
re. Date:	 •

NO 1.143 - Designar o Engenheiro
Nível 18-B Deliro Barbosa Leite, para
coordenar as providancias necessárias
Is prorrogacãt ,rodoviária do aPlane
da Anianaa non o Progresso". poden.
do para tal fim requisitar os serviços
de tôdas as Divieões 'e demais órgãos
do DNER bem como manter todos as
entendimentos que se fizerem neces--
sário:s àquela finalidade.

•
PORTARIAS DE 30 DE AGÓSTO

DE 1962

'O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
aceudo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e X.XXII,
do artigo 142, do Regimento aprovado
;elo Decreto n9 44 656, de 17-10-58,
_combinado com o artigo 7 9, do De-
creto n9 48.127. de 19-4-60, resolve:

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
ace(rdo com as atribuiehes que lhe
confere o item XXXI, do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44 656. de 17-10-58, resolve:

No 1.147 - Dispensar o Contador
Nível 18-B Luiz Carlos dos Santos
Reis, da função de Chefe da Seção
de Contrôle Orçamentara) (D cv -1)
criada pela Portaria n9 509, de 26 de
abril de 1962.

N9 1.150 - Conceder ao 'Contador
Nível 18-13 Alvaro Eudoxio de Almei-
da Junior, a gratificação mensal rno
valor de Cr$ 25.000.00 (vinte e cinco
mil cruzeiros), a título de represen-
tacão de Gabinete.

N. 1.151 - Cancelar a gratificação O Diretor-Geral do Departamerto
mensal concedida a título de repre- Nacional de Estradas de Roda gem. desentação de Gabinete, ao • Contador acórdo com es atribuirõe que lhe
Nível 18-13 Lula Carlos dos Santos confere o item XXXI, do art 142 do
Reis, no valor de Cr$ 7.000,00 (sete Regimento aprovado pelo Decreto
mil,cruzeiros).	 a.° 44 656, ale . 17-10-58 e tendo em

O Diretor-Geral do Departamento vista o constante do Processo 41 322
- de 1962, resolve:Nacional de Estradas de Rodagem, de

actIrdo com as atribuições que .he Na 1.160 - Cancelar a Portaria
ccr _fere o item XLIII do art. 142, do n.° 690, de 29-5-62 que removeu a
Regimento aprovado pelo Decreto pedido, o Motorista Nível 12-C José

	

44.656. 'de 17-10-58, resolve:	 Malvares Diao Filho, da Administra-
N.° 1.152 - Lotar na Divisão de ção Central, Divisão de Equipamento

Administração (D.A 1, o Engenheiro Mecânico, para o 9.° Distrito Rodovia-
Nível 18-B José Luiz Carvalho de O Diretor-Geral do Departamento
Castro..	 .	 . rio Federal.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DE JUIZ 	 dicina da Universidade de Juiz de

DE FORA	 '	
Fora. (Proc. 957-82).

Hegliason Ferreira Machado Newton
para o cargo de Assistente de Ensino

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO! superior, código EC-503, uivei 17, da
DE 1962 Cadeira de Clinica Pediátrica Médica

da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Juiz de Fora. (Proc. 958-62).

Riram de Paula Ribeiro para o car-
go de Assistente de Ensino Superior,
código EC-503, nível 17, da Cadeira
de Clinica Médica — 21 Cadeira —
da Faculdade de Mediana da Univer-
sidade de Juiz de Fora. (Proc. 959-62).

José Carlos de Castro Barbosa para
o cargo de Assistente de Ensino Supe-
rior, código EC-503, nível 17. da Ca-
deira de Farmacologia da Faculdade
de Medicina da Universtdade de Juta
de Fora. (Proc. 981-62).

José Raymundo Machado para o
cargo de Assistente de Ensino Supe-
rlor,,código EC-503, uivei 17, da Ca-
deira de Puericultura e Clínica da le
Infirmais da Faculdade de Medicina da
Universidade de Juiz de Fora. (Pro-
cesso 962-62),

Luis de ~Is Villaça para o cargo
de Assistente de Ensino Superior, cã-
digo EC-503. rirei 17, da Cadeira de
Clinica Cirúrgica — le Cadeira — 64
'Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Juiz de Fora. (Proc. 983-62).

Marcos Corrêa Saraiva para o cargo
de Assistente de Ensino Superior, có-
digo EC-503, nível 17, da Cadeira de
Clinica Cirúrgica — 241 Cadeira — da
Faculdade de Medicina da Univerai.
dada de Juiz de Fora. (Pro0. 964-62).

Milton Valia de Macedo pexa o car-
go de Assistente de Ensino Superior,
-código EC-503, nível 17. da Cadeira.
de Tisiologia da Faculdade de Medi-
cina da Univeriddade de Juiz de Fora.
(Presa 956-62).	 -

Murillo Teixeira Leite de Moraes
Sarmento para o cargo de Assistente
de Emano Superior, código EC401,
nível 17, da Cadeira de Clinica Pro-
pedoutica Cirúrgica da Faculdade dp
Medicina da Universidade de Juia
Fora,"(Proe. 967-83).	 )40

Walter Nascimento Campai para 111
sargo de Assistente de Ensino Supe-
rior, código EC-503, uivei 17„
deira de Clínica Ginecológica da na
culdade de Medicina da Unlveraidade

O Reitor da Universidade de Juiz
de Fora, no exercício da competência
fixada pelo art. 79 do Decreto n9 51.412,
de 20 de fevereiro de 1962, combinado
com o art. 24 letra "f" e 76 e 71 do
Decreto n9 50.212, de 28 de Janeiro de
1961, que aprovou o Estatuto da Uni-
versidade, e com ó art. 12, item IV.
da Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e mais o que consta do processo nú-
mero 942-62, desta Reitoria, devida-
mente autorizado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, em
despacho de 9 de agõsto de 1962, re-
solve: '

N9 47:82 — Admitir, para exercer,
interinamente, nos cargos criados pelo
Decreto ris 51.412, os docentes abaixo
relacionados, conforme despachos pro-
feridos nos processos de ns. 951-82 a
1000-82:

Aldernir Negrão Martins para o car-
go de Assistente de Ensino Superior,
código ECs503, uivei 17, da Cadeira
de parasitologia da Faculdade de Me-
dicina da Universidade de Juiz de /so-
ro. (Processo 951-62).

Amaury Teixeira Leite Andrade pa-
ra o cargo de Assistente de Ensino
Superior, código EC-503, rival 17, da
Cadeira de Clínica obstétrica da Fa-
culdade de Medicina da Universidade
de Juta de Fora. (Processo 952-82).

Carlos Alberto Vieira Lima para o
cargo de Assistente de Ensino Supe-
rior, código EC-503, nível 17, da Ca-
deira de Microbiologia e Imtmologia
da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Juiz de Fora. (PrOc. 953-62).

Fernando de Siqueira .Coelho para
o cargo de Assistente de Ensino Su-
perior, código E0-503, nível 17, da Ca-
deira de Clinica Cirúrgica Infantil e
Orbapédica da Faculdade de Medicina
da Universidade de Juiz de Fora.
(Proc. 955-62).

Geraldo Telles Jticá para . 0 cargo de
Assistente de Ensino Superior, código
EC-503. nível 17, da Cadeira de Cli-
naco Urológica da Faculdade de Me- de Juiz de Fora. (Proc. 907-82).
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Tendo em vista o constante do Pra-1 Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.° 71.280-61,	 cesso n.0 13.404-59,

N.° 1.169 — Designar o Mestre de N.° 1.177 — Aposentar na forma do
Obras Nível 13-B Jaime Gonçalves disposto no item III, do art. 176, com-
Borges, para exercer a função grati- binado com o item LH, do art. 178.1
ficado de Chefe da Seção de Orça- ambos da Lei n.° 1.711, de 28-10-52„
mento Distrital (S.A.D.-D, símbolo João Batista Ripardo da Silva, moira-4 F, do Serviço Administrativos -- cola a9 1.036.192 no cargo de Trabs-
tal, do 18.° Distrito Rodoviário FeI lhador Nível 1, do Quadro de Pessoal. Ideral.

O Diretor-Geral do Departamento'
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acõrdo com as atribuições que lhe:
conferem os itens XXXI e XXXII, do
art. 142, do Regimento aprovado pelo'

im vista o constante do Processo•0.0 75.756-61, resolve:
N.° 1.161 — Remover a pedido, ()

Trabalhador Nivel 1 Joaquim Pereira
Magalhães, do 17.° Distrito Rodoviário
a''ederal para o le Distrito Rodoviário
Federal.

O Diretor-Gera/ do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem. de !
acs5rdo com as atribuições que lhe
conferem o, itens XXX1 e SCIAIT,
Regimento aprovado pelo Decreto
n." 44.658, de 17-10-58, combinado com
a alínea "b". do art. 6.°, do Decreto!
n." 48.127. de 19-4-60 e tendo em vista
o constente do Processo n.° 7.681-60,
resolve:

N.° 1.162 — Aposentar na forma do
disposto no item III, do art. 176, com-
binado com o item III, do art. 178.
ambos da Lei n.° 1.711, de 28-10-52,
João Nunes, matricula n.° 1.016.514,
no Cargo de Trabalhador Nível 1. do
Quadro de Pessoal. — Roberto Fer-
reira Lassance, Diretor-Geral,

PORTARIAS DE 31 DE AGOSTO
DE 1962

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acõrdo com as atribuições sue lhe
conferem os itens XXXI e XLIII do

Decreto n.° 41.656, de 17-10 :58, resolve:
art. 142, do Reelmento aprovado elo

Tendo em vista o bastante do Pro-
cesso n.° 48.359-62,

N.° 1.163 — Lotar na D.visão de
Administração, a Escrevente Dactilo-
grafa Maria Yvonne de Souza Lou-
chard, contratada amparada pela. Lei
na 3.987-61 poro n terior exercício na
Divisão de Conservação.

Tendo em viste o oonstante do Pro-
cesso n.o 20.925-62,

O Diretor-Geral do Debartismerito
Nacional de Estradas de Rodagem, de
aceado Scom as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI, XXXVI e
XLVII, da • art. 142, do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 44.656, de
17-10-58 e tendo em vista o constante
do P. oresso n° 7.01)8-32, resevc:

N.° 1.170 Designar o Dr. Pro-
eUreder Hi Pelito da Silva Pôrto, o
Engenheiro Nível 18-3 Alm ir França
e o Contador Nível 17-A Geraldo José
lascas Quinar ias pu:a. sob a presidsn-
eia ao primeiro, constituírem a Co-
missão de Inquérito Administrativo,
destinada a apresentar resultado con-
clusivo sobre as irregularidades apon-
tadas na Divisão de Equipamento Me-
cânico.

O Dlretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,- de
acordo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do art. 142, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n." 44.656 de 17-10-59, resolve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.o 48.359-62,

N.° 1.164 — Conceder a gratificação
mensal no valor de Cr$ 6.500.00 (seis
mil e quinhentos cruzeiros), a título
de representação de Gabinete, a Escre-
vente Dactilografa Maria Yvonne de
Souza Louchard, contratada amparada
pela Lei n.° 3.96741.

Tendo em vista o constante do,Pro-
cesso ne 48.358-62, resolve:

N.° . 1.173 — Conceder a gratificação
mensal no valor de Cr$ 6.500,00" (seis
mil e quinhentos cruzeiros), a titulo
de representação de Gabinete, a Au-
xiliar de Administração Contratada,
Camélia &unos de Abreu.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional 'de Estradas de Rodagem, de
acórdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do art. 142, go
Regimento aprovado pelo ' Decgto
ne 44.656. de 17-10-58, combinado com
a alínea "b", do art. 6.0, do Decreto
ri.' 48.127, de 19-4-60, resolve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.0 29.390-59,

N.° 1.174 — Aposentar na forme do
disposto no item I, do art. 176, combi-
nado com os arte. 181 e 187, ambos da
Lei n.° 1.711, de 28-10-52, Arlindo Dias
de Uma, matricula n.° 1.009.270 na
função de Servente, referência e20",
da Tabela Especial de Mensalistae,
devendo o constante na presente por-
taria ser considerado efetivo, a partir
de 6-6-59.

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.° 26.385-58,

N.° 1.175 — Aposentar na forma do
disposto no item XII, do art. 176,
combinado com o item XII, do artigo.
178, ambos da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Francisco Xavier dil-
atava, matricula n.° 1.021.181, no
Cargo de Trabalhador Nível 1, do
Quadro de Pessoal.

Tendo em viera o constante do Pro-
cesso n.° 66.766-60.

N.° 1.176 — Aposentar na forma do
disposto no item III, do art. 176aconsa
binado com o item III, do art. 178,
ambos da Lei ri.' 1.711,- de 28-10-52,
Adalberto Rodrigues da Costa, matri-
cula ne 1.020.566, no Cargo de Tra-
balhador Nível 1, do Quadro de Pes-
soal.

resolve:
N.0 1.179 — Designar o Escrevente

José Ribamar Bastos Ramos, empre-
gado contratado, amparado pela Lei
os° 3.967-61, para exercer a rançai)
eaatificada de Chefe da Seção de Pes-
soal Distratai (S.A.D.-4) símbolo 4-P
do Serviço Administrativo Distraia
(S.A .D.), do 15.0 Distrito Rodoviário
Federal. a- Roberto Ferreira Lassance,
Diretor-Geral.

Conselho Regional do Serviço Social
Rural do Estado do Piata, 0 De,
Paulo Carneiro da Cunha, de acordo
com o que dispõem os Arte. 5 e 7
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n° 39.319, de 5 de junho de
1956 e modificado pelo Decreto na-
mero 42.559, de 4.11.57.

.0stvaido de Souza Martins. Presi-
dente do Conselho Nacional do Ser-
viço Social Rural.

RESOI:UÇA0 DE 23 DE AGOSTO
DE 1962

O Conselho Nacional do Serviço
Social Rural resolve:

No 'uso de suas atribuições legais,
e considerando o que consta do
P.SSR-179.56:

N9 815-CN — Artigo Cole°, Esco.
lher para o cargo de Presidente do

N.° 1.166 — Designar o Dr. Pro-
curador de 3e Categoria Marco Antó-
nio de Coube Marques. o Aasistente
de Administr.çáo Nível 14-A Theó-
philo de Jesus Souza Louchard e o
Almoxarife Nível 16-3 Cyro Rocha,
para sob a presidência do primeiro,
constituírem a Cambado de Inquérito
Administrativo, destinada a apurar
causas e responsabilidades no extravio
dos Processos da Comissão Especial
de Construção e Pavimentação das
lR'5 --	 protoco117.ados Sob os
n.o' 334 — 361 Ft 368 — 371 a 373 —
383 a 287, 399, 390 391. 393, 325, 399

DREs3) ,588 e 587 (DRE/1), todos do
corrente ano.

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.0 35.584-82,

40	 Estudos e Proletos (D.E.P.i, o Dese-
Ne 1.171 — Lotar na Divisão de

altista -Nivel 12 Rubens Bastos, com
anterior exercício na Divisão de Trán-
alto (D. Tr.).

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n.° 46.962-42,

N.° 1.171 — Lotar na Secretaria Ge-
ral do Gabinete do Diretor-Geral, a
racreurária Nivel 10-B Marina Fer-
TIS rides. matrícula n.° 1.993.109, com
anterior exercido na Divisão de Admi-
nistração (D. A.).

O Diretor-Geral do Departamento
'Nacional de Estrados de Rodagem; de
aoórdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII, do
art. 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 44.656, de 17-10-58, com-
binado com o art. 7.°, do Decreto
n.0 48.127, de 19-4-60, resolve:

N 9 1 167 — DI.Spen2ar. a p(dido. o
Fnoenheiro Nivel 18-B José Victor
p 'sentei& da função gratificada de
Chefe da Seção de Cooperação
(S.T.D.-2), simbolo 3-10, do Serviço
Técnico Distrital (S.T.D.), do 7.°
Distrito Rodoviário Federal. .

N.° 1.168 — Designar o Engenheiro
Nível 18-3 José Victor Rosenfeld, para
exercer a função gratificada, símbolo
/sF, de Assessor Técnico do Chete do
7.° Distrito Rodoviário Federal,

Decreto ai.' 44.658, de 17-10-58, comi-
nado cont o art. 7.° do Decreto

Processoeess o'
tendo
n1;1.1821 1;6::10'.1e2lint:ed?-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SERVIÇO SOCIAL RURAL



	vime,

COLEÇA0 DAS LEIS
1961-1962

Vol. 1 - Atos do Poder Legislativo - Leis .
de janeiro a 'março	 Div. n.° 844. • 170,00 _

Vol. II - Atos do Poder Executivo - De-
cretos-de janeiro a março - Div.
re _845 	 . ****** 6,11$

	 560,00
Vol. 111 - Atos do Poder Legislativo - Leis

• de abril a junho	 Div. n.. 847.. 150,00
IV - Atos do Poder Executivo ' - De-

-	 eretos de abril a junho - Div..

V - ilAto8s4d8o • Poder Legislativo - Leis. 440,00
de julho a setembro - Div. n.° 851 200,00

	

VI	 Atos do Poder Executivo 	 De-
cretos de Mim a seterabro

• n.."852 	 	 440,00•

Vol. VII - Atos do Poder Legislativo - Leis
de outubro a dezembro

• n,° 851 •	 180,00
Vol. VIII - Atos do Pockr • Executivó - Decre-

tos de outubro a dezembro - Div.
n.. 855 . 	  	  520,00

1962	 •

Vol. • 1	 Atos do Poder Legislativo - Leis
de janeiro a 'março - Div. n.° 865. 120,00

Vol. II - Atos do Poder Executivo -
- eretos de janeiro a março

	
Div.

a.0 866 	 * 	 	  550,00
Vol, 111 - Atos do Poder Legislativo - Leis

de abril a junho - Div. n. • 873 	  220,00
Vol. IV .- Atos do- Poder Executivo - Decre-

tos de abril a junho - Div. n.° 874 720,00

A VENDA
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

- Agência 1: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

,
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Vail Paixão Souza para o cargo de.
~tente de Ensino Suíderier, eódigo .1
1dga1g3, díval 17, da Cachem de .C.11-
anca Medida , la Cadeare - da Fa-
culdade de ' Medicina da Universidede!
de Juiz de Fora. (proe. 90842). .

Mauricio ,de Macedo Moura para , o
caxgo de Adsistente de Ensino Supe-
rior, caididodEC-59d, nível 17, da Ca-
deira de õtese Identárie da Facili-
dade de Fernidsia e Odontoddeig da
Upaverdidade de Juiz de .F.dra. (Pro-
Cesso 97O-0),	 -	 -	 -

Eera,ndo dlevato p.era o cargo de
Adsistente de Ensino_ Superior, código
EC-5[13, nível 17, da Cadeira de Téc-
nica odontológica . da Faculdade de
Farmácia e Odontologia da Universi-
dade de Juiz de Fora. (Free. $71-62).

Albertino Gonçalves Vieira para o
cargo de Assistente -de Endlnd Supe-
rior, código BC-5.03 d nível 17, da Ca-
deira de Botânica Aplicdda à Farina-
ida, da Faculdade de Farmácia e
Odentologia da Universidade de Juiz
de Fora. (Froe. 972-62).	 d	 .

Clands de Paiva Aguiar para o cargo
de As.sistente de Ensino Superior,. có-
digo EC-d3e, nivel 17, da Cadeira de
Microblologia da Faculdade de Ter.
naácia e Odontoldgia da Universidade
de Juiz de Fora. (proc. 973-62). -

Waldir Vale da Fonseca para o car-
go de Assistente de Ensino Superior,
código EC402, uivei -17, da Cadedra
Farinacognósia da Faculdade de Far-
mácia e Odontologia da Unideddidede
de Juiz de Fora. (Proc. )74-62) .

Joaquim Va,z de Magalhães para 'o
'carga de Assistente 'de Ensino Supe-
rior, código EC-503, nível 17, da C a

-deira de Higiene e . Legislação Farma-
cêutica da Faculdade de Farmácia e
Odontalogia da Universidade de. Juiz
de Fora. (Proc. 975-62). ' -

Júlio Cruz olivena para o. cargo de
assistente de Ensino Superior, eddige
EC-6É3, nível 17. da Cadeira de Pa-
tologia e . Terapêutica a.pljeaddds da
Faculdade de- Farmácia e Odondoldsda
da Universidade de juiz de 'Fidi'a.
(Proc. 976-62).

Frandieco Raiados F DM/ p.i.& 0 cargo
de Instrutor de Ensino Superior, ce-
digo EC d04, nível 16, da dedeira de
Anatomia (Parte Sistemática) da Fa-
cuklade de Medicina da 'Universidade
de Juiz de Fora. (Processd dadi-62).

Jeddo Bantista de Rezende para 9
cargo de Instrutor de-Ensino SuPerior,
código EQ 504, nível 16,- dia Cadeira
de Clinica Dermatológica e Sifilogrâ-
fica da Faculdade de Medicina da
Universidade de Juiz de ?ora. (Pro-
oesso 960-£2).

1Vlaudidio Pinheiro Guerra para o
cargo de Instrutor de Ensino Superior,
código EC 504, nível 15, da Cadeira
de Clinica Propedêutica Médica da
Faculdade de, Merheand lipdard-
ciade de Juiz de -Fora. (Processo 965
de 1962) .

Odilon leezedde Pedrosa para o car-
go de instrutor de Ensino Superior,
código Ec 504, nível 16, da • Cadeira
de Histologia e Embriologia Geral da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Juiz de Fora. (Processo 968
de 1962) .

Ramon Expedito de Castro para o
cargo de Instrutor de Ensino Superior,
código EC 504, nidel 16, da Cadeira

de Técnica Operadória e Cirurgia ZN-
perimental da Faculdade de Medicina
da Universidade de Juiz de Fora.
(Processo 969-62).

Wolerson Pagano Vaz para o cargo
de Instrutor de Ensino Superior, có-
digo EC 504, nível 16, da Cadeira de
Anatomia e Fisiologia Patológica da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Juiz de Fora. (Processo 999
de 1962)

Sebastião Ferreira da Silva para o
cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior. código EC 504, nível 16, da Ca-
deira de Anatomia (Parte Topográ-
fica) dad Faculdade de Medicina da
Univeyeiciada de juiz de Fora. (Pro-
cesso 1.000.%62}.

José Foxtes de Oliveira para o car-
go de Instrutor de Ensino Superior,
código EC 504, nível 16, da Cadeira
de Ortodontia e Odontopediatria da
Faculdade de Farmácia e Odontolo-
gia da Universidade de Juiz -de Fora.
(Processo' 983-62).

Clóvis José Jatuadibe Santos para
o cargo de Instrutor de Ensino Su-
perior, código EC 504,13iVeA 16, da Ca-
deixa- de Ortodontia e Odontopechdtria
da Faculdade de Farmácia e ()don-

s

tolegia da Universidade de ' Juiz dt
Fora. (Processo 98442).

José Furtado Pereira para o cargc
de Instrutor de Ensino Superior, có-

5d4, nível 16, da Cadeira de
Química Toxicoldgica e Bromatológi-
ca da Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia da Universidade de Juiz de
Fora. (Proneaso 985-62).

Avelino Gonçalves Koch Torres
para- o cargo de Instrutor de Ensino
Superior, código EC 504, nível 16. da
Cadeira de "Mecânicas dos Solos, Fun-
ciações,dBarragens e Obras de Terra"
da Escola de Engenharia da Univer-
sidade de juiz de Fora. (Processo 991
de 1962).

Agostinhá Sebastião Pereira de
Castro para o cargo de Instrutor de
Ensino Superior, código EC 504, nível
16, da Cadeira de "Materiais de Coná-
trução, Tecnologia e- Processos Gerais
de Construção" da Escola de Enge-
nharia da Universidade de Juiz de
Fora. (Processo 992-62)

Geraldo Jardim de Miranda para o
cargo de Instrutor de Ensino Sdpe-
rior, código •EC 504. nível 16, da Ca-
deira dç Desenho da Escola de En-
genharia da Universidade de Juiz de
Fora. (Processo 993-62).

Murillo de Andrade Abreu para o
cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior. código EC 504, nível 16,- da Ca-
deira de Física Geral e Experimental
da Escola de Engenharia da Univer-
sidade de Juiz de Fora. (Processo 994
de 1962).
--José Roosevelt Pereira para o cargo
de Instrutor de Ensino Superior, có-
digo EC . 504, 'nível 16, da Cadeira de
Topografia da Escola de Engenharia
da Universidade de Juiz de Fora.
(Processo 9d5-62) .

André Pedro Hallack para o cargo
de Instrutor de Ensino Superior, có-
digo EC 504,. nível 16, da Cadeira de
Geometria Analítica - Nomografia -
da Escola de Engenharia da Univer-
sidade de Juiz de Fora. (Processo
996-62).

-
Hippólito Joaquim Teixeira para o

cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior, código EC. 504, nível 16. da Ca-
deira de Direito Romano da Facul-
dade de Direito da Udivereiciade de
Juiz de Fora. (Processo 987-52'.

.Paulo Silveira da Silva para o car-
go de Instrutor de Ensino Superior,
código EC 504; uivei 16. da Cadeira
de Direito Administrativo da Facul-
dade de Direito da Universidade
Juiz de Fora. (Processo 93-62),

Sebastião Marsicano Ribeiro para
o cargo de Instrutor do Ensino Su-
perior, código EC 504, nível 16, da
Cadeira de Direito Penal - 2a - da
Faculdade de Direito da Universida-
de de Juiz de Fora. (Processo 989
de 1962).

João Pedrdsa Castelo para o cargo
de Instrutor de Ensino Superior, có-
digo EC 504. nível 16, da Cadeira de
Valor e Formação --de Preços - da 2"
Cadeira - da Faculdade de Ciéncias
Econômicas da Universidade de Juiz.
de Fora. (Processo 990-62).

O Reitor da Universidade de Juiz
de Fora, no exercício da coalpetén-
cia fixada- pelo artigo 79 do decdeto
número 51.412, cle 20 de fevereiro de
1962,,  que aprovou o Quadro de Pes-
soal da universidade e tendo em
vista o que consta do Procedo zied
mera 1.008.62, desta Rietoria, deti-
damente autorizado pelo Exce,entis-
simo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, em despacho de 9 de ag&ste
1962.

Resolve, utd: térreos do art.
Item IV, letra "c", da Lei número
1.711. de 28 de outubro de 1952 nesta
•Ne 48.62, nomear os abaixo rela.

cionados para exercerem. Interina.
mente, os cargos seguintes. cidadoa
pelo mesmo decreto- 51.412, de ....
20.2.(21:

flanar David Bonfetti pada o cargo
de Assistente de Ensino Superior, có-
digo EC403, nivel 17, da Cadeira de
jakstPlogia e Microblodogia da Faculda-
de de PktrOJada e Odontologia da
Universidade de Juiz de Fora. trr0-
Can° 97742).

Carlos bouzada para o cargo de As-
etsiente de nsino Superior, -- código-
EC-533, nível 17. da Cadedra de Me-
talurgia e Químico _aplicadas da Fa-
culdade de Farmácia e odontologia dai:-
Universidade de Juiz de Fora. (Pro-
cesso 97a-a2).

Joantlind Vale da Fonseca pdra o car-
o de Assistente de Ensino. Superiur

código EC 503 nivel 17, da Cadeira
de Prótese Suco-racial de. Faeulda-
de de rarmáda e Odentelogia da
Universidade de Juiz de Fora. (Pró-
tese 979-62).	 .

Paulo der Farid para o dam de As-
Ostente de Ensino SUPe.riOr, - código
EC 503, nível 17, da Cadeira de Quí-'
dr:Ca Orgânica e• Biplógica.da' Fada-
dade de . Farmácia e Odontologia dad
Universidade de Juiz de Fora (Pro-
cesso 930-02).

Marina, Ladeira Baldeie sdxdos para
o _cargo 'de Assistente de Erdsind Su-
perior, código EC 503, Lavei 17., da
Cadeira de Quimica Analítica de. Fa-
tuidade de remadela e Odontologia

Ucivers4aAe de Ji.la de Fora, -
(Processo 181-62)._	 ••

José Lopes, de Souza para o cargo
de Assistente do 'Ensind Superior có-
digo EC 503d Uivei- 17, da Cadeira de
Earmaccdécnicedrarinácia Galênied da
Faculdade de Farmácia e Oriontoo-
gia da Universidade de Juiz .de Fora.
(Processo 982-62) .

Cyriaco ddernardino Pdseira. de Al-
Ineida Bramido para o cargo de 1ns
trutor de Ensino Superior, código EC
504, nível. 13, de Cadeira de Química
Fisiológica da Faculdade de Medicina
da Univernit te de Ju:z de do e.
(Processo 931 •e?.)

•

•



Assatente de Administração

oi Código AF 602 — Nível I4.A

Lívio de Oliveira Motta.

auxiliares de Bibliotecário — Código
EC-102	 Nivel 7

Helena Oliveira Mendes.
Norma Rodegheri.
Walmyr Paes Leme de Oliveira.'

Serventes — Código GL-104 —
Nível 5

António Fraceiti.
Ary Maximiana do Nascimento
Benevenuto Celini Zaghetto.
Benoni Cleto Moreira.
Dirceu António Garcia,
Edgard Dias Pereira.
Edson Marques.
Francisca Silva Poneiano da Cruz.
Higino Ferriera Couto.
Itamar Gabriel da Cunha,
José Daniel.
José Dionlsio Ribeiro.
José Henrique da Silva.
Manoel Maealhá es •

Guarda — Código GL-203
Nlyel 8.A

João Antunes da Silva,

aventar de Portaria — Código GL.303
Nível 7.A

Venáncle Silveira.

lécnicos de Conaibilleade — Código
P-701, nivel 13 A

Damas° Alternar.
José Telscria atroa

•
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eanmeenistas — Código AF.1011 —
Nivel 8-A

Enio Frossard da Paixão.
Osmar Silva Júnior.

andel de Administração	 Código

AF-201 — Nivel 12.A
José Ventura.	 —

Escriturários — Código AF-202 —
Nivel 8.A

Adair de Miranda Moita.
Antônio Inácio Berg.
Gisiando da Cruz Rabelo.
Joaquim de Mello Gosta.
José Maria Pereira dos Santas

aúnior.
Marcelo Tavares Barbcsa.
Maria Moreira Keil.
Maria Salorné Monteiro Junqueira.
Mansa Rubloli Lott.
Millo Montoni.
Waldir Coelho de Andrade.

Dacillógrafas — Código AF. 503 —
Nível 7.A

Aloísio Goreske.
Anibal Moisés.

•Antonio José Cedrola.
Diva Aparecida Paschoalim. •
Lucy Maria Tavares de Carvalho
Maria LiSda Campanha da Rio.

.gea.
Maria Selma Moreira Mattos.
Marly Mendonça.
Solange Menteleo Junquelaft.

Técnico de Laboratórie — Código
P-1.601 — Nivel 12.A

Hélio Moreira de Queiroz — Labo-
litorista — Código P-1.602 — Ni-
) 1 8-A.

Camela Salgado Oulmareei Lagoa
Meia Carneiro Jardim.
Dalton leis Siva Cunha.

Auxiliar de. Labosa léria -- -j. Q3
Rirei 4

António Meneguite.
celso Batista Neves.
ninem Guimarães Nery.
Hércules Fagundes de Rezende.
Manoel da Cruz Filho.
Profético — P--1.713 — Nível
Nevrton Viarus da °unira.

Engenheiro — Código TC-802 —
Nivel 17-A

Luiz Fernando Surerus. — Moacyr
Borges de Mattos, Reitor,

UNIVERSIDADE DE ALAGOAS

PORTARIA DE 8 DE SETEMBRO
DE 1962

O Reitor da Universidade de Ala-
goas usarido das atribuições que lhe
confere o art. 69 do Decreto número
51.385, de 4 de janeiro de 1932, com-
binado com o artigo 145, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, resolve:

N9 250 — Designar Mário Pontes
Jucá, Porteiro. Código GL-302.9.A,
para exercer a função gratificada de
Chefe de Portaria, 20-F, da Facul-
dade de Odontologia da Universidade
de Alagoas, em vaga criada pele ar-

CONSELlio ADMILSTlisT1V0

Processo . no AC-12.582-62.
Procedência: Delegacia no Estado

da Guanabara.

Requerente: Joel Mendes.
Objeto: Licença sem vencimentos.
Relator: Conselheiro Renato Coelho

Falcão.
VOTO

Face a que dos autos consta e pro-
nunciamento. fls. 5 se, do Sr. Dele-
gado Regional, por se conceda ao re-
querente, na forma por que o pres-
creve o art. 110 do E. F. P. C. U..
Licença — por seis meses para trato
de interèsses particulares.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Renato Coelho Falcão, Re-
latos.

"Aprovado em sessão de 28 de ju-
nho de 1082. -- Ao DAG (BS) para
as providências necessárias ao cum-
primento da decisão do E. Conselho
Administrativo.

Em 29 de junho de 1962. 	 J. Rego
Costa, Chefe da Secretaria do G. A."

Processo n° AO-51.685-6ra
Procedência: Delegacia em

Paulo.
Requerente: Gustavo Zaninf,
Objeto: Pedido de licença.
Relator: Conselheiro Renato Coelho

Falcão.
VOTO	 -

Tendo em vista o que doe autos
consta e a importância cultural da
&Obvenção concedida pelo Ministério
das Relaçbes Exteriores da Itália
por que se autorize ao servidor Gus-
tavo Zanini a afastar-se, pelo perfodo
do curso em pauta, sem outros gra-
vames oara o IAPC que o Pagamento
dos vencimentos e vantagens já per-
cebidos por si em exercido. Devendo
o requerente, contudo aguardar auto-
rização do Exmo. Sr. Presidente da
República, para ausentar-se do peie
(Lei ne 1.711. de 28 de outubro de
1952 — art. 37).

'Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Renato Coelho Falcão, Re-
/ator.

"Aprovado em sessão de 28 de junho
da 1962. — Ao DAG (S) para as

tio) 79 da Lei n9 3.887, de Yb de ja-
neiro de 1961;

Hélio Parentas Jambo, Auxiliar de
Portaria, Código GL-303.7.A, para
exercer a Função Gratifitada de Che-
fe de Portaria, 2/0-F da Escola de En-
genharia da Universidade de Alagoas,
em vaga criada pelo artigo 79 da Lei
no 3.867, de 25 de janeiro de 1961;

Benedito de Carvalho Albuque-que
Porteiro, Código GL-302.9.A, para
exercer a Função Gratificada de Che-
fe de portaria, 20-F da Faculdade de
Medicine da Universidade de Alagoas,
em vaga criada pelo art. 79 da Lei
n9 3.8437, de 25 de janeiro de 1961;

Manoel Cassimiro Bittencourt, Por-
teiro, Código GL-302.9.A, para exer-
Cer a Função Gratificada de Chefe
de Portaria, 20-F, da Faculdade de Fi-
losofia, Ciências e Letras da Univer-
sidade de Alagoas, em vaga criada pelo
artigo 79 da Lei no 3.867. de 25 de
janeiro de 1961. — A. C. Simbos.
Reitor.

mintstrativo.
Em 29 de junho de 1962. — .1. Régo

Costa, Chefe da Secretaria do C. A.

Processo 119 AC-23.790-62

Procedência: Delegacia no Espírito
Santo,

Requerente: Chefe da eleG.
Objeto: Remete cópia da DS-3-62,

referente a exoneração do Sr. Durval
Aguiar Franco,

Relator: Sr. Conselheiro Renato
Coelho Falcão.

VOTO

Face ao que dos autos consta e pa-
recer, a fls. 5 v., do Sr. Diretor do
DAI', por que se aprove a dispensa
de Durval Aguiar Franco das funções
de Correspondente no município de
Serra,' no Estado do Espírito Santo.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Renato Coelho Falcão, Re-
lator.

"Aprovado em sessão de 28 de ju-
nho de 1962, ao DAG (BS) para as
providências necessárias ao cumpri-
mento da decisão do E. Conselho Ad-
ministrativo. Em seguida ate DA?.

Fin 29 de junho de 1962. —J. Régo
Cosia, Chefe da Secretaria do C. A.'

Processo no AC-25.109-52.-
Procedência: Delegacia em Pernam-

buco.
Requerente: Sr. Delegado.
Objeto: Dispensa de Enoque Viana

de Oliveira do cargo de Correspon-
dente:

Relator: Sr. Conselheiro Renato
Coelho Falcão.

VOTO
Tendo em vista o que doe autos

consta e pronunciamentO, a fls. 5 v.,
do Sr. Diretor do DAF, por que seja
dispensado Enoque Viana ,de Oliveira,
das funções de Crrespondente no mu-
nicípio de Tabira, Estado de Pernam-
buco. Voto ainda, em decorrência,
Por que se estenda ao referido muni...
cfpfo a jurisdição do Correspondente
em SM José do Egito — Alacir de
Siqueira Melo.
' Sala das Sessões. 28 de junho de
1482. — Renato Coelho Falcão, Raw
lator. .

"Aprovado emn sessão de 28 'de ju-
nho	 1962, ao DAG (BS) para as

as necessárias eo Cumpri-

wer.to da decisão do E. Corealho Ad-
ministrativo. Em seguida ao DA?.

Em 29- de junho de 1902 — .1. Règo
Cota, Chefe da Secretar's do C. A."

Processo 219 AC-25.454-62.
Procedência: Delegacia no Estado

da Minas (4"als.
Requerente: Setor de Corresponden-

tes.
Objeto: Dispensa de Correspondente

Senhora de Oliveira.
Relator: Sr. Conselheiro Renato

Coelho Falcão,

VOTO

Tendo em vista o que dos autos
consta e pronuneiamento, a fls. 5, do
8r. Diretor do DA?, por que se dis-
pense José Rocha da Silva, das fun-
ções de Correspondente no municipio
de Senhora de Oliveira, no Estado de
Minas Gerais.

Sala das Sessões,. 28 de junho de
1962. Renato Coelho Falcão, Re-
lator.

"Aprovado em sessão•de 28 de ju-
nho de 1962, ao DAG (BS) para as
providências necessárias ao cumpris,
mente és decisão do E. Core Chio Ad-
ministrativo. Em seguida ao DAF.

Fm 29 de-junho de 1961 — 1.. Rêgo
Costa, Chefe da Secretaria do C. A."

DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO GERAL

Expediente do Diretor

Determinação no DAG-DP-4,114,
de 4 de julho de 1962 — O Diretor do
Departamento de AarninIsteação Ge-
ral, usando de atribuição que lhe foi
conferida pela Resolução re 557, de
5 de maio de 1961, do Conselho Ad-
ministrativo, alinea b, item III, lota
na Divisão do Pessoal subordinada a
esta Diretoria, o Oficial Administra-
dic, nível 12-A, Edelzulta Nobre Poggi
Araújo (AC-22.400). anteriormente !Ci-
tada na Administração da Sede.

Determinação n° DAG-DP-4.115. de
4 de julho de 1962 — O Diretor do De-
partamento de Administração Geral,
usando de atribuição que lhe foi con-
ferida pela R.esusucao no 707, de 29
de junho de 1961, e tendo em vista
o procesto no AC-24.048-62. resolve:

1 9 — Determinar a insteuração de
processo administrativo de abandono
de cargo ou função contra o Servente,
nível 5, Walter dos Anjos (AC-20.102),
Lotado na . Administração Central.

— A convocação da Comissão
Peneanente de Inquérito Administra-
tetro, da Administração Centra/, desig-
nada por meio da Portaria no 48.934,
de 27 de julho de 1961, constituída dos
servidores Predesvino Rodrigues Mat-
tos (AC-101) Ofi cial de Administra-
ção, nível 18-C, Ariindo de 011yeira
Pereira (AC-686), ocupante de cargo
do Quadro Suplementar, símbolo CO-7
e AIDoldo Sobral de Bulhões Saaão
(AC-428) ocupante de cargo do Qua-
dro Suplementar, símbolo CG-3, na
qualidade, respectirunerite, de Freei-

mais.
primeiro • membros .os do-

39 — A convocação airada, para se-
cretariar os -trabalhos da C0161635,0, •
Escriturário, nível 1013, Iákbees, Itomr4
F1gueleede (4W-3,9984.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PFREVIDÉNC1A SOCI,Á,L

INSTITUTO DE APOSENTADO':‘providênclas necessárias ao cumpri-
RIA E 'PENSÕES DOS co . mento da decisão do E. Conselho Ad-

MERCIARIOS

BOLETIM DE SERVIÇO No 2.074

•.	 -•a-,...•.•••-••••••~••



Comissão
a

paz ar
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DEPARTAMR:V10 LL A CID2;TES DO TRABALHO

CONTRATOS E ACORDOS

CONTilA TOS DE SEGUROS CONTRA OS RISCOS DE
ACIDENTES DO TRABALHO

OS CORRETORES ABAIXO RELACIONADOS NÃO SA0
FUNCIONÁRIOS DOS I.A.P.S.

),!71':; •	 FIRMAS EM 12 DE JUNHO DE 1962

FIRMAS EM 14 DE JUNHO DE 1962

N9 Apólice
	

Corretor

1
1

458.18,9 j José IViala Lomingues 	
458.190 ; .r.ecio Pereira Bitencourt - 1 prestação 	

Decio Pereira Bittencourt - 29 prestação 	
458.191	 Maria do u,a8mo Amaral Batista 	
488.192	 Irene Alves Corrêa 	
458.192	 iuen Alvez Corrêa 	
458 . 19,;	 .E.sdi as	 Vaz 	
458.194	 Esdras Vieira Vaz 	

Comissão
a

pagar

1 . 984,70
3.180,8,0
3.000,00

193,50
9 . 661,60
4. 60 .' 60
4.11270
6.169.00

458.127
458.128
458.128
458.129
458.130
458 .131
458.138
458.133
458.134
458 135
458.136
458.137
458.138
458.139
458.139
458.139
458.140
458.141
458.142
458.143
458.144
458.145
453.146
458 147
458 148
453,149
45a.149

N° Apólice

458.150
48. 151
458 152
458 153
458 154
458.155
458.156
458 157
458.158
453.159
458 160
458.161
4N3.162
458.163
458 164
458.165
458.106
458 167
452 168
452.169
458 170
458 171
458.172
458.173
458.174
458 175
458 176
458.177
458.178
458.179
458.180
458.181
458.182
458.183
458.184
45F.185
458.186
458.187
458.188

Fausto Costa 	
Acciolina V. Monteiro de Carvalho ......1 p:est.
Acciolina V. Monteiro de Carvalho - 2 9 prest.
L. Feres Seguros Ltda. 	
A'ba Nepomuceno 	
Aci a. Anita Contarini Richard 	
Alba Nepomuceno 	
Antonio Gonçalves Filho 	
David de Oliveira Pinheiro 	
Di:ermano Mello do Nascimento 	
José Marques da Fonseca Júnior 	
Narciso Ferreira Leitão 	
Ernesto Ferreira 	
Irene Alves Corrêa - 19 prestação 	
Irem Alves Corrêa - 29 prestação 	
Irene Alves Corrêa - 39 prestação 	
Eduardo Horowitz 	
josé Antonio. Ferreira 	
Abrir Erdalio Ro..ha 	
Joaquim Rezende da Silva 	

' Joaquim Rezende da Silva 	
E! , alio Lln,) da Fonseca 	
Antonio Gonçalves Filho 	
David Gomes 	
Eresto Fe?reira 	
J rge Luiz Moura - prestação 	
Jorge Luiz Moura - 	 prestação 	

FIR15.1ADOS EM 1.1 DE JUNHO DE 1962

Comissão
Cc .;_retor	 a

1 
pagar

Jau-f t:ira fte.ende da Silva 	 	 1.048,30
David Gomes 	 	 483,90
Jc8e Antwle F .erreira 	 	 1.048,30
Jose Jorge d.06 Reis 	 	 330,60
nen, Rocha do Nasc:mento 	  2.137,00
May Loureiro Bayma  . 	 287,10
Aba Nepoir.uceno 	 	 1.532,20
Cosme Joaquim Madruga 	 	 483,90
Alba Nepomuceno 	  1.532,20
88.ir.a Faske ny Costa Ferreira 	 	 330.60
Iu..nice Rotirigues da Silva 	 	 1.048,20
S.A.V.L	 ....... 1 13.070,70

' Irene Rodrigues Guimarães 	  1.080,00
iiene Rodri.g aes Guimarães 	  3.780,00

067,70
Waldivia de Mello Marins 	
Irene Rodrigues Guimarães 	

3.546,70
Esaras Vieira Vaz 	 	 967,70
Vialdivia cie Mello Marins 	  4.838,40

409683 ,7009Fsuras Vieira Vaz 	  2. 096,70
 lixdrigues Clgrnarães 	

Jod Maria DOminguEs 	  8.644 60
Aiba Nepomuceno 	

1.468515,5500S. A. U. L. 	
We.idivia de Mello Marins 	 	 803.00
Waldivia. de Mello Marins 	 	 1.908,60
Waidivia de Mello Marins 	  6.016,80
A lba Nepomi:ceno 	 	 967,70
Irene Rodrigues Guárarães 	  10.580,00
José Jorge dez Reis 	
Esdras Vieira Vaz 	
Waldivia a Mello Marins 	
Wsldivia 3.e Mello Marins 	
V/s.leivia de Mello Marins 	
/VIU Velasno de Carvalho 	
WaleliVia de Melo Marins 	

I Esdras Vieir% Vaz 	
Maria do Carmo limara] Batista
&cenas Vieva \faz 	
Waldivia de Mello Marins 	

FIRMADOS EM 15 DE JUNHO DE 1962

458.195	 Esdras Vieira Vaz 	
458.198	 Maria do Carmo Amaral Batista 	
458.197	 Antonio Gomes de Oliveira 	
458.193	 Natalino Alfredo Pereira 	
458.199	 Irene Rodrigues Guimarães 	
458.290	 Eth Cardoso de Freitas Pitaluga 	
458.201	 Irene Rodriues Guimarães 	
458.202	 Porcina Carvalhaes C. * de Sá 	
458.203	 Therezinha da Jesus Silva dos Santos 	
458.204	 Joveniano Costa Couceiro 	
458.205 Amaro José de Goes 	
458.206	 Therezinha de Jesus Silva dos Santos 	
458.207 Enna Faskomy Costa Ferreira 	
458.208 Alba Nepomuceno 	
458.209	 Narciso Ferreira Leitão 	
458.210	 Irene Rodrigues Guimarães 	
458.211	 José Guimarães Costa 	
458.212 1 Irene Rodrigues Guimarães 	
458.213 j Antonio Gonçalves Filho 	
458.214 Eduardo Horowitz - 19 prestação 	

• Eduardo orowitz - 2 a prestação 	
Eduardo orowitz - 3a prestação 	
Eduardo orowitz - 49 prestação 	

468.215 1 Carlos Caorera 	
458.216 1 Aguardando 	
458.217 1 Carlos de Oliveira Rocha - 19 prestação 	
458.217	 Carlos de liveira Rocha - 29 prestação 	
458.217	 Carlos de Oliveira Rocha - 3 9 pre.stnão 	
458 217	 Carlos de Oliveira Rocha - 4 prestaçao 	
458 218	 Luiz Mario dos Reis 	
458.219 Alba Neponniceno 	
458.220 Porcina Carvalhau C. de Sá 	
458.221 Jayme Pinto 	

458.222 1 Antonio (louça: geri Pilho 	
458.223	 Abel Nascimento' 	
458.224 Thais Ferraz 	 19 prestação 	
458.224 Thais Ferraz	 29 prestação 	
458.224 Thais Ferraz -	 prestação 	
458.224	 Thais Ferraz	 49 prestação 	
458.225 1 Carlos Humberto de Magalhães 	
458.226	 Antonio Corrêa de Oliveira Mattos 	
458.227	 Irene Rodrigues Guimarães 	
458.228	 Idenice Rodrigues da Silva 	
458.229	 Cella Uchoa Feres 	
458 230 rymas Pellegain 	
458.233	 Jayrne Pinto 	
458.232	 Mario Cordeiro de Carvalho 	
458.283	 Henrique da Conceição 	
458.234 Alba Nepomuceno 	
458.2351 Paulo Roberto Soares Tavares 	
458.236 José Guimarães Costa 	
458.237	 Irene Rodrigues Guimarães 	
458.238 1 Irene Rodrigues Guimarães 	
458.239	 Eth Cardoso de Freitas Pitaluga 	
458 240 Porcina Carvalhaes C de Sá 	
458.241	 Porcina Carvalhaes C de Sá 	
458.242	 Carlos Velos° D'Oliveira 	

5.931.90
1.641,20
1.548,30

330,50
1.935,40
3.024.00
1.935.40

387,10
967,70
453,90
685,50
483,90
907,70

1.719,40
1.432,80
1.432,80

442,90
2.596,60

483,90
2.741,80

483,90
483,90
330,60

1.451,50
483,90

2. 930.40
2.764 50

1.451,50
35.149,90

1.193,40
2.098,70
1.440,00

720,00
38.770,00
6.854,40
2.419,20

967,70
2.096,70

N9 Apólice
	

Corretor

FIRMADOS EM 18 DE JUNHO DE 1962

N9 Apólice
	 Corretor

Comissão
a	 .

pa.3ar

4.112,70
1. 212.50
1.935 40
1.73330

4E3,90
1.522,20

702,00
685,50

1.935.40
3.060 00

96 ?,70
1.451,50
6.624,70
1.451.50

766.10
193,50

1.451,50
2.903,10

967,70
2 . 890.30
2.338,60
2.238.60
2.338 .60
4.927,10
4.982.60

930 20
'780,20
78,1,20
'788,20

1.451 56
1.45150
2 74' 30

483,90

OgnissãO
a

p5 ar

967,70
1.491,80
9.719.80
8.09990
8.009,90
8.099,90
1.161,20
2.419>
2 1M.00
2.410,20

685 50
1.048,10
1.04a.30
1 .998 00
1 532.20
6 351,00
2 903,10

32C ,C0
1 935 40
3 870 70

491 10
982.10

2 09010
483,90



FIRMAI/na EM 20 DE JUNHO DE 1962

ComassãO
a,

pagar .

• 96150
1,491,90
2.160,00
7:.23G,60

901,70
I	 635,50

33.1,60
I	 1.e51,5a
-3.300,20

2 .340,90

IR N9 Apólice Corretor

458.26r	 Irene Itodrigues Cluin.ar5,es 	
438.26a	 Irene Rodriattes Guimarães 	
458 265	 Waldivia de Me:lo Marins 	
458.266 1 Waldivia de Mellra Marina 	
458.267 - Vineida Teixeira dos Santos-
458.268 I Stella Figueiredo Gomes . de Carvalho., 	

453.269 1 Lande, Orange Viana • 	
450.270- 1 Ney Milano de Macedo 	

458.271	 Waldivia de Mello Marin.s 	
433.272	 Waldivia de Mello Marins 	

N9 Apólice I

L

••••

Comis.sa
Corretor	 a

pagar

31.RMADOS EM 25 DE JUNHO DE 1962

453.302 1 Lada Batista dor Santoa 	
458.303 I Leda Batista dos Santos 	
468.304 Leda Batista doa Santos 	
458.305 I Dadeles Segares Ltda 	
458.306 , Leda Batista dos Santas 	
458.307 1 Leda Batista dos Santos 	
458.308 1 Leda Batista dos Santos 	
458 a09 Leda Batista aa.; Santos 	
438.310 ,Edmundo Gaivão 'da Silva 	
458.311 i laanice Rodilguea da Silva 	
458.312	 Iria. Milesi 	
458 313 1 Jorge-Luiz Moura 	
458.314 I Ruy Manoe.), Pereira Pinto 	
458,315	 Ant.odio de Oliveira 	
458 318 1 F79•11C1S00 Jcué - Lopes 	
458.318 i Jorge Luiz Moura 	
453.318 Evandro Gomes de Silva 	
458.319 'Leda Batista dos Santos - la prestação 	
458.319 Leda Batista das Santos 	 23 prestação 	
458.319 - Leda Batista dai Santoa	 3' prestação 	
458.219 Leda Batista dos Santos	 44 prestação 	
458. 20 Maria do Calina Amaral Batista 	
453.321	 Pereina Carvalhaas C. de Sá - 1$ prestação
458.321 i Porcina • Carvalhara C. de Sá - 2 0, prestação .
458.321	 Porcina Carvalhaes C. de Sá--- 33 prestação 	
453.321	 Porcina Oarvalhaes C. de Sá- 4' prestação 	
454.322 Secara - 1 $ Presiaaão 	
458.32'	 Secara - 2' peesaação 	
458.322 1 Seeora	 3a pitstação 	
458.222	 Seeora	 44 pi esta ção 	
458.323	 Leda aBfista dos Santos 	
458.324	 Leda Batista ds Santos' 	
453 323 1 Lêda Batista dos Santos 	
458.326 1 Jorge Luiz Moura 	

-4d.23' 1 Jorge Luiz Moura 	
458.1'28 1 May Loureiro Bayrria 	 	 ,	
458.429 1 Waldivia de Mello Marins 	

067,11)
967,70
967,70
661,30
967,70

2.90.14
5.806,10
2.996,10

433,0
685,54
683,50

2.0a6,30
2.419,20

997,70
96750

2.056.30
1 785,00
2.673,20
2.227,70
2 . 227,70
2. 227.70
2.4)54,20
9.171,70
7,043,10
7,643,10
7.643,10

66.'‘'70,70
55. 225.50
55.225,51
55.225,50

685,50
766,10

8.050,V0
1.048,30

967,70
661.30

2.490,0

11.8. 2.075

Proc. AC-14.851-61 - .Alionso
negassi (AC-7.723), então Contador,
letra K, ao Quadro Permanente, lo-
tado na Delegacia no Estado do Rio
úlrande de Sul, e em exercício na. De.•
legacia no Estado da Guanabara onde
exercia o cargo, em eamiazão, de Che-
fe da Divisão de - Beneficias, tendo
sido exonerado da referida chefia
pela portaria n9 47.999, de 12 de ja-
neiro de 1961, solicita pagamento
ajuda de custo na forma das instru.
Me' vigentes.

Promoção do Sr. Diretor do DAG;
"Ao Sr. Presidente sugerindo a con-
cessão da ajuda de custo requerida,
arbitrada, porém, em 1 (um) mês-de
vencimento. - Horacy : Mendes, Di-
retor do D.A.G."

Despacho em 28 de novembro de
1961. - Autorizo na forma supra. -
Antônio Monteiro da Cruz Júnior,
Presidente.

Proc. AC-16.933-61 - Alfonso Me-
nega.ssi (AC-7.723), então Contudor,
classe K. do Quadro Permanente, lo-
tado na Delegacia no Estado do Rio
Grande do Sul, e na época, em exer-
cício na Delegacia no Eatado da Gua-
nabara, requer pagamento de ajuda
de custo referente a um mas de ven-
cimentos carrespondentea ao cargo
tate exercia de Chefe da Divise° de
Beneficias - símbolo CC-5, alegando
haver se ausentado de sua sede nor-
mal de trabalho por mais de trinta
dias, em abeto de serviça, conforme
autorização constante, do MAT-69 e
MAT-145, publicados nos 135-1.559 e
1.579.

Promoção do Sr. Diretor do DAG.:
AS Senhor Presidente sugerindo a
concessaa em 1 (um) mês de venci-
mentos.'- Horaey Mendes, Diretor
do D.A.G.

Despacho em 28 de novembro de
1961. - Autoria° na forma supra. -
Antonto Monteiro da Cruz Júnior,
Presidente.

Proc. AC-6.260-62 - O Delegado
no Estado do Maranhão, pelo:T(3D-
M de 26 de janeiro de 1962, Comu-
nica suas férias a partir de 29 de
janeiro de 1962, passando o exercido
da Delegacia ao servidor Mário Sou-
za, substituto automático.

Despacho em 8 de fevereiro de 1902.
- Protocolado ao DAG. - Pery Ro-
drigues, Presidente,

Proc. AC-16.250-62 - O substituto
automático do Delegado no Estado
de Alagoas -- servidor João Batista
Pessoa Falcão, comunica, para os de.
vidos fina, pelo TGD-11, que, em 2
de abril de 1962, transmitiu o cargo
de Delegado ao respectivo titular -
servidor José Maria Nogueira Bera-
cho que se encontrava em férias re-
gulamentares.

Despacho em 6 de abril de 1962. -
Protocole-se e encaminhe-se ao DAG.

Pery Rodrigues Presidente.

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Resoluçdb n9 2.033
Processo: AC-113.678-59.
Proceaencia: Delegacia no Estado

de Pernambuco.
Interessado: José Pedro da Silva.
Objeto: Financiamento - Plano

tf

Relatei': Sr. Conselheiro Geraldo
Campos de Oliveira. ,

O Con.selho Administratiin do ma-
tituto de Aposentadoria e Pensões atm
Comerciários, na 205 0 se,ssáo ardina-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1962, tendo apreciado o processo
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FIRMADOS EM 19 Dg JUNHO DE 190
p•nnnnnn•nnnnn	

458 243	 Poieina Carvalhaes C.. de Sá 	
448,244	 Porcina Careathaes C. de Sá - 10 prestação ..
458. 244 • Porcina Carvalhaes C. de Sá - 2 preatação
458.245 Porcina Gualdi-Jaca C. de Sá-- ia prestação 	
458.245 Porcina Carvalhaes C de Sá - 2 0 prestação 	
458:245 Porcina Carealhaes C de Sá - 3 prestação 	458.245	 Porcina Carvalliaes C. de Sá - 4 $ prestação 	453.249	 Porcina Caivalhaea C. de 54 	458 247	 Carlos litunberto de Magalhães 	458.248 - Carlos Humberto de Magalhães 	
458.249	 Peecina Carvalhaes C. de Sá 	458.250	 Direto
458.251	 Jayme Geraldo de Mello 	
438.252 Jayme Gerado de Mello 	
438.253	 Zilton Valente de Medeiros 	
458.244	 5 . A , U. L
458.255 Ardultio Unia, de Aniorim 	
458.256 IEddardo Horowitz . • 	

458.257 -Eduardo llorowltz 	
458.25? José Mala Damingues 	
458,259 Mame Geraldo de Mello 	
458 260	 .jayme Geraldo rie Mello • 	
418 26: Jayme Geraldo de Mello 	
458.202	 S.A.U.L. 	

FIRMayeas EM 22 DE JUNHO DE 1962 -

- -	 Comissão
N9 Apólice	 Corretor	 a

pagar
.--,

432 273	 jura Ferreira Lima	 , 	  1.380,0
458 274	 S.A.U.L. - l a prestação 	 	 2.491.30
458.274	 8 A. 1.1. L. - 20 areatação 	 	 2.076,50
453 . 274	 S. A. ti. L. - 38 In estação 	 	 2.076,50
458.274	 C. A. Il. L. .- 40 prestação 	 	 2.476,50
438 275' Silvino Soaras 	  .1.048,30
458.270	 Jaeyra Ferreira Lima 	  2151,3400

at458.277	 Waldivia de eLe Marins 	  3
458 278	 S. A. 17, L. 	 	 354,20 •
458,279	 Corretora Aa chi e t a Lida. 	 	 4.734,50
4613.280	 1..éda Batieta doe Santos 	  42.539,80 -

1.9a5,60458.201	 Waldivia de Mello Marina 	
453 282	 Waldivia ie Melo Marins 	  2.403,50
458.283	 Porcina Carvilhaes C. de Sá 	 )	 982.10
438.234	 Waldivia de Mel% alarin.s 	 	 4.512.50
453 285	 Esdras Vieira Vaz 	 ..	 .9 632,90 .
453 286	 Kedras V1E:ara Veie. 	  -4.838,40
458.287 I Eunice Orange Viana, 	 - i ..1	 1.733,80

458 288 Ruth Falcão 	 1 04850
453.289	 F? uth Falcão	 2.056.30
438.290 i Stella Figueiredo Gomes de Carvalho 	 I • 2.353.50

458.291	 Renée Sa vage t Malva 	 	 967,70
458 292	 Leda Batista dos Santore , 	  14.177,50

I458.293 i Ada Anita Centelha- Pachard 	 	 2.459,50
453 294	 Natalino Aifreao acuara 	 96750
453.295	 Idenlee Rodr	 2.igaee dg Silva 	 	 291.30
458.296	 Rienice ROdriaues da Silva 	 	 2 003,10
458.207	 Orlando da Vila Miu 	 	 3 870,70
458.298	 Leda Batista dos Santca 	 . 	 	 1.a35,40
453.299	 Léda Batista dos aantoz, , 	 	 504,0
458.300	 Porcina Carva lhaee C. de Sá, 	 	 1_473.10
458.301 i Jorge Luiz aloura ' 	 - 	 	 68554

N9 Apólice	 Corretor
IComissão

-1 a faaar

2 '101,50
6 153,60
6,083,30
1.608,70
1.34050
1.310,70
1.340.70

05,50
685,50

2.096,70
2.096,70

967,70
4 . 838,40

100.403,20
3. 330,10

30.834,40
I	 3.386,90

1.036,0.
12.636,70
2.596,60

483,90
483,90
967,70'r	 •
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moro AC-113.678-59. resoive por una-
nimidade, aprovar o vota do Conse-
lheiro Reator, abaixo transcrito:

Voei)
Pela comesse° do financiamento

pelo plano "B", ao segurado Jose Pe-
dro da Silva, no valor de Cr$ 	
259.030,00 (duzentos e cinqüenta me
cruzeiros), destinado à compra de eco
reno e conseqüente construçáo
Imóvel do bairro do Cordeiro — Sitio
Boa Ideia, na cidade do Recife nu
Estado de Pernambuco, obedecidos to-
dos os dispositivos do Regulamento
Geral da Previdência Social, nas con-
cliçôes propostas às fls. 44, 45 e 4-6.

Sala das Sessões, 28 de junho • de
1962. — Pery Rodrigues,,- Presidente
— Geraldo Campos de Oliv•7tra, Re-
lator.

Resolução )19 2.034.

Processo: AC-115.185-59.
Procedência: Delegacia no Estado

de Sergipe.

Resolução ne 2.035

Processo: AC-121.006-59.
Procedência: Delegacia no Estado.de

Sergipe.
Interessado: Pedro Vieira de Ara-

gão.
Objeto: Financiamento — Plano

Seletor: Sr. Conselheiro Geraldo
Campos de Oliveira.

O Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e• Pensões cios
Comerciários, na 2053 sessão ordiná-
ria. realizada no dia 28 de junho de
1962, tendo apreciade o processo nú-
mero AC-121.006-69, resolve por una-
nimidade, aprovar o voto doConse-
lheiro Relator, abadio transcrito:

VOTO

Pela concessão do financiamento
pelo plano "B",. ao segurado Pedro
Vieira de Arag04, no valor de Cr$ ..,
840.000,00 (oitocentos mil cruzeiros),
destinado à aquisição do imóvel à Rua
Siriri número 636, na Cidade de Ara-
caju, obedecidos todps os dispositivos
db Regulamento Geral da Previdên-
cia Social, nas condições propostas às
116. 30, 31 e 32.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Pery Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos da Olteetra, Re-
lator.

Resolução.ny 2.036
Processo: AC-125.248-59s.
Inocedência: Delegacia no Estado

de Goiás.
Intereseado: Elblo Barbosa do Car-

mo.
Objeta: Financiamento — Plano

Relutar: Sr. Conselheiro Geralcie
Campos de Oliveira.

O Conselho Actinnustrativo do Ins-
tituto de Apesentecenia e perdoes cos
Comerciárias, na 205 e sessee encima-
ria, realizada no na 28 de junho ar
1962, tendo apreciam o processo na-
mero AC-14;248-59, reeolve por una-
nimidade, aprovar o voto do Conse-
Aleiro Relator, abaixo transcrito:

VOTO

Pela concessão do financiamento
pelo plano "B", no seguraao Elmo
Barbosa do Carmo, no 'valor -cie Cr$
290.040,00 (duzentos mil cruzeiros),
destinado à eonstrução de casa em
terreno de sua propriedade, à Rua
edmundo de Carvalho, sem numero,
na cidade do Rio Verde — Estado de
Goiás — obedecidos todos- os diepesi-
tivos do Regulamento Geral da Pre-
vidência Social, nas condições pro
postas às fls; 45 e 46.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1902. — Pery Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos de' Cadeira, Re-'
fator.

Resolução n9 2.037
Processo: AC-66.790-60,
Procedência: Delegacia no Estado

de São Paulo.	 -
Interessado: Henrique Pedroso Car-

dia.
Objeto: Financiamento — -P 1 an o

Relator: Sr. Conselheiro Geraldo
Campos de Oliveira.

O Conselho Administrativo cio Ins-
tituto de Apeetenederia e Pensõe.s das
Comerciários, na 205o sessão ordina-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1962, tehdo apreciado o processo nú-
mero AC-6l.790-6e, resolve por . una-
nimidade, aprovar o voto do Conse-
lheiro Rela ter, abanco transcrito:

VOTO

Pela concessão elo financiamento
pelo plano "B' , ao segurado Henrique
Pedreeo dei Sia, no valor de Cr$
1.100.003,00 tom milhão e cem mil
cruzeiros), destinado à aquençáo de
casa prepda situada à Rua Loefgreen
no 137 -- Vi:a Pe.-criaria — São Paulo,
obedecidas iodes os dispositivos do
Regulamento Geral da Previdência So-

ei e nas condições propostas às fô-
lhae 29, 30 e 31.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Pery Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos de Oliveira. Re-
latos.

• Resolução ir e 2.038
Processo: AC-18 . 607-61
Procedência: Delegacia no Estado

do Espirito Santo,
Interessado: João Fernandes das

Neves.
Objeto: Financiamento — , P I an o

EV1

Relator: Sr. Conselheiro • Geraldo
Campos de Oliveira.

O Conselho Administrativa do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões da-
Comerciários, na 205 o sessáo ordina-
ria, realizada no dia 28 de junho cie
1962, tendo apreciado o processo nu-
mero AC-18.607-61, resceve por una-
nimidade. aprovar .o voto do Conse-
lheiro Relator, abaixo transcrito:e

VOTO

Pela ,concessão do financiamente
pelo plano "B", ao segurado João
remendes das Neves, no valor de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros),

detinado à construção de casa em
terreno de sua propriedade, à Rua
Arnaud Cabral, sem número, no bair-
ro Juculuquara, cidade de Vitória —
Espirito Santo — obeciecides todos os
dispositivos do Regulamento Geral da
Previdência Social, nas condições pro-
eostas as fls. 33, 34 e 35.

Sala das Ses,ões, 28 de junho de
1962. — Pery Rodrzgues, presidente.
— Geraldo Campos de Otiveira,
lator.

Resolução no 2,039
Processo: AC-21.171-61
Procedência: Delegacia no Estado

cio Rio Grande do Sul.
Interessada: liaria Weimar de Oli-

veira,
Objeto: Financiamento — Plano

Relator:. ar. Conselheiro Geraldo
Campas de Oliveira.
• O Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Peneow aos
Comerciarias, na 2059 sessao omina-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1962. tendo apreciado o pruie:eeo nú-
mero AC-21.171-61, resolve por una-
nimidade. aprovar o voto do Con.ses
ihe:ro Relator, abaixo transcrito:

é Resolução no 2.041
PrOcesso: AC-34.558-61.
Procedência: Delegacia no Estade,

de Minas Gerais.
Imeressado: Casa' de Saúde Santa

Maria Ltda.

Interessado: Antônio Correia de
Castro.

Objeto: Financiamento — Plano
113".

Relator: Sr. Conselheiro Geraldo.
Campos de Oliveira.
•0 Conselho Administrativo do Ins-

tituto de Aposentadoria ee Peneões dos
Comerciários, ná 205d sessão ()Mina-
ria, realizada no dia' 271 de junho de
1962, tendo apreciado o proeceso tre-
mem AC-115.185-59; resolve por una-
nimidade. aprovar o Voto cio Conse-
lheiro Relator, abaixo transcrito:

voe°	 .
Pela concessão do financiamento

pelo plano "R", lio seguOtido Antônio
Correia de Castro, no valor de Cr$..

, 150.000,00. (cento e cinqüenta mil cru-
zeiros), destinado à aquisição do imó-
vel à Rua Bahia n9 734 — Bairro Si-
queira Campos — Aracaju — Sergipe
— obedecidos todos os dispositivos do
Regulamento Geral da Previdência So-
cial, nas condições propostas a Unas
39, 31 e 32.
' Sala das Sessões, 28 de junho de
1502. • — Pery Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos de Oliveira, Re-
lator.

VOTO
Pela concessão do financiamento

pelo plano "B.', à segurada Maria
Weanar cie Oliveira, no valor de Cl)
1.260.C'0;3'3 (um milha° e duzent
mil cruzeiros), destinado a aquisição

terreno construção de casa á Rua
Vergilio de Abreu, sem número —
Citehoeira do Sul Rio Grande do
Sul — obedecidos todos os dispositi-
vos do Regulamento Geral da Previ-
dência Social, nas condições propostas
às fia. 39, 40 e 41.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Pery Rodrrgues. Presidente.
— Geraldo :Campos de Oliveira, Re-
lator.

Resolução O0- 2. 04o
Proceso: AC-25.862-61.
Procedência: Delegacia no Estado de

Minas Gerais.
Interessado: João Batista de Olivei-

ra Neto.
Objeto: Financiamento — lel a n o

Relator: Sr. Censelheiro Geraldo
Campos de Oliveira.

O Conselho Administrativo do In:-
reluto de Aposentadoria e Peneoe.s
Comerciarias, na 2059 sessão ordina-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1962. tendo apreciado o processo mi- .
mero AC-25.862-61, resolve por una- •'
nimiciade, aprovar o voto do Conse-
iheiro. Relator, abaixo transcrito:

VOTO

Pela' concessão cio financiamere r.n

peice piano "B", ao segurado João Ba-
tista de Oliveira leeto, no valor de Cre
900.000,00 (novecentos . mit cruzeiros)
destinado à construção de casa eia
terreno de sua propriedade, 5. Rua
Artur Bernardes, sem número, na Ci-
dade de Uberlândia no Estado de Mi-
nas Gerais, obedecidos todos os dis-
positivos do Regulamento Geral clã
Previdência Social e nas condiçoes
propostas es fls. 51, 52 e 53.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Pery Rodrigues. Presidente
— Geraldo Campos de Oliveira, Re-
lator.
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Objeto: Proposta para prestação de
serviços hospitalares com o IAPC. —
(Doenças nervosas e mentais).

Relatar: Sr: Conselheiro Geraldo
Campos de Oliveira.

O Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Apeeentadoria e Peeseer, dos
Comerciários, na 2051 sessào ordiná-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1982, tendo apreciado . 0 processo nú-
mero AC-34.08-61, resolve por una-
nimidade, aprovar o voto do Conse-
lheiro Reator, abaixo transcrito:

VOTO

Votamos pela reforma da Resolu-
ção nume:o 1.199, deste Conselho
Administrativo, para o fim de ser au-
torizada a despesa no valqr- de Cr$
4.347.084,80 (quatro milhões, trezen-
tos e quarenta e sete mil e oitenta e
quatro cruzeiros e oitenta centavos).
para pagamehto ae atendimentos me-
dico-hospitalares realizados pela Casa
de Saúde santa Maria Ltda., em Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais,
no período de 1 9 de julho a 31 de de-
zembro de 1981. devendo b pagamen-
to ficar condiOlonado à prévia au-
diência da Contadoria Regional, con-
forme estabelece a respeitável Raso-
lução do Coiendo Conselho Fiscal a
les. 9 e 3u ao presente processo.

Sala das SeíeSes, 29 de junho de
1962.  — Pety Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos de Ohveira.

ela tor
. ileso/meio no 2.04,2

Prec ceeo : AC-35 . 820-61.
Procedènea: Delegacia no Estado

do Rio de Janeiro.
Interessado: Alberico de Santa

Rita.
Objeto: Faiam:lamento — Plano

011",
Relator: Sr. Conselheiro Geialdo

Campos de oliveira.
O Conselho Administrativo do Ins-

tituto de AposentadOria . e Pensões dos
Comerciários, na 205e sessão ordiná-
ria, realizada no dia 28 de Junho de
1902, tendo apreciado o processo nú-
mero AC-35.820-61, resolve por una-
nimidade, aprovar o voto do Canse-
Melro Relator, abaixo transcrito: .

Voei)

Peia concessão do financiamento
pelo plano "B", ao segurado Alberico
de Santa Rita, no valor de Cr$ ....io 300. 000,00 trezentos mil cruzeiros ,
destinado a reformas em imóvel de
sua propriedade, sito à Rua Firmo
Leite número 176 — Belford Roxo —
Estado do Rio de Janeiro, obedecidos
todos os dispositivos do. Regulamente
Geral da Previdência Social, nas con-
dições propostas as fls. 39, 40 e 41.

Sala das Semile2. 28 de junho de
1962. — Per?'" Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos de Oliveira, Re-
lator.

Resolução n9 2.043
Processo: AC-40.123-61.
Procedência: Delegacia no Estado

de Minas Gerais.
Intereseado: Santa Clisa de Miseri-

córdia de Juiz de Fora.
Objeto: Proposta para prestação de

serviços hospitalares ao IAPC.
Reator: Sr. Conselheiro Geraldo

Campos de Oliveira.
O Conselho Adminietrativo do ins-

tituto de aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, na 2051 sessão ordiná-
ria, realizada, no dia 28 de junho de
1982, tendo apreciado o' processo nú-
mero ACJ40.123-61, resolve por una-
nimidade, aprovar o voto do Conse-
lheiro Relator, abaixo transcrito:

VOTO

Votamos pela autorizaçáo da des-
pesa no valor de Cr$ 789.392.50 .se-
tecentos e sessenta e nove mil tre-
zentos e noventa e dois cruzeiros e
cinqüenta centavos), para ocorrer ao
pagamento de atendesnento medico-
hospitalar feito pela Santa' Casa de
Misericórdia de Juiz de Fora, no Pe-
ríodo de 19 de julho a 31 de dezem-
bro de 1961, conforme epromoçlto do
Sr. Diretor do D.A.M.''à fls. 40.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. — Pery Rodrigues, Presidente
— Geraldo Campos de Oliveira, Re-
lator,

Resolução n9 2 . 044
Processo: AC-61.607-61.
Procedência: Delegacia no Estado

da Guanabara.
Interessado: Hospital doa Comer-

ciárias.
• Objeto: Concorrência pública nu-
mero 17-61, para fornecimento de
trutas, verduras e legumes (para o
19 trimestre de 1982).

Relator: Sr. Conselheiro Geraldo
Campos de Oliveira.

O Conselho Administrativo ao Ins-
tituto de Aposentadoria e PensÕes dos
Comerciários, na 2059 sessão ordinee
ria. realizada no dia 28 de Junho de
1962, tendo apreciado o processo nú-
mero AC-61.607-61, resolve por una-
nimidade, aprovar o voto do Conse-
lheiro Relator, abaixo transcrito:

Cr$
Carmen Mala firmes,. 	  11.000,00

Enc. Serv. Administrativos_
Lybdia Lagrecca 	  7.000,00

Encarregada de Compras
Dalva Rodrigues Martelli.., 7.000,00

Encarregada de Ventas
Vera Blumental Marques. 7,000,00

Enearregedo Pasto Géneros
Carolina Figueiredo- 	  1.000,00

'Caixa
Maria Aparecida Camargo 	  4.00b,00

Proc. . AC-23.599-62
Procedência: Administração Central
Interessado: Ovídio Nigro

Sbnia Chaves Vieira ......
Enc. Pasto Generos

José Deinetrio Teixeira de
Araújo . 	
Enc. Depósito Dei Castilho

João Pereira Leite  _	 4,000,00
Enc. Contrate Pdato Géneros

Antonio João Braille Ferraz 8.000,00
Caixa Pasto de Utilidades

011esia Rego .....	 4.000.00
Motoristas	 .Attentságs

Orlando Costa .... • . 	  2 ten00
Arllndo Gonçalves	 lan-

tens . 	  2.00e,00
Delegacia no Estado de São Paulo
Encarregado Geral

Agnello Martins Santos....
• Este. Serv. Adm.

Maria de Lourdes da Silva
Medeiros • 	
Enc. de Compras

Darcy Bler dos Santos 	
Enc. da Vendais

bailio,
Voto no sentido de restabelecer-se

a gratificação de representação aos
servidores relacionados no presente
processo, a partir de janeiro de 1962.
eis que através da Resolução núme-
ro 1.570, de 16-642, do Conselho Di-
retor do D.N.P.S. foi offelaliseolo o
funcionamento do Serviço em refe-
rência.

Sala das Sessões, em 284-62 —
Pery Rodrigues — Presidente. — Re-
nato Coelho Falcão — Relator.

• eee'eME DOS SERVIDORES
RELWIONADOS NO PROC.

AC-2.076-62

ADMINISTRAÇÃO CENTRA:,

Superintendente	 Oral. mensa!
Cr$

15 .000,00

Relator: Conselheiro Renato Coe
lho Falcão

O Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
doa Corierciárlos, na 2059 sessão or
dinária, realizada no dia 28+62, ten-
do apreciado o processo de número
AC-2Iila-132, resolve, por unanimida
de, aprovar o valo do Conselheiro
Reator, abaixo transcrito:

VOTO

'Tendo em vista a Resolução nú-
mero 1.445. de 17-4-82 do D.N.P.S
que autorizou o funcionamento d.:
Serviço de Subsistência do IAPC e
a Resolução do Egrégio Conselho
Fiscal no 790.837. de 6-6-62, que apt'o
vou a verba necessária, 'e

Tendo em vista tratar-sé de órgão
diretamente subordinado à Presidên-
cia do Instituto e que funciona em
refinem. próprio e especial de tra-

e9.000,00

9.000,00

9.000,00

9.000,00

47,
Na época atual, os problemas ft-

nanceiros passaram ao primeiro pia-
no entre os propostos pila politica da
seguridade social, como adverte Paul
Dezena. Os orçamental de segai° so-
cial são dos mala elevados e, sem dú-
vida, 6 bastante dificil fazer a apre.•
claçâo do seu custo, em virtude da
complexidade dos regimes adotados
em cada pata. Vemos que, em multem
deles já se eleva a 40% da ffilhe de
salários o encargo financeiro. \ De
qualquer modo, de 8 a 15% da renda
nacional. Um fafer maior de cresci-
mento da despesa pública é, hoje em
dia a manutenção da seguridade ao--
ciai como sucede, no Brasil, cuja con-
tribuição, normalmente devida peio
Estado, já representa mais de 20% das
receitas totais da União Federal,

1'
Je ne suis paz anti-socialiste, Par-

co que restime que is progrés impli-
que un developpernent considérabie de
l'organization consciente, developpo-
ment auquel je ne m'oppose pas, ni
ne nu efforce de l'entraver autant que

me refuse à in'intituler sodas
pOsaible ... Mala d"autre Part. ift
parco que je no suis pas disposé
me plier à une diaelpline qul con,
aliste à louer ou à combattre certames
choute pour la seule, raison qu'enee
semblent étre conformes à un prin-
cipe general". — Edwin Cannan. —
"Time Economia Out-look" 	 Seve-
rino Montenegro.

Introdução

Síntese Económico-Financeira
do I.A.P.C.

Exercício de 1961	 •
*Supposons que Pon me demande

ai je suis oui ou non socialista de
cette maniere tranchee propre aux
gens mal renseignés, je répondrai non.
Mais supposOns qU'on me demande
si je mis antl-socialiste ou indivi-
dualiste, je serei egalement dispam!,

sepondre non.

Objeto: Solicita que seja doterinfe
nada a equivalência no símbolo a que
se julga com direito.

Relator: Sr. Conselheiro Renata'
Coelho Falcão

O Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Peneões
doe Comerciários, na t05e sessão or-
dinária, realizada no dia 28-G-62, ten-
do apreciado o prousso dt núm ero
AC-23.599-62, resolve, por unanimida-
de, aprovar o voto do Coeselheiro
Reator, abaixo transcrito:

VOTO

'Face ao que dos autos conste e'
parecer da D.P. e D.A.G., a fls.
3v., por que se conceda a equivalên-
cia do símbolo NC-9C requerida."

Sala das Sessões, em 28-6-62 —
Pery Rodrigues — Presidente. — Re-
nato Coelho Falcão — Reator.

Promoção do Sr. Diretor da D.P.
— fls. 3v.: "Ao Sr. Diretor do DAG,
propondo seja coneedida a equivaleu-
cia do símbolo "NO" do Q.S. para
90, face a Resolução do Egrégio Con-
selho Administrativo, conforme pro-
cesso AC-23.895-62 (BS-2050).

Promoção do Sr. Diretor do DAG.:
"A Secretaria Geral, a fim de ser
submetido ao Colendo Conselho Ad-
mixiistrativo. com as infornmeõea
D.P., com as quais estamos de acor-
do. — Horacy Mendes — Diretor do
DAG."

Proc. •AC-23.112-62 — o Sr. Di-
retor do Departamento de Atuária e
Estatística, encaminha o trabalho
elaborado por aquele Departamento
para acompanhar o Balanço Geral —
Sintese Econômico Financeira do IAPC
Exercício de 1961 e solicita a publi-
cação no Boletim de Serviço.

Despacho em 22.6.62: "Publique-
m,. Ao DAG para os devidos fins.
— Pery Rodrigues — Presidente."

DEPARTAMENTO DE ATOARIA.
E ESTATISTICA

VOTO

VOU-J.1110s pela autorlzação da des-
pesa ate o valor de Cr$ 4.178.944A*
lquatro milhões cento e setenta e seis
mil noveeentos e quarenta e quatro
cruzeiros), que deve ser adjudicacio,
no período de 19 de janeiro a 30 de
junho do corrente exercido, à- firma
Jesus & Cia., vencedora da concor-
rência objeto dos presentes autos, e
de acôrdo com a promoção do Senhor
Diretor do DAM, de fls. 29 v.

Sala das Seaeeas, 28 de junho de
1962. — Pery hodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos. de Oliveira, Re-
lator.

Resolução 89 2.045
PrOcesso: AC-22 . 943-62.
Procedência: Administração Central.

	

Interessado: ODSS	 70-82.
Reator: Sr. Conselheiro Geraldo

	

Campos de Oliveira.	 .
O Conselho Administrativo do Ins-

tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, na' 205 e sessão ordiná-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1962, tendo apreciado o processo inee
mero AC-22.9.23-62, resolve por una-
nimidade, aprovar o voto do Conse-
lheiro Relator, abaixo transcrito:

VOTO

Votamos- pela autorização da des-
pesa no valor de Cr$ 251.402,00 «tu-
Mitos e cinqüenta e um mil quatro..
centos e dois cruzeiros), para ocorrer
ao pagamento de medicamentos, for-
necidos pela Farmácia da Associação
dos Servidores Civis do Brasil, a se-
gerados do Instituto, de conformida-
de com a exposição de motivos cio
fls. 2.

Sala das Sessões, 28 de junho de
1962. —. Pery Rodrigues, Presidente.
— Geraldo Campos de Oliveira, Re-
ia tor.

Processo no AC-2.07642
Procedeacia: Administração Central
Interessado: Serviço de Subsistên-

cia
Objeto: Gratificações



dos os Eguradoa — os ineeildos no
ii,inbit0 do seguro e aqueles que de-
veriam ineressar posteriounente —
etintribuissent sem interrupção, co-
brindo, cota as receitas atuais e futu-
ra*, não só o encargo com os benr-
teceu, seild0 também as despe:soe de
admin`stração e gerais da autarquia.

O equilíbrio atuarial passou a ser
obede• mediante a formação de uni
único conjunta, abrangendo az gera.
ções atual e futuras. A geração ini

-cial cuja distribuição por idades é
Muito in'tios -favorável de que a dos
segutados que deveriam ingressar em
enos futuros, ficava desonrada de uma
parte de seu encargos, que se trans-
feriam para gerações vindouras, cuja
Média de idade é consideràvelsriente
menor.

De Ponto de vista social, a fórmula
foi das Mais convenientes, pela soli-
dariedade financeira que atenuava
eonsideràvelinente os encargos, bas-
tante fortes, da geração atual, me-
diante o computo de gerações mais
jovens is, influindo, ainda, a taxa de
juros com a capitalização, de manei-
ra benéfica para Orl segurado* dos
grupos iniciais, evidentemente mais
sobrecarregados do podia de vista do
seguro.

O calculo .do prêmio médio exigiu,
naturalmente, numerosas hip(teees --
bio-econômicas. EM primeiro, hipóte-
ses siebre a mortalidade de segurados,
de inválidos e aposentados por velhi-
ce, das Viúvas e menores, sôbre
ocorrências de invalidez, de novas
núpcias dos dependentes femininos,
sobre o desenvolvimento quantitativo
da coletividade, entradas e saldas se-
gundo sua distribuição, por grupos de
Idades. Secundexiarnente, hipóteses
ieleare o tempo médio de contribuição,
sôbre os salários em função da ida-
de, e, às vezes, do sexo e ocupação,
sôbre a taxa de juros, etc.

Durante muitos anos, essas regras
um tanto inflexíveis predominariam
no campo das !Unções atuariais, cri-
ando is mistecoe do premio nivelado e

das reservas matemáticas calculadas
eig_orosamente à base da acumulação
de prémios capitaneados a uma taxa
teórica de juros de bases técnicas, que
efetiVeniente te:O se realizeiet.
'Dentro da sistemática do seguro so-

cial assim eliessicaneente d-rnido, fo-
ram esealhalos Os ,data • principais re-
gi/eia f ronceiras. em que se funda-
mentavam as avalaiebes técnicas: o
de rpartição e o de capitalização.

O sistema de repartição pura foi
empr gado preferentemente para o fl-
nenciamento do seguro a curto prazo
(assistência médica, deeneaa profis-
sionais e desempreao). O ses'ema de
cap.talização, para os tipos de segu-
ro a longa duração, de que temos no
trineanio Invalides, velhice e morte o
exemplo representativo.

Gestão Quertin Pinto de Moura
em brilhante estudo apresentado. na
primeira reunião da Comissão Regio-
nal Americana de Atueries e Esteies-
ticos da Previdenea Social, acentua
que, no campo dos sistemas de tapar-
tiç'o há oue distinguir:

a) o sittetna elle repartição exata,
no qual a repartição dos encargos- de
uma geração se della entre os compo-
nentes da mesma;

b) o sistema de igual duração de
seguro, no qual a repartição dos en-
cargos referent"s a um grupo de se-
gurados, com o mesmo tempo de co-
tieaeão, se efetuaria entre -os compo-
nentes do dito grupo:

Cl e sistema de repar(fçdo ordiad-
rio, no qual se realiza a solidarieda-
de financeira referente ate recursos
ou encargos de todos os segurados
existentes nume época:

d) o sistema de repartição segundo
a idade ó entrada, no qual se efetua
o agrupamento. para o mesmo fim,
de todos os segurados de uma mesma
Idade de entrada existentes numa
época determinada.

Esclarece, ainda o notável atudrio
patrício que, dos sistemas assim de-
finidos em conjunto com o de capi-
talização que pressupõe o rendimento

das reservas, se derivam outras mo-
dalidades — os regimes mistos, con-
jugando as características puras de
um' e outro, E' digno de menção o
denominado regime de repartição de
capitais de cobertura, que se caracte-
riza pela cobertura parcial das expee-
tativaa. Mn verdade ainda estamos
pretendendo conceituá-lo em nossos
estudas técnicos, como variante ape-
nas entre a .capitallzaçáo ortodoxa e
a capitalização para, considerando que
OS taxas de contribuição para o nos-
so seguro social vêm sendo escalona-
das no tempo, por contingências de
ordem econômico-financeira e não
decorrentes de uma planificação re-
gular.

Capitalização e repartiaeo deram,
como &ase mos, sempre motivo a dis-
cussões continuadas, em que os de-
feneoree de cada sistema se empenha-
vam vivamente na enumeração das
converiencias e inctstiventénciaa reei-
preces.

A capitalização é um sistema tecni-
camente mala perfeito e leva sõbre a
repartição a vantagem de ser mais
econômica e de evitar a assimetria fi-
nanceira que a elevação constante dos
prêmios acarreta.

Mas vembs, constantemente, sua
fragilidade a esse respeito, quando a
inflação impõe, como acontece em
nosso pets, correções periódicas, de
pesadas conseqüências para a coleti-
vidade.

conclusão lógica e admissivel des-
sa ordem de idéias é que não devemoe
propender para •um sistema ou outro*
em sentido absoluto, e que já neo p
demos dissociar o seguro social bra-
sileiro do orçamento da União e da
politica econômico-social do país,

Temos que ser mais ecléticos nessa
matéria e adotar as fórmulas mistas,
mais flexíveis e adaptáveis à nossa
realidade econômica.

O que é essencial. por principio de
justiça social, compatível com os
ideais modernos, é manter o sincro-
nismo do seguro, que Louis Alain con-
sidera realizado miando as prestações,
em cada época ficam sempre ligadas
ao valor-traealho nesse mesmo pe-
ríodo.

Enquanto. porém, alo forem modifi-
cedes As fórmulas tradicionais e per-
sistirem as determinacões leea's vi-
gentes, não podemos seeextr outro ca-
minho ente não -seja o d . examinar
a situeceo econômicrefins nceira do
I. A. P. C., de actirdo com os pro-
cessos até agora utilizados.

Reserva* réeliCOS e Fundo
. de Garantia

Para se ter a medida da situação
económica, deve-se analisar o balan-
ço contábil do exercício p. passado,
com o montante das reservas tecniese
QUe nele figuram, pois cada aposene
todavia ou pensão concedida deter-
mina a concessão de uma reserva,
destinada to: atender ao cust eio da be-
nefício, por todo o tempo que deva
ser mantido.

A reserva matemática expressa.
portanto, os 'encargos futuros da in.s-
titulelo. Ela é calculada atuarialmen-
te, de modo que, acrescida da capita-
lizaello de Juros. Possa garantir o Pa-
gamento 'da aposentadoria ou penpN?
dos cr000s inativos. Cuia inani/temer
até o térmo final constitui o princips':
obletivo do seguro social.

A essa reserva deverá correasoneer
um nelairritinie a plicado. eme Propor-
cione um rendimento efetivo, capar
de manter a contribuicão em uive? 1/4
MAN Mixt, do que a neCessAria em
quonuer regime financeiro adotado.

As reservas são, portanto, o esoé-
lho da' situação ec,oneenico-atuerial e
Ce-N-Cniam, em face do regime ,de
ce r“+- ' 1 :›sic'50, os compromies0e do
Tustitute . A época em que se procedeu-
ao levantsmento do balanço técnico,

Reserva de Benefícios Concedidos
A necessidade de ter o Instituto cal-

calado a reserva de 'benefícios coei-
'

Sai ano ínimo
Dec:leio a.' SI 336,

de 13 de outubro de

I 9M-.,

DIVI.ILGAÇA0 N.° 853 -

Preço Cr$ 15,00

A VÈNDA

Seção de Vendas Av. Rodrigues Alves, 1

Agèneia I t Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço 'de Re-embalso Pegai
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A extensab shnel ienee .de reseno so-
dai a todos os beneficiárias, a con-
statem de prestaçoes em bases Cada
vez Mais altas, Vêm determinando, eo-
mo eoneeqüencia natural. tese

considerável
"
. que nos relerinies.

parece que (0:10êuo movanento esift
audio erreee de Leu t`-rmo. lessit a opi-
Inác abaneada de • Paul Durand. .1
evoloç' o demi:kir:álea e. peincipalinen•
te, õ envelerciniento das poptilaebes,
rias I.eva a prever. tineta, o aumente
dese's encargos, môrmente quando e
eorretteeevel o desejo de aesegurar a
proteçeo centra os rieeos sociais e é
preciso buscar o equilibrio financeiro
que nos impõe tal politica. evidente-
Mente onerosa mas relevante, pote, na
ordem sedai, os recursos considere-
Veia do seguro social teneem a reze
Usar LIMA r ,distribuiclio da renda na-
oional, Permitem criar; à margem. da
remuneração do trabalho, em qual-
gusr regime poli:leo-sedai, "uma se-
gunda fonte de rendas, repartidas se.
eundo o peincipio de recursos iguais
para iguais necessidad es". .	 •

O Pinanciamento do Seguro Social,
O financiamento das instituições de

seguro social atravessa, na maioria
aos países, uma crise que foi deter.

-irenada por vários fatores, como de-
correncia de sua extensão no canspo
político-soeis!. A principio, os atila-
tos sociais net) estendiam o seu domí-
nio à maior parte da população.
dam respeito a certos riscos: a doen-
te e a maternidade, a invalidez e a
velhice a °norte, e se aprcavarn à
Indústria e ao comércio. A poiltiea
=erra de seguro social procure re-
mediar tódas as causes de necessida-
les efetivas do segurado: atidentes
lo trabelho, encargos de fanillia, de-
semprego. etc, No permite seja ne-
gligenelada nein a egrieultura, nem as
profissbes liberais, nete o trabalbo do-
[(leseira. Aspira a se estender a, todos
os grupos -sociais. Mio deixando ne-
ebuirl indivíduo sem proteçeo. Esta
tete/leão da garantia iiecial„ tanto aos
lisa:is cobertos, quanto As atividades

opa indivíduos protegidos, provocou
lima crise da maneira tradicional
Inaneamento do seguro social, que
aAo escape t maioria dos países e
as melem eatraordineelamente no
Brasil. onde os recursos aão escasso*,
emito el-ficiente ia orçamentes Público,
as pire das receites, onde são con-
aderevets Os saldos negativos, rale
ereecem prozressivernente ano por
ano Hate em dia * seeuridade ro-
dai visa a 'pôr o indivíduo reeleito-
ie ao eb"len de necessidade e, por is-
to. necessita cada vez mais de maio-
res reeereos Parece. porém. que não
te rade reallear esses progressos. re-
tonando aos molete tradicionais de
tinerietemento. Para obter as somas
Seetain ias. qtle permi tam a cobertu-
ra dos rateis assuma:18a	 extensáo
ia nrevidene t a saciei It Vides as des-
tes. a menuteneão da nrequInit
eteiretiee 5tecesse rio divereificar
proceseae de finenciamente das insti-
tteeões de venero sacia/. vgundo es
regimes ClAssiCOS, &tinida como de
tens Meg o C de coei telizace o.

O problema. é. hoje enr dia, tão
complexe e de solucei° tão difícil, que
• atuário social fatio pode mais far

'colocar simpramente, como em ou-
tros tempos, no terreno das questões
tineneetras. nem tão pouco permitir-
se ao diletantismo de discutir as van-
tagens e os Inconvenientes doa Mete-
mos de capitelleeçfio e de repartido
que alo do conhecimento completo
doo esnecielistas em assuntos de se-
guridade social.

Regimes Financeiros-
Conceitos especificas do seguro pri-

'lado transferiam-se para o plano co-
letivo, Com a inclusão da pria,ssa de
novas admissões e a determinação de
equivalência entre o -valor atual de
tõdas as contribuições e o valor atual
de todos os encargos ou compromissos.
O sistema de espitelizaego coletiva'
eu de prémio médio admitia que to-



Valor
de

compromisso
mensal
(1961)

Reserva
técnica não

Incluindo
, reversão

(1961)
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correm das moditicaçeas introluzidas no cálculo das reservas. Em milhares
de cruzeiros', tem se a seguinte expressão numerica:

Cr$
Reserva Técnica 	 	 159.231.006 (1961)
Meteis- Ative eatehre nial 	 	 50.240.789

cedidos é urna das conseqüencias do
mecanismo de capitalização que ado-
tou. ao menos tebricamente.

O benefício, uma Vez concedido, den-
tro do regime financeiro de capitali-
zação que vigorará entre nós, exige
obrigatbriamente a formação de uma
reserva equivalente, em valor atual,
à soma das necessidades que deverão
ser pagas ao pensionista, no período
compreendido entre a data do come-
ço do beneficio e o seu término.

O grupo de benefícios concedidos,
que impõe o cálculo das reservas cons-
tituídas para sua garantia, é o se-
guinte:

a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria por velhice;
C) aposentadoria por tempo de ser-

viço;
ci) aposentadoria de jornalistas;
e) pensão e beneficiários:
1) auxilio-doença.
O autário, com base nas taxas de

mortalidade, de invalidez e de reteir-
no à atividade, deduzidas da expe-
riéncia do próprio Instituto, deter-
mina, tendo em vista essas taxas, os
sobreviventes inválidos, em cada ida-
de, a partir de um grupo inicial, ge-
ralmente 1.000.000 de componentes
em estadt de invalidez. Mediante essa
ábua de sobrevivência e adotada a
tala de juros (base financeira), pode
fazer-se o cálculo para cada idade, do
capital necessário para que o segurado
Inválido receba uma renda mensal

-fixada, até a morte ou a sua re-
ração física.

a)
bl
c)

di
e)

TOTAL

O regime de capitalização coletiva
pressupõe um equilíbrio técnico- atua-
rial, em que st levam em conta os
prêmios e encargos das gerações atual
e futueas. Nessas condições,. há que
reservar uma fração das contribuições
de tA5da.s as gerações, paea atente- aos
compromissos futuros s dai a reprea-
são: reserva matemática de benefícios
a conceder.

Esta reserva vinha sende calculada
retrospectivamente, tendo em conta a
reserva globa: anterior, o valor das
contribuIções arrecadadas a despesa
de beneficias conced ieoe no exer-
cido.
'Na técnica do grupo /siert° ser que

se considera estável a massa de se-
gurados ativos em sua cdmposição por
Idades e bem assim a escala estática
de salários, porém evoluindo mime-
ricamente segundo lei letenntnada. o

Do mesmo modo, baseado nas te-
se de mortalidade gerai mortalidade
de solteiras e de menores, calcula-se
o capital necessário para assegurar

*aos beneficiários da pensão a conti-
nuidade da renda percebida. A apo-
sentadoria por invalidez reverte, em
caso de morte, aos beneficiários. O
cálculo da expectativa é ficilmente
obtido.

As tabelas atuariais básicas são es-
tabelecidas para o pagamento de uma
renda igual à unidade e o capital re-
presa tativo da garantia dessa renda
anual (pode ser também mensal, tri-
mestral, semestral etc.), denomina-se
anuidade.

Distribuidos os diferentes grupos de
eenenciários (aposentados e pensio-
nistas, por idades, tempo de duração
de seguro. sexo, estado conjugal, esta-
do físico, parentesco, etc., e conside-
rando-se as anuidades respectivas
tara cada idade e composição fa-
miliar, chega-se ao cálculo da re-
serva matemática total dos beneficios
em vigor, na data do encerramento
do balanço.

De acordo com os dados fornecidos
pelo Registro de Beneficios da nossa
DB (Divisão de Benefícios), era O
seguinte, em dezembro de 1961, o va-
lor mensal dos compromissos com
aposentadorias e pensões em vigor,
comparadas com o montante da reser-
va de benefícios concedidos, em mi-
lhares de cruzeiros, calculado por este
Departamento.

CR$

642.209
307.195

87.882
982.875
236.685

•

prémio necessário it manutenção do
sistema pelo regime de capitalização
coincide com o de repartição dos ca-
pitais de cobertura.

Tais hopóteses são presumidamente
válidas para os estudos de natureza
atuarial da instituição em diversas
épocas, As modificeções introduzidas
podem assim ser aceitas corno o cri-
tério mala satisfatório. O valor da
reserva de benefícios a conceder, para
as aposentadorias e pensões, ascende
à Importancia de 27.955.808 milhares
de cruzeiros.

Tendo em conta o critério que pas-
samos a adotar desde o ano de 1957,
a reserva técnica pare reversões fu-
turas de aposentadorias ou pensões,
representa a reserva do beneficio a
conceeer, procedimento que o -LAPI
vinha seguindo anteriormente.

Como se vê, o deficit técnico dêste
exercício ê oonsiderevelmente. superior
ao do ano precedente Isso imo" es, em
agravamento de nossa situação eco-
nómica e resulta dos seguintes f a-
tóres:
• O compromisso mensal, em 1960, foi
estimado pelo DB, antes de promover
efetivamente o reajustamento dos be-
nefícios concedidos. A estimativa foi,
sem dúvida, feita Pei excesso eeme-
tendo-se um erro que ie taria neres
seriamente, dentro da margem admis-
sivel para previsões dessa espécie. De
rieôrdo com a interpretade dada pelo
orgão Jurídico, considerando revoga-
nos os dispositivos da Lei n 9 7 835,
de 9-8-45, não foram acrescidas aos
beneficies a t ealmente rigor as
maáoraeões decorrentes da elevação
dos nivels de salários mínimos, em
outubro de 1960.

O Regulamento Geral da Previdên-
cia Social, Decreto n9 48.959-A, de
19-9-1960, prevê um reajustamento
geral do valor dos benefícios, a par-
tir de junho de 1960. * evidente que
as majorações teriam caráter retroa-
tivo, mas os índices do reajustamento
ainda não eram conhecidos, de modo
que alo podíamos acrescer o valor das
reservas com a majoração resultante.
Nessas condições, as cifras então in-
dicadas não representaram efetiva-
mente, os compromissos da Autar-
quia, com benefícios concedidos e a
conceder ,em 31 de dezembro de 1980.
No momento, com a resolução do
DNPS mandado aplicar as majorações
decorrentes da elevação dos novos se-
lados mínimos, houve dois acréscimos
sucessivos de 60% e 40% respectiva-
mente, ou seja, só a importância dos
beneficiais em vigor foi majorada de
124%. Dal .o excesso subetanclal que
se verifica.

Evolução das despesas do IAJN2

Tebricatriente õ a contribuição tal-
plice o sustentáculo das instituições
de seguro social. Entretanto, desde
alguns anos que a União vem se omi-
tindo quanto ao pagamento integral
de suas cotas para o seguro, dedal-
cende de gama um terço as receitas
-da instituição, o que não ocorreu. no
presente exereleM, por ter ocorrido
pagamento parcial, como veremos em
capitulo próprio.

Nos regimes de capitalização tec-
nicamente equilibrada a deficiência

de contribuição será coberta pelas
rendas patrimoniais. É de ver que,
em 1961e esses rendimentos represen-
taram 0,54% da fõlha anual de sa-
lários, o que acrescido, da contribui-
Cão realmente arrecadada, perfaz o
total de 16,54%, ou seja 1,40% a me-
nos do que a despesa global da Ins-
tituição com os encargos administra-
tivos e benefícios incluindo a assis-

tência mele% isto é 17.44%.
Se compararmos com a situação no

ano anterior de 1960 em que o ex-
cesso da .0 * e Jia efetivam nP' • r-e-
cadada sabre a despesa foi de 0,55ee,
pode-se concluir que as despesas do
exercicio nito mantiveram a 111P411111.

proporcionalidade. Houve o cresci-
mento ert s tetev absdn'Ato e nO./1 ria
elevadto acentuada da f61.hf de sa-
lários. devido aos _reaiustamen sti-
,iessivos provocados pelo deprecledip
da moeda os •ncanae cear) 4 :lens.
tenda médica não tiveram a contra-
nereida de contribuição sureernentar
existente nos anos anteriores.

Destmqrs Administrativa.
Em face da recomendação. ditada

pela técnica do seguro social cal todo
o mundo, foi fixado em 2,5% da fa-
lha anual de salários dos segurados
relativa ao ano anterior o limite para
os gastos administrativos das nossas
Instituições de previdência social.

No momento, haverei a revisão de
critério, quando fór estabelecido o
novo piano de custeie pelo .Serviço
Atuaria l do Ministério de Traleseio.
A partir do ano de 1953, foi a se-
guinte a percenta gem dos encanzoe do
administração, com relação ã fólha
de salários dos segurados, em cada
exer cicio :

Ano

1953	 3,35

1954 	  3,30
1955 	  3,40
1956 	  8,70
1957 	  2,91
1958 	  2,70
1959 	  3,23
1980 	  2,87
1951 	  2,71

A redução do índice, em 1961.'deve-
se á considerável elevição da Mitra de
salários dos segurados, tendo em vista
que os gastos adminatrativoe, embora
elevados, não cresceram na mesma
proporção.

aposentadoria por invalidez 	
aposentadoria por velhice 	
aposentadoria ordinária, por
tempo de serviço e jornalistas 	
Pensão a beneficiários 	
Auxilio-doença 	

cR$.

58.395.758
26.411.892

9.311 478
36.735.964

1.420.110

131.275.198

Reserva Técnica Global

Coe parendo-se o ateei patrimonial, nele compreendidos as valoreis
realizados e a reatem (Debivi. de União, com a reserva ecniva Gleba,
refeeute e benelio`os concedidos e a conceder, observa-se uma deficiência,
que 6 todavia mais, considerável que no exercido anterior. As razões da-

108.990.217
real: Exigibilleadee provisões, etc. 	 10.136.498

Deficit técnico	 119.126.715

Possrbilidades Financeiras

As disponibilidedes financeiras ascendem à- importância de 3 755 303
Mames de cruzeiros, assim distribuidos:

(1961)
a) Caixa . . . 	 	 303.092
b) Bancos (D„ep.(pitos de movimento e a prazo) 	 	 3.399 591

.- c) Dispute"'	 'n em transito 	 	 52.625

• Total 	 3.755 308

O regime de possibilidades finaneeiras traduz, por sua própria significa-
ção, os resultados do balanço contabil em saldos positivos ou frege fivela
(superaifit ou deficit), levando em conta a' origem e representação dos capte
tais, a situação liquida, as exlgibilidades, as disponibilidades, etc. Em outras
palavras, o contingente atual financeiro de que dispõe a instituição, mai
dadoanomento, para realização efetiva de seus fins.

Assim, examinando o passivo do APC, tal como se apresenta no balanço
patrimonial, verifica-se que o valor das exigibilidades ascende à elevada
importáncia de 8.290.142 milhares da cruzeiros, assim distribuidosi

a) - Restos a pagar 	 (19661). 298 150

	

bl Depósitos de terceiros 	   1986. 	 039

	

c) Exigibilidad%, diversas 	  - 5.953

	

Total 	 	 8.290.142
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Netas condições, é muito simples fazer a análise das pca sibilidades
financeiras do IAPC, tendo em vista os dados que figuram no balanço do
exercido prs.sado. ci saldo é necessariamente dos mais elevados, Para um
total de receita, calculado em 33.210.792 milhares de cruzeiros, a despesa
efenvamente 5.erificada foi de 25.209.443 milhares de cruzeiros, o que per-
mite assinalai a diferença positiva de 8.001.349 milhares de cruzeiros.

Como e taci! concluir, 'este saldo foi pouco relevante e, no presente
exercido, não cabem, em sentido completo, ar. observações anteriores. Admi-
tindo-se que as possibilidades constantes do balanço sejam valores inteira-
mente livres, as nossas possibilidadse reais teriam por expressão:

(1961)

b) Mictas as despesas com os serviços foram incluídas na categoria de
prestç aões;

c) O custeio é feito mediante percentagem fixada pelo Serviço Atuarial
(MTPS), a incidir sôbre a arrecadação dos empregados e emprega-
dores.

d) Foi estabelecida urna fórmula de prestação direta dos beneficiários,
que utilizarem os serviços médicos, em regime de livre escolha, os
quais participarão aio custeio de cada serviço que lhe fôr prestado
na proporção da remuneração ou do provento efetivamente auferido.

Em números redondos faiam os seguintes, os valeres dos saldos apre-
sentados, pelo Dspartamento de Assistência Médica no último qüinqüênio,
os quais foram positivos, apenas, nos anos de 1957 e de 1961 em consideração:

1)7sponibdidades
	 3 755 308 ea 45 %

tibi1idrdes 	 	 8 290 142

Verifica-se que a situação financeira do Instituto decaiu, consideravel-
mente, em relação ao ano de 1960, uma vez que para saldar Cr$ 1,00 exigível,
dispõe o Ins r ituto de Cr$ 0,45 e não Cr$ 0,91, como naquele ano, embora na
realidade o índice efetivo fôsse 67% ov. Relatório do DAE-1960), face as
construções da nova Capital, cujos pagamentos se encontravam em regime
de prioridade.

Serviço Imobiliário (DAP)

No exercício de 1961, as receitas totais dos Serviços Imobnierios e de
Empréstimos Simples foram as seguintes:

(Valores, em milhares de cruzeiros)
(1961)

Receita do Serviço Imobiliário 	 62 507
Receita do Serviço de Empréstimos Simples	 11.476

673.983

As despestes tiveram a seguinte composição:

Despesa do Serviço Imobiliário 	  938 660
Despesa do Serviço de Empréstimos Simples 	 18.939.

957.599

Não houve, portanto, a renda liquida da Carteira Imobiliária, no exer-
cício p. findo, já que o saldo é negativo: 283.616 milhares de cruzeiros.

O Departamento de Aplicação do Patrimônio (antigo DAF) a principio
proporcionava saldos positivas, as quais, acrescidos ás rendas patrimoniais,
melhoravam a taxa de rendimento efetivo das res.ervas. De algum tempo
a esta parte, isso não mais se verificou, e as deficiências anuais vêm cres-
cendo paulativamente. Uma das causes determinantes dessa situação é o
estado deficitário em que se encowra a maioria dos conjuntos residenciais
do IAPC, e a pai alização quase completa das operações imobiliárias a juros
altos.

O Quadro abaixo expressa os d:ler?ntes lalores do' deficit financeiro, no
último quadriênio, em valor absoluto e na proporção da falha de salários:

(Valores em m.lhares de cruzeiros)

Deficit	 1 Em relação
Anos
	 à Falha

financeiro	 , de salários
I
I

1958 •	 	 70.506 0,167 To
1050 ..	 	 160.237 0,292 %
1960 ..	 	 201.535 0,316%
1961	 ...	 	 283.616 0,230%

Anos Saldo

1957 	
1958 	 109d."(`1,14742
1959 	 —	 270.650
196U 	 —	 848.225
1961 	 673.288

O saldo de 1961 não significa um resultado efetivo no campo financeiro.
Apenas, demonstra que não foi uni-é passado o linute preestabelecido pelo
Serviço Atuarial do MTPS, qual seja o de 20% das duas cotas lemprceado
e empregador).

Departamento de Acidentes do Trabalho

Em 1961, verificou-se, pelo balanço geral do IAPC, que os "Seguros de
Acidentes do Trabr lho" atingiram 761.697 cruzeiros de Receita e a Deeensa
totalizou-757.824 cruzeiros, ocasionando e lucro nesse exercício de 23.873
cruzeiros, o que representa 3,13% sôbre o que foi despendido durante êsse
período.

Convêm notar que figuram na despesa duas parcelas de provisões, sendo
uma de "Riscos não Expirados", no valor de Cr$ 198.214, e é licito supor
que ire proporcionar maior lucro quando da caducidade das apólices dos
segnros realizados em 1961 e em vigor nos anos subseqüentes. A segunda
parcela refere-se a acidentes não liquidados e representa, em face de seu
título "Provisões de Acidentes não Liquidados"

'
 na importância de 29.315

milhares de cruzeiros, obri gações cie pagamento do D.A.T. para com segu-
rados acidentados, Em 1958, ao comentar a situação do Departamento,ma
assim nos expressávamos:

"Essa análise é oportuna, no momento em que se discute, noll.
Congresso Nacional, a questão do monopólio do seguro de . Acidentes
do Trabalho. De todos os seguros sociais obrigatórios, é o de aci-
dentes, em' nosso pais, o único que continua vinculado, na maior
parte, às instituições de seguro privado) A tal ponto que ainda hoje
se discute, lamentavelmente, que não é apenas um seguro social,
mas um simples seguro de responsabilidade civil do empregador, que
deve ocorrer com os encargos de sua manutenção, O critério domi-
nante, hoje em dia, em tôdas as nações vanguardeiras de progresso
social, não aceita de modo algum tal opinião. O seguro de acidente
é um seguro social pelos seguintes motivos, como bem assinala
G, Posada, em seus estudos sõbre os seguros sociais obrigatórios
na Espanha:

a) Cateter de obrigatoriedade indiscutível;
b) Proteção aos econômicamente fracos o que é assegurado

para grandes massas coletiva e não individualmente;
c) Destina-se a evitar, antes de um prejuizo individual, um

dano ao meio social.
O monopólio estatal do seguro de acidentes é uma providência

que tarda em concretizar-se e não mais se ajusta ao desenvolvimento
que já alcançou a seguridade social, em nosso País.

Cabe, a cada um de nós, responsáveis pela aplicação e orienta-
ção do seguro social brasileiro, batalhar infatigàvelmente para que
o principio da reparação dos danos de acidentes passe a ser aberta-
mente encarado como responsabilidade social, a cargo das institui-
ções de previdência".

Na verdade, há qualquer coisa que está prejudicando o desenvolvimento
do serviço, pois se nota involução completa dos lucros da Carteira, a partir
de 1957, como se depreende dos números abaixo indicados, (em milhares 41
de cruzeiros):

Departamento de Assistência Médina

E' de suma importância a análise da situação econômico financeiro dêsse
Departamento que não dispõe mais da contribuição suplementar prevista na
legislaçáo anterior.

De acôrdo com a lei orgânica da Previdência Social, a despesa do Ins-
tituto com a prestação da Assistência Médica não poderá exceder a percen-
tagem anualmente estabelecida pelo Serviço Atuarial slo MTPS em função
das contribuições efetivamente arrecadadas dos segurados e das emprêsas,
bem como da parte dos prêmios a ela destinada, e, ainda, de 40% dos lucros
liquides das Carteiras de Acidentes do Trabalho.

O grosso da receita, portanto, é o que resulta da percentagem sôbre a
arrecadação, fixada inicialmente em 20% pelo Serviço Atuarial do MTPS

Levando era conta as receitas e despesas em 1961, teremos o seguinte
demonstrativo da situação do exercido:

(Valores em milhares de cruzeiros)
Cr$

Receita total prevista 	 4.151.433
Despesa 3.478.145

Saldo não utilizado 	  673.288

Na despesa acima, acha-se incluída a contribuição para o SAMDU, no
valor de 706 890 (milhares de cruzeiros).

A nova lei da previdência social modificou o critério do custeio da Assis-
tência Médica prestada pelo Instituto. Assim é que:

a) Foram suprimidas as constribuições suplementares;

Anos
	 Saldo

1957 	
1958 	
1959 	
1960 	
1961 	

Só uma análice mais profunda poderá permitir a conceituação dos fatos.
dando as razões dêsse decréscimo imprevisto e inexplicável,

Dívida da Unido

A divida da União vinha se avolumando, através de diversos exercidos,
desfalcando, em cada período, de quase 1/3 a receita normal da instituição
e prejudicando o sistema com a parte dos juros necessários ao equilíbrio
atuarial.

A incapacidade quase total até então demonstrada para solver a União
os seus compromissos normais com o seguro social modificou-se, no exercício
de 1960, quando o Instituto auferiu cerca de 6 milhões de cruzeiros por
conta de recolhimentos pelo Governo Federal, conforme se depreende do
demonstrativo na época apresentado.

65 893
	

28,76
65.882
	

23,63
100.057
	

22,53
75,267
	

14,05
23.873	 3,13



?
Despesas em
milhares de

i
cruzeiros % 1961)

1

% sôbre
a fillha

de salários
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Já no exercício findo os recebimentos não foram além de 2.736.456 mi-
lhares de cruzeiros, malgre do as obrigações assumidas legalmente pela
União, de pagar totalmente as nossas despesas adminestrativaa.

Respowabilidade da União

Valores em milhares de cruzeiros)

Saldo do balanço enterlor 	 	 18.446.651
Débito de contribuições do exercício 	 	 9.971.730

Subtotal 	 	 28.418.381
Menos

Recolhimentos efetuados no curso do exercício 	 	 2.736.456

Saldo do Balanço de 1961 	 	 25.681.925

Conclusão

Em face do exposto, podemos alinhar os seguintes resultados, que per-
mitem configurar a situação econômico-financeira do Instituto, no exercício
ora encerrado:

1 9 ) O se ido do balanço financeiro, ou seja, a diferença entre a receita
total e a despesa total apuradas exprime-se pela importância realmente
elevada de 8.001.349 milhares de cruzeiros. Trata-se, como já vimos, de
saldo aparente e não efetivo.

ee ativo patrimonial da instituição, compreendendo os valores reali-
zados e a realizar, menos exigibilidades, teve, como expressão numérica, em
milhares de cruzeiros: 41.950.647,

Sendo de 159.231.006 milhares de cruzeiros as reservas técnicas devida-
mente calculadas para os benefícios concedidos e a conceder, a situação do
IAPC, de ecôrdo com o mecanismo financeiro de capitalização adotado,
revela uma insuficiência que se caracteriza amplamente no balanço contábil
e que velo a se ampliar com as majorações prewenientes do reajustamento
dos benefícios, que ocorreram, dentro do ano, com efeitos retroativos.

O deficit técnico assinalado foi de 119.126 715 milheres de cruzeiros. Se
deduzirmos (1) o valor do ativo a realizar, no total de 25.984.723 milhares
de cruzeiros, a reserva coberta corresponde, apenas, a 24.256.066 milhares
de cruzeiros.

30 ) A sobrecarta edministrativa, no exercício focalizado, baixou para
2,71%. Não devemos, contudo, deduzir que houve melhoria considerável, por
isso que ainda se espera o aumento gradual dos servidores, por determinação
governamental, cuja extensão determinará fatalmente o aumento conside-
rável dessas despesas. Assim, não srbemos se a elevação provável da Rilha
de salários do exercido entrante poderá ser suficiente para manter a per-
centagem dos gastos; tanto quanto possível enquadrada na sobrecarta legal
admitida,

Em 1060, para cada Cr$ 100,00 de obrigações, o Instituto dispunha de
pelo menos Cr$ 67,00 disponíveis. A situação modificou-se no exercício
recém-findo, e, para. maiores explicações, reportamo-nos às observações feitas
no capitulo próprio.

5e) O deficit do Serviço Imobiliário foi dos mais altos então registra-
dos: 283.616 milhares de cruzeiros, representendo 42,08% da receita Quanto
à Assistência Médica, verifica-se um saldo financeiro apreciável 673.288
milhares de cruzeiros, o que resultou de autorização de gasos com êsse Ser-
viço na base do percentual estabelecido, ainda com os Serviços em desen-
volvimento.

(1) A dedução foi feita, considerando o velor das reservas técnicas
Menos o deficit técnico.

69 ) A União pagou em 1961, ao Instituto. 2,7 bilhões de cruzeiros, como
se Infere da demonstração feita no capitulo especifico. O recolhimento
dessa importáncia não foi de molde. entretanto, .a melhorar a taxa efetiva
média da rplicação de capitais das mais baixas então consignadas: 1,54%.
O que se explica pela falta de investimentos mais reprodutivos devido à
inexistência de saldos orçamentários importantes para aplicação, a não ser
na Nova Capital, mas que não proporcionam rendimento significativo para
o nosso património.

'M As despesas com as benefícios regulamentares foram das mais
elevadas A composição, pelos diversos tipos de seguros e auxílios, assim
se apresenta;
..n•nnnnn

Seguros e Austillos

Aposentadoria Ordinária 	
Aposentadoria por Invalidez 	
Aposentadoria ,por Velhice 	
Aposentadoria por tempo de serviço 	
Pensões a Beneficiários 	
Auxílio-Doença	 . 	
Auxilio-Ne talidade . . 	
Auxilio-Funeral . 	
Abono de Permanência em Serviço 	
Outros Auxilias 	

Total 	
	

15. 280. 246	 12,39

Como se vê, o IAPC despendeu, em 1961, 15.280 bilhões de cruzeiros com
OS benefícios em dinheiro ROS segurados, e 5,478 bilhões de cruzeiros com a

assistência médica, incluindo -se nesse total 706.890 milhões de contribuição
para O SAMDU, sendo de 994.011 milhões , de cruzeiros a sua contribuição
para assistência alimentar (SAPS). O custo dos benefícios da espécie re-
presentou 12,39% da Mim de salários. Incluindo-se a assistência médica:
2,82% e as despesas com o SAPS: 0,80%, temos, assim, que 16,01% da fõlha
de salários dos segurados foram distribuídos (com os grupos inativos e seus
dependentes., compreendendo benefícios) em dinheiro e prestações em na-
tureza.

A prevelencia social brasileira atingiu rapidamente altos níveis, que
muito elevaram o conceito de nosso pais no plano da seguridade, Hoje
em dia se torna parte integrante de uma política mais ampla, que deve
assegurar a plena ocupação, cobrir todos os riscos físicos sociais, atenuar
a desigualdade provocada pelos encargos familiares e garantir um nível
mínimo de vida à populrção, através de política de salário no campo eco-
nômico-social na generalidade. É claro que ainda estamos longe de alcançar
a realização completa dessas metas importantes para o progresso e felici-
dade humana.

• Encarada em suas linhas mestras, a previdência social visa a dar a cada
componente da sociedade os meios de subsistência que lhe são necessários.
Se atentarmos, como adverte Paul Durand, para o princípio: "a cada urn
segurado as suas neceseidades, ou necessidade igual, salário igual" apenas
um traço carrcteristico e positivo do socialismo, a previdência social nada
mais representa que uma tentativa para equacionar essas necessidades. Na
medida em que evoluí para libertar completamente o homem da angústia
da miséria, a 1y:evidência saciai constitui uma das peças mais importantes
do mecanismo democrático, não sendo licito a ninguém duvidar de sua
projeção incontrr stável no futuro, mínimo no Brasil, que dela tanto precisa
corno elemento de redestribuição de renda nacional, e onde o desenvolvi-
mento econômico vem tendo feito à custa da socialização dos ônus.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1962.- - Severino Montenegro, Diretor
do D. A. E.

12-A, Luiz Cavalcanti Antunes da
Silva, n9 8.375, da função gratificada
de Chefe da Seção do Material do
Hospital Getúlio Vargas, no Estado
de Pernambuco.

N9 55.174 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pra-
latada na 246e Sessão, realizada em
6 de agôsto de 1962, tendo em vista
o que consta do Processo NM. 489
P 27.875-62, designa o Escriturário,
Código AP-202, nível 8-A, João Tér-
cio de Melo, n9 3.775, para exercer
a função gratificada de Chefe da Se-
ção do Material do Hospital Getúlio
Vargas, no Estado de Pernambuco,
correspondente ao símbolo FG-6.

N9 55.175 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pio-
latada na 246e Sessão, realizada em
6 de neste) de 1962, tendo em vista
o que consta do Processo NM. 464
P. 26.269-62, dispensa o Eletricista
Instalador, Código A-802, ravel 10-C,
Moacir Osmildo Guimarães, n9 9 352,
da função gratificada de Chefe da
Seção de Instalação, Manutenção e
Recuperação do Hospital Getúlio
Vargas, no Estado de Pernambuco.

N9 55.176 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 246" Sessão, realizada em
6 de ageasto de 1962, tendo em vista
o que 'consta do Processo NM, 464
P. 26.269-62, designa o Mecânico de
Motores a combustão, Código A-1.305,
nível 8-A, José Silveira de Brito, nú-
mero 7.954, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de
Instalação, Manutenção e Recupera-
ção, F'G-6, do Hospital Getúlio Var-
gas, no Estado de Pernambuco.

N9 55.177 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pra-
latada na 246 e Sessão, realizada em
6 de agôsto de 1962, tendo em vista
o que consta do Processo NM. 70
P. 4.322-62, designa a Escrevente-
dactilógrafa, Código AP-204, nível 7,
Fe& de Maria Mota dos Santos Rei-
naldo, n9 11.626, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Secreta-
ria da JJR da Delegacia Estadual no
Plaul, correspondente ao símbolo 7-P,
criado pelo Decreto n9 51.496, de 8
de junho de 1962.

N9 55.178 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 246° Sessão, realizada em
6 de agosto de 1962, designa o Escri-
turário, Código AF-202, nivel 10-B,
Carlos Alberto de Andrade Reis, nú-
mero 2.948, para exercer a função
gratificada de Chefe da Secretaria
da JJR da Delegacia Estadual no
Rio Grande do Norte, correspondente
ao simbola 7-F, criado pelo Decreto
n9 51.496, de 8 de junho. de 1962.

N9 55.179 - De acôrdo com a De-
liberação n9 2, de 8 de junho de 1961,
do Conselho eedministrativo, pror-a.
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSõES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

ATOS DO PRESIDENTE

Portarias de 8 de agôsto de 1962
N9 55.169 - Cumprindo delibera-

ção do Conselho Administrativo, prO-
latada na 246e Sessão, realizada em
6 de agásto de 1962, °tendo em vista
o que consta do Processo NM. 490
P. 27.602-62, dispensa a Escrevente-
dactilógrafa, Código AP-204, nível 7,
Cremilda Rodrigues Costa, n9 5.606,
da função gratificada de Chefe da
Seção de Inscrição da Divisão de Be-
nefícios da Delegacia Estadual no
Ceará, correspondente ao símbolo
PG-5.

N9 55.170 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 246° Sessão, realizada em
6 de agfisto de 1962, tendo em vista
o que consta do Processo NM. 490
P. 27.602-62, designa O Escrevente-

dactilógrafo, Código AF-204, nivel 7,
Olavo Teodoro de Aguiar, n9 9.707,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Inscrição da Di-
visão de Benefícios da Delegacia Es-
tadual no Ceará, dispensando-o, con-
seqüentemente, da função gratificada
de Chefe da Seção de Manutenção
da Divisão de Benefícios da aludida
Delegacia.

N9 55.171 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 246e Sessão, realizada em
6 de agôsto de 1962, tendo em vista
o que consta do Processo NM, 490
P. 27.602-62, designa o Escrevente-
dactilógrafo, Código AF-204, nível 7,
José Lopes da Silva, n9 12.048, para
exercer a função gratificada de Chefe
da Seção de Manutenção FG-5, da
Divisão de Benefícios da Delegacia
Estadual do Ceará.

N9 55.172 - De acôrdo com a De-
liberação no 2, de 8 de junho de 1961.
do Conselho Administrativo, e tendo
em vista o que consta do Processo
NM. 209 P. 11.855-62, torna sem
efeito, a pedido, a Portaria n9 54.996,
de 11 de julho de 1962, que removeu,
a pedido, o Escriturário, Código AF
no 202, nível 10-B, Mauro Quintaes
Cerqueira e Souza, n 9 2.828, da De-
legacia Estadual no Espírito Santo
para a Administração Central.

Ne 55.173 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 246a Sessão, realizada em
6 de ago5sto de 1962, tendo em vista
o que consta do Processo NM. 489
P. 27.875-62, dispensa o Oficial de
Administração, Código AF-201, nível



Interessado: Pedro Paulo Mainieri.

irVosalr.: Cr$ 13.000,00 (treze mil cru-ze

Despacho: Autoriza — Data:
8.8.62.

Dia 7.8.62:
Licenças concedidas:

Para tratamento de saúde:

NM. 283 P. 15.559 62 — Armando
Ochiuzzi, Escriturário, nivel 8A, núme-
ro 3.986, lotado na Administração
Central, 54 dias a contar de 7 de mar-
ço de 1982.

Para tratamento de saúde em
prorrogação:

• • • •
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•
roga, na forma do parágrafo único
do art. 220, da Lei )39 1.711252. por
$0 (trinta) dias, o praga para a con-
clusão do inquérito administrativo
Instaurado pela Portaria • n9 52.938,
de 11 de abril de 1962, modificada
pela Portaria n9 53.089, de 4 de maio
de 1982, relativa ao Processo número
NM. 147.037.

No 55.180 — De acôrdo com a De-
liberação n9 2, de 8 de junho de
1961, do Conselho Administrativo, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso NM. 520 P. 29.656-62, remove
o Mensageiro, Código GL-305, nivel 1,
Edson Galai Araújo, no 11.547, da
Administração Central para o Hos-
pitai General Manoel do Nascimento
V'argas, no Estado da Guanabara.

N9 55.181 — De aci5rdo com a De-
liberação n9 2, de 8 de junho de 1961,
do Conselho Administrativo, e tendo
em vista o que consta do Processo
Nba. 520 P. 29.656-62, remove, a Co-
peira, Código A-504, uivei 4-A, Ema
Santoro Matadas, n9 11.809, do Hos-
piai General Manoel do Nascimento
Vargas, no Estado da Guanabara,

_para a Administração Central.
N9 55.182 — Cumprindo delibera-

Oto do Conselho Administrativo, pra-
latada na 2479 Sessão, realizada em
13 de agasto de 1962, designa a Auxi-
liar de Atuário, Código P. 30 1 . ni-
vel 10-A. Carmen Haegmann, nú-
mero 12.575, para exercer a função
gratificada de Assistente Técnico,
1-F, de Diretor do Departamento de
Atuária e Estat'stica, criado pelo De-
creio no 51.496; de 8 de junho de 1962

Determinações de Serviço de 9 de
,agelsto de 1962:

N9 210 — Determina que a servidor
Milton Ville/a da Silva viaje aos Es-
tados do Pará e Amazonas, em objeto
ric serviço, pelo prazo de dois meses,
fixando em C4 72.000,00 (setenta e
dois mil cruzeiros) o valor do adian-
tamento regulamentar.

N° 211 — Determina que o servi-
dor Avelino Gomes de .Castro viaje
aos Estados do Pará. Rio Grande do
Norte, Ceará, Pernambuco e Bahia,
em objeto de serviço, pelo prazo de
30 (trinta, dias, fixando em 	
feal 84 000.00 (oitenta e quatro mil
c atzeiros o valor do adiantamento
regulamentar.

Despachos:
Nal. 204 P. 11.669-62.
Assunto: Autoriza reembõlso de

daspesas com transporte.
Interessado; Alfonso Paulo da Silva

Tindó.
Em face do pronunciamento favo-

rável do DAG, tendo em vista o res-
pectivo empenho de verba, autoriza,
na forma da Deliberação ri.9 2, de 8
de junho de 1901, do Conselho Ad-
ministrativo, o pagamento ao servi-
dor interessado, como reembeilso, da
importância de Cr$ 23.744,00 (vinte
traí; mil setecentos quarenta e quatro
cruzeiros), referente às passagens, sua
e de sua família, de *ceado com o
1 29 do art. 127, da Lei lig 1.711-52,
vez que o interessado foi removido
ex o//ido da Delegacia Estadual no
Paraná para a DE no Estado do Rio
de Janeiro, pela Portaria nv 52.289,
de 11 de dezembro de 1981, observa-
das as formalidades legais. Data do
•6paCh0: 2 de agasto de 1962.

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADIIINISTRAÇA0

GERAL

Despachoa

Niul. 131 P. 7.971-62.
Assunto: Pagamento de Gratifica-

ção de Função — referente ao ~iodo
de 27.11 61 a a0.12 61, em que subs-
tituiu o Chefe da Secretaria da Di-
visão Médica Estadual da DE da
Bahia.

Interessada: Lourdes Florênclo da
silva

• •

•
NM. 495 P. 28.313-82..
~unto: Gratificação adicional, na

base de 15% doe respectIvos venci-
mentos, de aaardo com o art. 146 do
E.F.P.C.U. Lei 1.71142 a partir de
5.3.60.

Interessado: Waldemar Bispo Duar-
te (Of. Administração nível 12).

Vaiar: Cl 4.410,00 (quatro mil
quatrocentos e dez cruzeiros,.

Despacho: Autoriza — Data: 9.8.62.
NM. 505 P. 29.104-82.
Assunta: Pagamento de Ajuda de

Custo — concedida de acõrdo com o
art. 132 da Lei 1.111 52, em face do
seu afastamento no perlado de ....
4.4.62 a 18.7.62.

Interessado: Alberto Cruz de Mes-
quita.

Vaiar: Cr$ 35.000,00 (trinta e cinco
mil cruzeiros).

Despactio: Autoriza — Data: ....
8.8.62.

Nlif. 850 P. 3.285-58.
Assunto: Pagamento de Ajuris de

Custo — concedida de &cardo com o
art. 132, da Lei 1.711-52, em face do
'anu afastamento no periodo de ....
12.5.58 a 13.7.58.

Nm. 19 p. 1.363-61 — Amaro No
guelra da Silva, Servente n:vel 5, nú-
mero 4.560, lotado na Administração
Central, 180 dias a contar de 12 de
janeiro de 1962.

Salário familia — concedido:

NM. 461 P. 26.425-62 Yolanda
Terra Barreto, Oficiais de Adminis
tração, uivei 148, n9 201. lotada na
Administração Central, referente à
tutelada Antonio., Maria, a contar de
Julho de 1962.

-•
ATO DO DIRETOR DA DrVISA0

DO PESSOAL

NM. 10 P. 604-62.

Assunto: A interessada, lotada . na
DE do Maranhão, foi enquadrada na
Classe singular de Ateniente — P.
1.703. uivei 7, uniforme Deareto 	
51.371 de 13.12 61.

Interessada: Maria José Pereira.
Despacho; Arquivado — Data: ....

2.7.82.

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Resoluções:
Nal. 345 P. 18.350-62.
Assunto: Vantagens da Lei 1.741-52.

• _Interessado: Antônio Augusto Ma-
chado.

Vistos e relatados estes autos, era
que o Técnico de Administração, na-
ve/ 17-A, Antônio Augusto Machado,
219 514, invocando os dispositivas do
Decreto no 990, de 14 de maio de 1962,
publicado na Diário Oficia/ de. 	
15.5.62 que deu nova regulamenta-
ção à Lei no 1.741, de 22 de novem-
bro de 1952 — requer o amparo da-
quele diploma legal, sob o fundamen-
to de haver exercida ininterrupta-
mente, por mais de dez (10) anos
cargos em comissão, inclusive o de
Diretor de Departamento, que corres-
ponde, atualmente, ao simbolo 2-C.
— 2. Em face dos cargos exercidos
pelo requerente, Fiscal e Inspetor, no
periodo de setembro de 1940 a julho
de 1946, foi ouvida a Procuradoria Ge-
ral, a fim de que se manifestasse se
essas funções deveriam ser considera-
das como "cargos permanentes de
provimento em comissão a que se
referem os aias. 19 da Lei número ..
1.741-52 e do Decreto 09 .990-62. —
Isto pasto, considerando çue as alega-
ções do servidor em causa, foram
confirmadas pela Divisão do Pessoal
e ratificadas pela Diretoria do De-
partamento de Administração Geral,
conforme pronunciamento de fls. 9 e
10, em que é esclarecido haver o re-
querente exercido ininterruptamente,
por prazo superior a dez anos, no
período de 18 9.40 a 27.2.51. cargos
em comissão, tendo sido o seu últi-
mo cargo, nesse decénio, o de Dire-
tor do Serviço de Inspeção do qual
foi dispensado, na forma da Portaria
n9 22.587. de 27.2.81: considerando
que, em face das informações aduri-
das a fls. 8 e 9, peloa referidos se-
tores administrativos, resolveu o se-
nhor Conselheiro Relator (fls. 8v.)
consultar a Procuradoria Geral, quan-
to a aplicabilidade do Decreto n9 990,
5e 14.5 62 ao caso era aprêço. — Con-
siderando o Parecer n9 862, da citada
Procuradoria Geral (fls. 10.11), cujo
signatário assevera que • a hipótese
respeitante ao requerente Antônio Au-
gusto Machado é, juridicamente, idên-
tica à dos servidoras Fernando Les-
sepes Lobato de Faria, Carlos Aueus-
to Drummond, Serapiao Elias de Orne-
na e outros a quem o Conselho Ad-
ministrativo reconhece!! os faVirres da
Lei n9 1 741-52. em face do DAS? e
do DNPS já haverem reconhecido ao
servidar Rubens de Oliveira e que, as-
sim sendo, outro tanto deverá aer
concedido aos que estiver-1m na .mas
ma condição e, em radia do que. opi-
no pelo deferimento da requerimento
do servidor em referencia. — Consi-
derando, ainda. o nove parecer da
queie setor Jurídico. tf 868, fia. 14 a
20, em que esclarece tire antes do
advento do Decreto no 26.417, de ..
21.12 48, todas as funções gratifica-
das eram denominadas de "cargo em
comissão-, e que ebmence apôs aquele
diploma legal é que foram criadrs
com a accepcio acima citada, e que.
por razão idêntica, o Egrégio Supremo
Tribunal Federal recmhecen o man-
dado de Segurança no 923 — D. Ofi-
cial de 14.12.81 pg. 2 883. — Coo
siderando, assim. que os pareceres re-
lativos aos servidores Invocados são
taxa tiros no sentido da aplicação das
vantagens da Lei benefica ao servi-
dor ocupante de cargo de caráter per-
manente- e de provimento em comis-
são, quando afastado dale depois de
mais de dez anos de exercício inin-
terrupto. como sói, acontecer com o
Postulante. — Considerando. ainda, o
pronunciamento favorável do Doar
tomento de Administração Geral —

Valor: Cr$ 1.807,0e (hum mil oito-
centas e sete cruzeiros e sessenta cen-
tone.)

Despacho: Autoriza — Data- • • • •
8.8.62.

NM. 443 P. 24.127-62.
Assunto: Pagamenta cie Graafical-

ção de Função — referante ao pe-
ríodo de 3.4.62 a 3 7 62 CL que suba-
Multi o Chefe da Portaria da Dele-
gacia Estadual no Rio de Janeiro.

Interessado: João de Souza Neves.
Vaior: Cr$ 4 602 00 • quatro mil seis-

centos e dois cruzeiros) .
Despacho: Autoriza — Data: ..

8.8.82.

	1.••••W

IMPCSSTO DE RENDA

Lei lei 3.898 — de 19-541

DIVULGAÇÃO N.' 826.

• (Suplernento),

Preço: Cr$ 3,00

'A VENDA t

" Seção de Vendas : Av. RodrIgues Alves, 1

Agència	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso, Postal
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PORTARIAS DE 21 DE AGOSTO
DE 1982	 .	 ,

a19 55.308 — Cumprindo deliberação
do Conselho Administrativo, prolata-
da na 250e sessão, realizada em 17 de
agasto de 1962 tendo em vista o que*
censta do processo NM. 548 P. 31.387
de 1962, dispensa o Escriturário; có-
digo AF-202, nivel 10-B — Ernesto
aosé Ferreira, n9 2.612, da função
gratificada. de Chefe do 1 9 Turno da
Secretária da Divisão de Aseistancia.
Médica da Delegacia Ditadual no Rio
Grande do Sul.

N9 55.309 — Cumprindo deliberação
So aortseino Administrativo, prolata-
tia na 250e sessão, realizada em 17 de
eget° de 1962 tendo em vista. o que
corisca do processo NM. 548 P. 31.387
de 1962, designa o Oficial de Admi-
nistração, código AP-201, uivei 12eA
— Ayr Ma anda, ra 2.887. para crer-
ter a turaão gratificada de Chefe do

Ttune da -Secretaria da Divisão de
kseistencla Médica, correspondente ao
~bolo "FG-7, da Delegacia Estadeai
ac Rio Grande do Sul.

N9 55.310 — Cumprindo deliberação
do Conselho Administrativo, prolata-
da na 25P sessão, realizada em 20 de
agosto de 1982. exonera o Técnico de
Administração. código AP-80l, nivel
18-B 7— Ney Novaes, n9 470, do cargo,
em Colille.SãO. de Consultor Especiali-
zado.

N9 55 311 — De acórdo com a De-
liberação n9 002, de ,8 de junho de
1961. do Conselho Administratívo,
coloca o Técnico de Administração,
código AP-601, nivel 8-B Ney No-
vaes. n9 470, à disposição do Gabine-
te do Ministro do Trabalho e Previ-,
~eia Social, sem prejuizo dos ven-
cimentos .e demais vantagens do res-
pectivo cargo. •

N9 55.312 — De ae8rdo com a De-
liberação n9 302, de 8 de junho de
1961, do Conselho AdMinistrativo,
remove o Técnico Auxiliar de Meca-
nização, código AF• 02. ideei 9-A —
Irene Rodrigues de Souza, n 9 7.082,
da Delegacia Estadual da Guanaba-
ra para a Administração Central,

N9 55.312 — De aceordo com a De-
liberação n9 002, de 8 de junho de
1981, do C o ns elhO Administrativo,

e tendo em vista o que consta do
Proce.sso NM. 845 P. 31.291-62, al-
tera, a pedido, a 'lotação do Esteno-
Dactilógrafo, código Alia502, leiva 11
- Samson Alinde!, n9 14.492, do
Hospital 'piranga, no Estado de São
Paulo, para -a Delegacia em Brasido.

N9 55.314 — De acórdo com a De-
liberação ri.9 802, de 8 de junho de
1961, dO Co na e lh o Administrativo,
e tendo em lesta o que consta do
Processo NM. 501 P. 28.776-62, colo-.
ca a Escriturária, código AF-202, ril-
vel 10-13 — Maria José de Careatho
Miranda, na 2.111, á diaaosiçáo
Conselho Superior da Previdência
• leM preelleo dos vencimentos
e demais vantagens • do respectivo
cargo, até 31-12-62.

N9 55.315 — De acórdo -com a De-
liberação 002, de 11 de junho de
1961, do Conselho Admintstradeo,
e endo em vista o que cons,a do
Processo NM. 500`P. 29.722-6 .1, 41s
pensa, a pedido, a Oficiala de Admi-
nistração, código A1'-201, nivel 14-3
— Santuzza Noronha de Barbosa Ro-
drigues, 119 547, de Substituta Even-
tual do Chefe da Seção de Divida
Ativada Divisai) de Arrecadação e
Fiscalização dá' Delegacia Estadual
em São Paulo, a cantar de 19 de nn-
vembro de 1957. -

N9 55.316 — De acõrdo com a De-
liberação ti' 002, de 8 de junho de
1981, de Conaelh o. Administrativo,
e ter.do vista oj que consta do
Processo N11, 500 P. 29.722-61, de-
signa. a contar de 18 de julho de 1980,
a Escriturária, código AP-202, rival
10-B — Rosana Vieira de Andrade,
n9 3.383',. para' Substituta Eventual
do Chefe da Seção de Divida Ativa
da Divisão de Arrecadação e Feseali-
Zaçâo da Delegacia Estadual em Pelo
Paulo.

No 55.317 — De acendo com a De-
libeiaçáo n9 002, de. 8 de junho de
1961, do Conselho Administrativo,
e tendo em vista o que consta do
Processo NM. 103 P. 06.264-62, de-
signa a Escriturária, códigh AF-2•12,
nivel IO-B — Maria Angelina Leite
Rezende, no 2.005, para Substituta
Eventual do Chefe da Seção de Ins-
crição (29 Turno) da . Divisão de Be-
neficias da Delegacia Estadual em
são Paulo.	 •

N9 55.318 — De ateado com a De-.
liberação n9 1102. de 8 de junho de
1961. do Conselho  Administrativo,
e tendo em vista o que consta do
Processo MA. 544 P. 30.925 de 1982,
dispensa a , Escriterária. eticligo AP.
202, nível 10-B Vanilde Dantas
elacuea, n9 3.126, de Substituta Even-
tual do Chefe da Seção de Acidentes
do Trabalho da Delegacia Estadual
no Rio Grande do Norte.
s N9 55,319 — De actirdo com a De-
liberação n9 002, de 8 de junho de
1961, do Conselho Administrativo,
e tendo et vista o que consta do
Processo NlVf. 544 P. 30 925 de 11152,
designa o Oficial de Adrninistraçâo,
código AF-201, uivei 14-B — José Lo-
pes Filho, n9 1.731, para Substituto
Eventual do Chefe da Seção. de Aci-
dentes do Trabalho da Delegacia-Es-
molai no Rio Grande do Norte.

No 55.320 — De ac.órdo com a De-
liberação n9 002, de 8 de junho de
1961, do Co seilho Administrativo,
e tendo em vtstaeo que consta do
Processo NM, 142.420 Vol. I, substi-
tui. na Presidência da Comissão de
Inquérito instituida pela Portaria
nia52.763, de 8 de tnarçq. de 1962, mo-
dificada péla Portaria ti9 53.005, de
27 de abril de 1962, o Oficial de Ad
ministração, código AF-201, nivel
16-C — Sebastião Pereira Carvalho,
n9 1,497, rei() Oficial de AdMintstra-
çãoacódigo AP-201, nivel 14-B —
Voltaire Xavier, ri' 1.016.

N9 55.321 --- De adiado com a De-
liberação n9 002, de 8 de junho de
1961, do Conselho Administrativo,

torna sem efeito a Portaria no 55.055.
de 23 de julho de 1962, que Cessou ar
dedos da Portaria /19 52.377, de 2 de
*janeiro de 1962, que mandou o ata-
tistico, código TC-1.401. nivel 17-A
— José Marinho Pinto Ferreira, nú-
mero 52, servir em Brasido..

Determinaçdes de Serviço
De 22 de agesto de 1962

N.° 227 — Homologa excepcional-
mente, o ato do Diretor do Departae
Mento ele Acidentes do Trabalho que
determinou a viagem, em objeto de
serviço, em 204-62, á Delegacia Faia-
dual de Minas 'Gerais, do Fiscal de
Risco, Jorge bloysés.

.N.9 228 — Determina que o Médico
Fiscal PresideeOe, da Comissão de
aras do Ilesdital de Salvador, Jose
Ramos de Quez0z viaje ao Estado da
Guanabara, em Objeto de serviço, pelo
prazo de 10 duas.

Despachos
NN1. 721 P. 30.445-56 — AasuntO:

Contagem de tempo de serviço, —
/Mera:asado: Maneai Ciaud:no Nasci-
fluente.

De teceedo com a Deliberação ne-
mero 1:02, de 8-6-61, do tioneelleo Ad-
ministrativo e tendo em vis ..e o neg-
ra/miar:lento da 'Procuradoria Geral,
através o parecer na 850 de fls. 2e
autoriza, a contagem de tempo de que
trata a certidão de fls. 19, para fins
de licença especial e adicionais.

14e8-62
3114. 428 P. 25.256-61 — assenro:

Clo-Rgificacãe no padrão CC-5. ante,
ressaca: Benita Teixeira de Carva-
lho.

Ericontra-se o assunto superado in-
forma das Resoluções n.9 10, de 2 de
Junho de. 1962 e n.9 365, de 20-7-62
publicadas nos BDSs. sus. 123-82 e
137-6,2 respectivamente, — Data do
despacho: 9-8-0..

aliel. 720 P. 44.237-61 — Assunto:
Nomeação, Interessada: Associação
doa segurados da Previdência Social.
eu» favor da espeata do ex-servidor
Luiz Nunes Monteiro.

De aceirai com a Deliberação n.° 902
'de 8-6-61, do Conselho Administra-
ção Geral, resolve não atender ao pe-
dido e questão, baseado no Decreto
r).9 51.504, de 11 de junho de 1982, que
proibe nomeações.	 Data do despa-
cho: 2-8-62.

N11. 074 P. 04.111-62 — Assunto:
Homologação de despesa. Interessa-
da: DE em Pernambuco:

Tendo em vista a carta de número
068/085, do Delegado Interessado e o
pronunciamento favorável do Depar-
tamento de Assistência Medica, apro-
va, na forma da Deliberação me 002
de 8-6-61, do Conselho kdministra-
tivo, a despesa de Cr$ 3.000,00 'três
mil cruzeiros), relativa a duas enes.
tias aplicadas 'nas pacientes Inakia
Sales de Assunção e Helenita Nunes
Alves, conforme comprovantes de lis.
8/9 — Submete este ato à homolwa-
ção do Egrégio Conselho Fiscal. —
Data do despacho: 0-8-62.

NM. 074 P. 04.721-62 — Assunto:
Homologação de .despesa. — 'mores-.
sada: DE em Pernambuco.

Tendo em vista a carta de número
064/101, e o pronunciamento favorá-
vel do DAM, aprova, na forma da De-.
liberação na 002, de 8-8-61, do Con-
selho Administrativo, a despesa 'de
Cr$ 3.000,00 (trás mil creuzeiros), re-
lativa a tuna anestesia de urgência,
aplicada na paciente Eroilde Cava-i-
ce:1U de Barros, conforme compro-
vante de fls. 6. — Submete este ato
à homologação do Egrégio Conselho
Fiscal. — Data do despacho: 24 de
julho dee1962.

NM. 099 P. 06.056-82 — Assunto:
Homologação de despesa. — Interes-
sada: DE em Pernambuco.

Tendo em vista a catta de n.9 544-
771, do Delegado interessado e o pro-
nunciamento do Departa mento de
Assistência Médica aprova na forma
da Deliberação ne 002 de '8-6-61 do
Conselho Administrativo, a despesa

•

de Cr$ 13,00000 (treze mil cruzeiros',
relativa a 40 (quarenta) aplicações de
raios X executadas em Josefa Nasci-
mento Cruz — Submete este ato à
consideração do Egrégio COoSeLtio Pis-
cai. — Data: 2-8-62.

NM. 100 P. 08.050-62 — Assunto:
Homologação de despesa. — Interes-
sada: DE em Pernambuco.

Tendo em vista a carta de 91.9 e19/
776, do Delegado interessado e o pro-
nunciamento favenável do Departa-
mento de Assistência Médica, 9prova
na forma da Deliberação ti 9 002 eie 8
de junlen de 1961, do Conselho eemi-
nistrativo, a despesa de Cri 8.000.00
aoito mil cruzeiros). relativa a 40
(quarenta) aplicações de Raios X efe-
tuadas em -Maria Cecilia da 'Silva,
conforme comprovantes de fls. 6.
Submete este • ate à holaologacão
Egrégia Conselho Fiscal — Data: 26
de junho de 1982.

N51. 100 p. 06.079-62 — Assunto:
Homologação de despesa. —
sada: DE em Pernambuco.

Tendo ara vista a carta de ri.' 621-
758 do Delegado interessado e-o Pro-
nunciamento do Departamento de As-
~temia Médica aprova, na forma
da Deliberação Ti.' 002, de 8-6-61. da
Conselho AdMinistrativo. a despesa de
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiro)
relativa a uma anestesia aplicada na
paciente Maria José Heita. conforme
raillPrievante de tis, 5 — Submete és-
te ato ã consideração do Egrégio Con-
selho Fiscal. — Data: 2-8-62.

Nevl. 100 P. 08.071-62 — Assunto:
Homologação de deepesa. — 'ateres- •
seda: DE em Pernambuco.

Tendo em vista a carta de n o 647/
774, do Delegado interessado e o mo-
nuneiamento do Departamento de As-
siatência Medica, aprova na lOr tna lib
Deliberação ne 002 de 8-6-81, a des-
pesa de Cr$ 2 000.00 (dois Mil cru-
zeiros), relativa a 10 (dez) aplicacf,es
de raios X executadas na paciente
Josefa Alves Medeiros, conforme com-
provante de fls. 6. — Submete égie
ato A homologação do Egrégio Con-
selho Faseai — Data: 27-7-62.

NM. 173 P. 09.983-62 — Assunto:
Eornologação de despesa. — Interes-
sada: DE em Pernambuco.

Tendo em vista a carta de número
127/144. do Delegado Interessado, e (>
pronunciarnefitO favordVel do Depar-
tamento de Assistência Médica. a pro-
va na forma da Deliberação n 9 002 de
8-8-61, do Conselho Administretivo, a
despe:a de Cr$ 2.500,00 (dois mil e
ttolnhentos cruzeiros), corremonden-
te a um, exame. completo de siquer
feito no paciente Teodoro .Radrigues
de 'Lana. conformo comprovante de
fls. 9. Submete èete ato à homologa-
ceie do ETréglo Conselho Fiscal. —
Dota: 24-7-82,

NM. 503?, 28.898-62. — Assunto:
Pagamentude adiantamento para fins
de viagem — Interessado: Aluizlo de
Sollea larnd. — Valor: Cr$ 30 000,00
(trinta • mil cruzeiros) — Despacho:
Autonza, — Data: 22-8-62.

Nad. 582 P. 32 061-62 — Assunto:
Autoeização para que o médico Dr.
José ceruso Madalena seja designado
para reprefientante oficiei do Institu-
to no 6.9 Congresso Brasileiro de Neu-
rologia e Psiquiatria que será realiza-
do em Belo Horizonte, Fete.do de Mi-
nas Geres. no período de 26-8 a 1-9 a"
do corrente ano.

Interessado: Diretor do DAM..
Despacho: Autoriza	 .Data: 22 de

agesto de 1862.
Atos do Presidente

Portarias de 23-8-62:
N9 55.322 e- De aceirdo com a De-

liberação ri' 002, de 8.6.61, do con-
selho Administrativo, e tendo em
Shta o que consta do processo
MI 199 P. 11.390-62, dispensa o Melai
de Administração, código AF_201, ni-
vel 14-B, •Oawaldo Cluedee Abroforado,
ne 1.27'1. de Substituto Eventual do
Chefe da Seção de Contrele e pre-
venção da Divisão de Acidentes do

Vi. 9. — Considerando tudo o mais
que consta dos autos, doliberaram os
Membros do Conselho Administrativo
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
adas dos Empregados em Transportes
e Cargas, por unanimidade, acolheu;
do o voto do Conselheiro Relator, Dr.
Waldemar Rupp, conceder ao servidor
Interessado os benefícios da Lei nú-
mero 1.741, de 22 de novembro de
1952, determinando, em consequência.
ao Departamento de Administração
Geral, que proceda, atreve* da Di-
visão do Pessoal e na forma previs-
ta no Decreto n9 900, de 14 de maio
de 1992, eme deu nova regulamen-
tação à Lei n9 1.741, de 22 de :Nevem
"bro- de 1952, à apostila do titulo do
Técnico de AdMinistração, nivel 17-A,
António Augusto Machado zi9 514, co-
mo Diretor da Inspetoria Geral cor-
respondente ao simboio 2-C) e a par,
tir da data da vigência do aludido
Decreto n9 990, de 14a).62. — Deli-
beram, outrossim, na forma do Pa-
recer n9 866, acima menConado, que
o cômputo do exercício de cargos co-
mo Fiscal e Inspetor pa ra os efeitos
da Lei no 1.741, de 22.11.42. semen
te se compreende no perlodo anterior
a publicação do Decreto no P6.047, de
21.12.48. — Apaa esse Decreto, não
meia se confunde o exerelao de fun-
ção gratificada com o de eargo em
comissão. — Resolução Ta 995, da 249
sessão, realizada em 18 8.62 — Asa)
Pranclsco Mundo Compan leesidente
— Waldemar Rupp, Conselheiro (Re-

. lator) — Data : 17.8.62.

ATOS DO . PRESIDENTE



NACIONALIDADE
LEI N.' 818 DE 18-9-49

a

LEGISLAÇÃO POSTERIOR

DIVULGAÇÃO N.' 594

Preço: Cr$ 20,00

A VENDA t

Sedo de Vendas i Av. Rodrigues Alves, 1
•

Atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembõlso "postal
•

•

Agéncia Ii Ministério da Fazenda -)
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Ttaba:ho da Agência Especial em
Santos, no Estado de São Pavio.

N9 55.323 — De acôrdo cem a De-
liberado n9 002, de 8.6.61, do Con-
selho Aciministrativo, e tendo em vis-
te o que consta do processo 	
Nai. Ide P. 11.390-62 designa o Dec-
t.lógrafo, código AP-503, nível 7-A,
Wanderley Afonso Costa n9 14.478,
para- substituto Eventual do Chefe da
Seção de Contrôle e Prevenção da Di-
visão de Acidentess_ do Trabalho da
Agência. Especial em Santos, no :esta-
do de São Paulo.

N9 55.324 — IDe acórdo com a De-
liberação n9 002, de 8.6.61, do Coa.
selho Administrativo e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nKmero
NM.-508 P.30.122-61 remove o
Atendente, código General Manoel
do Nascimento Vargas, no Estado da
Guanabara para a Delegacia Esti-
dual na Guanabara.

N9 55.325 — Do acôrdo com a De-
liberação n9 002 de 8-6-61, do Conse-
lho Administrativo, e tendo em vista
o que conste, do processo 	
NM.-121.169 Volume I substitui na
Presidência da Comissão de Inquéri-
to instituida pela Portaria n9 52,319,
de 13.12.61, o Procurador da P Ca-
tegoria Fernando Ribeiro de Paiva,
n9 484 pelo Escriturário Código—.
AF-202, nível 10-B, Vinicius Bittens
°oure de Souza Avila n9 2.177.

No 55.326 — De secou% com a De-
libereção ng 002 de 8.6.81, do Conse-
lho Administrativo, resolve nos ter-
mos do art. 215 da Lei número
1.711_52, prorrogar .por 60 (sessenta)
dias a• suspensão preventiva imposta
ao Tesoureiro Aux. CC-7, Luiz Ge-
raldo vieira souto, n9 759 conside-
rando-se a suspensão inicial estabe-
lecido. pela Portaria n9 55.128 de
6.8.62, iniciada em 17 de julho • do
corrente ano, data em que se ver1.
ficou o afastamento do mencionado
servidor.	 --*

N9 55.327 — De actirdo com a De-
liberação n9 052 de 8,6.61, do Conse-
lho Administrativo, e tendo em vista
o que consta do expediente dó Pre-
sidente da Comissão de Inquérito ins-
tituide, pela Portaria. n9 55.128 de
6-8,62, substitui, na referida Co-
missão de Inquérito a Escriturária,
código AP-20e, nivel 10-13 Jurema
Preijanes Mala n9 3.628, pela Eicre-
vente-Dactilógrafa, código Ar-204, ní-
vel 7. Maria Pistene Sentes, 119'
12.367.	 •

N9 55.328 — De acôrdo com a De-
liberação n9 002 de 8-6-61, do Conse-
lho Administrativo, e tendo em vista
a autorização do Excelentisairno Se 	
nhor presidente da Repúblid. na.Ex-
posiçáo de Motivos número 244 de
4-6-62 do DASP, concede a gratifi-
cação na base de 30% (tr inta Por
cento) sôbre os respectivos vencimen-
tos, pela execução de trabalho de na.
tureza especiel, com risco de vida ou
saúde nos termos do art. 15 itens
VI. da Lei 1.711-52, regulamentada
pelo Decreto n9 43.18e de 16-2-58 a
Nnfermetra código TC-1.201, nível
18-B Sandra Ramos Braga. no 3.222.

No 55.329 — De acôrdo com a De-
liberação n9 002, de 8.8,61, do Con-
selho Administrativo e tendo em vista
a autorizaçãO .do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República. na Ex-
posição de Motivos no 244 de 4.5.62
do DAS?, concede a gratificação na
base de 30% (trinta por cento) só-
bre o. respectivos vencimentos, pela
execução de trabalho de naCareza es-
pecial, com risco de vida 'ou saúde,
nos termos do art. 43.186 de 16.2.58,
a Enfermeira, código TC-1.201 nível
18-B,.Glafira Benevides Cunha n9 	
3.307.

N's 55 330 — De acôrdo com a Deli-
berado no 002 de 8.6.61. st+ Conse-
lho Administrativo, e tendo em vista
a autorizac% do EXcelentisebno Se-
nhor Presidente da República na Ex-
posição de Motivos número 244, de
4.0 62. do DASP. concede a gratifi-
cação na base de 40% (quarenta por

cento) dobre Os respectivos vencimen-
tos pela execução de 'trabalho de na..
tureza especial, com risco de vida ou
saúde, nos termos do art. 145, item
VI da Lei ne 1.711-52, regulamenta-
da pelo Decreto n9 43.186 de 16.2.53,
ao médico, código TC-801-nível 17-A,
Honorato Ferreira de Lima, ts,
14.130,

N9 55.331 — De acôrdo com a De-
liberação n9 092 de 8-6-61, do Conse-
lho Administrativo, é tendo em vista
o que consta do processo NM. 440 P.
24.094-62, coloca o Zelador, código
GL-10I, nível 8-B. Jorre Holanda pes-
soa no 7.7'72. à disposiclo do Conse-
lho Superior da Previdência_ Social,
sem prejufzo dos vencimentos e de-
Inale vantagens do resnectivo cargo,
até 31 de dezembro de 1962. -
Determinações de Serviço de 23-8-62

N9 229 — Retifica na DTS n9 221
de 14-8-62. o período de 18-3-82 a
14-8-62, para 1-6-62 a 14.8.82, refe-
rente ao servidor José de Morais Sil-
va "Junior.

N9 230 — Prorroga por 90 (noven-
ta) 'dias os efeitos da DTS n9 102-62,
referente a servidora Neuza. Goulart.

N9' 231 — Prorroga por 90 (noven-
ta) dias os ef eitos da DTS no 101-62,
referente a servidora Neide Souza Ma-
chado.

N9 232 — Prorroga por 90 (noven-
ta) dias os efeitos da DTS no 100-62,
referente' a Servidora Juleta de Luc-
ca Seixas.

No 233 — Prorroga por 90 (noven-
ta) dias os efeitos da DTS no 99. de
11-5-62, referente ao servidor Silves-
tre Mergulhão da Cunha.	 •

N9 234 — Prorroga por 90 (noven-
ta) dias os efeitos da DTS n9 103, re-
ferente a Servidora lieddy Leal.

N9 235 — Determina que e Tesou-
reira-Auxiliar Maria de Landes lei-
elleiredo Costa, no 2.169, viaje ao Es-
tado da Guanabara, em objeto de
service, pelo prazo de 3 dias.

Despachos:
NI!. 503 P. 28.896-62.
Assunto: Ajuda de Custo.
Interessado: Aloisio de Souza Lima.

Valor: Cr$ 57.400.00 (cinqu enta e
sete mil e quatrocentos cruzeiros).

Despacho: Arbitro em um mês a
Ajuda de Custo — Data: 21-8-62.

NSJ. 503 P. 28.896-62.
Assunto: Prestação de contas.
Interessado: Aloisio de Sousa Li-

ma:
Valor: -Cr$ 93.675,50 (noventa e três

mli seiscentos e setenta e dois cru-
zeiros e cinquenta centavos).

Despacho: Aprova — Data: 21-8-
62.

ATOS DO DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Despachos:
NM. — 610 P. — 37.141-61.

Souza.

Custo.
Interessado: :lese Rodligues dc

'Assunto: Diferença de Ajuda d.e

Valor: Cr$ 19.680,00 (dernove mil
seiscentos e oitenta cruzeiros).

Despacho: Autoriza — Data: 23-
8-62.

NM. — 232 P. — 12.950-62.
Assunto: Pagamento de melas diá-

rias.
Interessada: Junilla Reis Chaves.
Valor: Cr$ 69.960.00 (sessenta e no-

ve mil novecentos e sessenta cruzei-
ros),

Despacho: Autoriza — Dato: 14-
8-82.	 -

Dia 21-8:62:
Falecimento de servidores:

NM. — 421 P. — 22.993-62 Ruy
Santos. Procurador da 3 9 Categoria,
número 305, !atado na DE na Bailia,
ocorrida em 8-6-62.

NM. — 533 P. — 30.513-62 — Gen-
til da Silva Colaço. Oficial de Admi-
nistração; nível 14-B, no 1.131, lota-
do no Hospital General Manoel do

Nascimento Vargas, ocorrido em 12e
3-62.

NM.. — 534 P. — 30.568-62 — Luiz
Augusto Lourenço. Oficial de Admi-
nistração, nivel 12-A, n9 1.903, lota-
do na 'DE em São Paulo, ocorrido
cru 9-7-62.

l'IM. — 544 P. — 31.153-62 — José
Barbosa. Mód ico. nível 18-B. n't 1.227,
:otado na DE em São Paulo, ocorri-
do rm 23-7-62.

Licenças concedidas?

ATOS DO PRESIDENTE

De8tm.i:6r2: inação de Serviço de 27-

N9 236 — Determina que o Diretor
da Divisão de Administração em
Brasilia, José de Araújo Braga. viaje
ao Estado da Guanobara. em objeto
de serviço, pelo prazo de 10 (dez)
dias, a contar de 27 de agbsto de 1962.

Despachos:
NIf. — 423 P. — 23.067-62.
Assunto: Aprova prestação de con-

tas de servidora.
Intere +Pada: Maria Arialia Costa

Pinheiro.
Em face do pronunciamento favorá-

vel do DAG, e tendo em vista os res-
pectivos empenhos de verba, aprova.
na forma da D eliberação no 002, de
8-6-61, do Conselho Administrativo, a
prestação de contas. fls. 4 a /O, da
servidora interessada, non va'or de
Cr$ 95.416,00 (noventa e cinco mil
quatrooentos e, dezesseis cruzeiros).
referente' a sua viagem a São Luis-
Maranhão, em objeto de serviço. para.
corno vogal, fazer parte da Comias/ir,
de Inquérito instiluida pela Padaria
n9 54.896, de 11-6-82, autorizando, as-
sim, o reerribõlso a interessada, do
saldo devedor de Cr; 35.416.00 (trin-
ta e cinco mil quatrocentos e dezesseis
cruzeiros), observadas as formalida-
des legais. — A Contadoria Geral,
para os devidos fins, e em s eguida a
consideração do Egrégio Colmei/se

— Data do despacho: 23-8-62.

Especial
NM. 733 P. — 45.06-61	 Pauli-

no Mattoso Câmara, Escriturário, n1-
.- vel 10, no 2.232. lotado na DE na

Guanabara. — Decênio de efetivo
execrcfcio, de 3-2-51 a 6-3-61.

NM. 206 P. — 14.711-62 —
,Ibrahlm Nerae Khoury, Escrevente
'Datilógrafo, nivsi 7,. n 6.958, lotado
na Administração Central. — Decê-
nio de efetivo exercício, de 1-1-52 a
10-4-62.

NM. — 323 P. — 17.490-62 — Mas
noel Canino da Silva. Servente, nível

:5, n9 8.535. lotado na DE na Guana-
bara. — Decênio de efetivo exercí-
cio, de 6-4-46 a 5-4-56.

NNI. — 479 P. — 27.045-62 — Car-
los Lopes Frezão, Ascensorista, nível
5-A, n9 5.354, lotado na DE era Per-
nambuco. — Decênio de efetivo exer-
cício, de 8-10-48 a 17-1-59.

I	 Gala

I NIVI. — 372 P. — 20.491-62 — Os- ar
! mar Reis Alves. ()Miai de Adminis-
tração nível 14-B n° 524, lotado na

(Administração Central — 8 dias, a
contar de 19-5-62.

Para tratamento de saúde em
pesada da família

NM. — 257 P. — 14.269-62 — Vera
Pereira da Costa. Escriturária, nível
10-B. n9 2.650. lotado na Administra-
ção Central — 90 dias, a contar de
2-5-62.

Para tratar de interéssee parte.
eulares

NM. — 384 P. — 20.690-62 — Ma-
ria Margarida Barros Soder. Escritu-
rária nível 10. n9 2.946. lotada na DE
no* Rio Grande do Sul — 2 anos, a
contar da data do afastamento do
trabalho.



Quarta-feira 12
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I . — Parte II)
	

Setembro de 1962 5787

•

NM. — 472 P.-- 26.839-62.
Assunto: Mudança dos móveis de

aervidor do Rio para Brasília.
Intereasado: Roberto Gomes da

Rocha.
Valor: Cr$ 20.000,00 (vinte mil =-

acras).
Despacho: Aprova — Data 9 22-8-

62.
NM — 541 P. — 30967-62.
Assunto: Prestação de contas,
Inteiessado: Adriano Moraes Filho

a- Diretor do Departamento de Bene-
fícios.

Valor: Cr$ 34.067,00 (trinta e qua-
tro mil sag-ganha e sete cruzeiros).

-	 spacho: Aprova — Data: 22-8-

ATOS DO DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇAO CiERAL

.• Despachos:

NM. 080 P. 03.469-59.
Assunto: Pagamento de Ajuda de

Custo — de acôrdo com o art. 132
da Lei 1.711-52, em face do seu afas-
tamento no penedo de 5-10-58 a 18-
12-58.

Interessado: Ayrton Edison De:
Covons.

Valor: Cr$ '7.500,00 (sete mil e qui-
nhentos cruzeiros),

Dcapaçho: Autoriza — Data: 23-
8-62.

Nal, 503 P. 29.017-60.	 • •
•Assunto: Pagamento de Ajuda de

Custo — de acôrdo com o art. 132
da Lei 1.711-52 referente ao perlado
de 6-11-59 a 26-12-59 tm face do seu
afostamen to.

Interessado: Leoncio de Mello Co-
trim.

Valor: Cr$ 7 500,00 (sete mil e qui-
nhentos cruzeiros).

Despacho: Autoriza — Data: 23-
8-62.

NM. 695 P. 42 470-61.
Assunto: Gratificação de Função

— concedida referente ao período de'
21-8-61 a 20-9-61, em que substituiu o
Chefe da Portaria da DE do Ceará.
- Interessado: Josè Menezes Lima.
*Valor: Cr$ -1.612.00 (hum mil _seis-

centos e doze cruzeiros).
Ws-pacho: Autoriza — Data: 23-8-

E2.
NM, '786 P.' 48.411-61.
Assunto: Pagamento de Ajuda de

Custo — de acôrdo com o art. 132
da Lei 1.711-52. em face do seu afas-
(amento no período de 2-1-61 a 1-11-
e .

Interessado: Hamilcai de Menezai
Marques.

Valor: Cr$ 25.000,00 tvinte e cinco
'mil cruzeiros).

Despacho: Autoriza — Data: 16-8-
62.

NM. 176 P. 10.202-62.
Assunto: Pagamento de duas Mu-

dila de Custo — de acôrdo com o art
132, da Lei 1.711-52. em face do seu
afastamento no perlado de 6-7 a 31
de dezembro de 1960 e 13-1 a 3-5_61

Interessado: Rubem Pereira Gitira-
na.

Valor: Cr$ 60.000,00 (sessenta mil
cruzeiros)

Despacho: Autoriza — Data: 23-
8-52,.

isTM. 198 P. 11.274-62. . 	 •
Assunto: Pagamento de diferença

de Diárias.
Interessado: Luiz Fernando Zerbl-

nle outros Fiscais.
Despacho: Indefere — Data: 21-
62...
NM. 563 P. 32.406-62.
Assunto: Pagamento para adianta-

mento de viagem:
,Intereasado: Roberto Pina de 011-

as ira,

Valor: Cr$ 15.000,00 (quinze mil
cruzeiros).

Despacho: Pague-se — Data: 22-
8-62.

Dia 20-8-62:
Não homologação de DTS:

NM. 273 P. 15.016-62 — Maria de
Lourdes Mascorda, DTS -n9 1.628-61.

Fa ta de amparo legal.
- Alteração de nome:

NM. 659 P. 40.328-61 — Therezt-
nha de Jesus Barbosa de Carvalho,
Escrevente Datilógrafa, nivel ''7, no
12.610, lotada no Hospital General
Manoel do Nascimento Vargas, passa
a assinar-se Therezinha de Jesus
Carvalho Leite;

Licenças — concedidas:.
Especial:•

MM. 118 P. 06.463-61 — Elisa Fer-
reira do Nascimento, Servente, nível
5. n9 5.474. lotada no Hospital Gene-
ral Manoel do Nascimento Vargas,
decênio de efetivo exercício, de 17-
3-50 a 2-9-60.

NM. 266 — P. 14,720-62.— Dircea
Amorim Santos, Técnica Auxiliar- de
Mecanização, nível 11-B, n9 5.777, lo-
tada na Administração Central, de-
cênio de efetivo-exereicio, de 6-6-50 a
10-9-60.

NM. 359 P. 18.966-62 --- Olimpio
Cardamonl. Servente, nivel 5, -n9
9 725, lotado na DE de São Paulo. de-
cênio de efetivo exercício de 1-9-50
a 25-9-60.	 .

MM. 085 P. 05.338-62 — Walter
Roux Paulino, Oficial de Administra-
ção,. nivel 14, n9 1.517. lotado na DE
de São. Paulo, decênio de efetivo
exercício de 20-10-49 a 10-11-59.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E- PENSÕES DOS INDUS-
TRIARIOS

De partamento de Arrecadação
e Fiscalização

Autos de Infração

PUBLICAÇAC, N9 12A2

Resoluções do Conselho Fiscal
NO 592, de 4-4-62. Autuado: 'M.A.

— Serviço de Proteção aos Índios —
29 Inspetoria Regional, de Belém, Pa-
rá. Débito — Cr$ 39.200.00,

N9 697, de 18-4-62. Autuado: Café
Lourenço Indústria e Comércio Li-
mitada, de São Paulo, São Paulo. —
Débito: Cra 46.471,20. Multa: 	
Cr$ 6.195,10,

14 9 744, de 25-4-62.. Autuado: Del-
fim Pereira, de Nova Iguaçu, Rio de
Janeiro. — Débito: Cr$ 22.863,60. —
Multa: .Cr$ 4.526,90.

e Preços do Estado do Pará, de Belém.
Pará. —. Débito: Cr$ 48.39100.-

N 798, de 3-5-82. —. Autuado:
lio M. Reis, de Contagem. Minas Ge-
rais. — Debt,to: Cr$ 974,80. — Multa:
Cr$ 97,50.

NO 797. .de 3-5-62.	 Autuado:
fredo Máximo & Irmão do Rio de
;Janeiro, Estada da Guanabara. a--
Cr$ 28.364 00. — Multa: Cr$ 5.672.80.

N9 807, de 3-5-62. Autuado: Flo-
rindo Costa, do Rio de Janeiro , Es-
tado da Guanabara. Débito:' ..
Cr$ 48.944,00. — Multa: Cr$ 4.694,40.

IV 809, de , 3-5-82. — Autuado:
M.G. — Estabelecimento Regional 4e
Material de Intendência 2. de São
Paulo, São Paulo. — Débito; 	
Cr$ 274 39380. 	 -

N9 811, de 3-5-69. — Autuado: !Ca-
ber Dias da Nascimento, de Belo Ho-
rizonte. artala.s Gerais. — Débito:
Cr$ 1.337.E0. — Multa: Cr$ 133.80.

NO 812. de 3-5-62 — Autuado: Ger-
son Sabino, de Uberaba. Minas Ge-
rais. — Débito: Cr$ 1.320,00. — Mul-
ta: CTS 132,00.

N9 814, de 3-5-62. — Autuado: Hei-
tor Lopes Rosado, de Viçosa, l‘finas
Gérais. — Débito: -Cr$ 274,00. — Mul-
ta: Cr$ 27.40,

N9 815, de 3-5-62. — Autuado: Es-
pólio de Luiz Morella de Rio Claro,
São Paulo. Débito: Cr$ 350,00.

N9 834. de 9-6-62 — Autuado: A.
Malloy & Cia. Ltda., de Pedro Leo-
poldo, Minas Gerais. — Débito:
Cr$ 9.318,60.. Multa: Cr$ 2 '795.60.

N9 846. de 10-5-62 — Autuado: J.
M. Mello & Cia. Ltda.. do Rio de
Janeiro. Estado da Guanabara.- Dé-
bito: Cr$ 13.307,80. Multa: 	
Cr$ 2.661,60.	 -

N9 847. de 10-5-62 — Autuado: Mu-
rillo Tergadino, de Juiz de Fora. M:-
nas . Gerais. -- Débito: Cr$ 4.144,90.
— Multa . Cr$ 414,50.

N9 1.271, de , 25-7-62. — Autuado:
Oliveira Paula, de Teresina, Plaut —
Débito: Cr$ 308.741,60. • — Multa:
Cr$ 30.87420.

NO 850. de 10-5-62. Autuado: Mi-
guel Angelo CamardeTli Cançado,. de
Belo Horiaonte, Minas Ge-ais. _ Dé-
bito: Cr$ 1 566,60. Multa Cr$ 158.70

N9 , 851. de 10-5-62. — Autuado:
João António da Cruz, do Rio de Ja-
neiro. Estado da Guanabara. — Dé-
bito: Cl-a 7.219,60. — Multa:. 	
Cr$ 1.179.80.

N9 852, de 10-5-62-- Autuado: An-
tonio Cardoso da Fonseca, do Rio de
Janeiro. Estado da Guanabara. — De-
bito: Cr$ 2.865,20 — Multa: Cr$ „ 	
620,50.

NO 853. de 10-5-62.. — Autuado:
Anelo Tosi, de Varginha. Minas Ge-
rais — Débito: Cr$ 1.235,00. Mul-
ta: Cr$ 226,90.

NO 873, de 17-5-62. — Autuado': T.
Gerardo Salvatore. do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara Debito. 	
Cr$ 2.664,00. — Multa: Cr$ 385,20.

N9 875, de 17-5-62 — Autuado: In-
dústria e Comércio Vitronae S.A., do
Rio de Janeiro. Estado da Guansbata
— Multa: Cr$ 140 499,60.	 .

N9 876, de 17-5-62. — Autuado:
Faria, Corradi & Cia Ltda., ale
na. Minas Gerais. Débito: 	

	

Cr$ 10.6320. — Multa: Cr$ 1.557,10 	
N9 877, de 17-5-62. -- Autuado: Pa-

nificadora Nova América Ltda.
'
 do

Rio de JaneiroaEstado Guanabara.
— Débito: Cr$ 6.616,00, — Multa:
Cr$ 1.323,20.

NO 879, de 17-5-62. — Autuado:
Virtul:no _Martins Ramos, de Cata-
guazes, Minas Gerais. — Débito:
Cr$ 1.926.00. — Multa: Cr$" 385,20. -

N9 880, de' 17-5-62. — Autuado . La-
boratório Silva Araujo Rou.ssel S.A.
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara. Débito: Cr$ 16.484,00. Mul-
ta: Cr$ 2.984.60.

N9 882, de 17-b-62. Autuado: D.
Ferriandesafa Silva, do Rlo de Janeiro.
Estado da Guanabara — Débito:
Cr$ 2.268,00. — Multa: Cr$ 453,60.

N9 '883, de 17-5-62, — !Coado:
Tinturaria Bolero Ltda , do Elo de
Janeiro, Estado da Guanabara. — Dé-
bito: Cr$ 4.215,80. — Multa: 	
Cr$ 843.20.

N9 - 884. de 17-5-62. — Autuado:
Arioato Vieira Marques, de São Lula
Gonzaga, Rio Grande do Sul. Débito:
Cr$ 55 551,20. — Multa; Cr$ 5 565,10.

N O 887, de 17-5-62. — Autuado:
Abrahào & Teixeira, Sucessor de
Américo Palia, de Uberaba, Minas Ge-
rais, — Débito: Cr$ 384.00.

NO 295, de 17-5-62- — Autuado: Joa-
quim Fernandes Ramos Junior, do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra. , Débao: Cr$ 6.061,00. Multa: 	
Cra 606 10. •
• NO 897, de 17 5-62 — Autuado:
Isaura Leite Medeiros, do Rio de Ja-
neiro Es'ado da Guanabara. Multa:
Cr5 683.50.

N9 898, de 17-5-62. — Autuado: Se-
rafini Pinto, do Rio-de Janeiro, Es-
tado da G l ianabara Débito: 	
Cr$ 5 988,00. — Multe: Cr$ 670 80.

NO 903, de 22-5-62. — Autuado:
Manoel Henrique da Silveira, do Rio.
de Janeiro. Estado da Guanabara. —
Débito: Cr$ 20.800,00., — Muita: 	
Cr5 2.88000.

NO 904, _de .22-5-62. .— Autuado:
Construtora Luciano Lida . do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara. —
Multa: Cr$ 4 568,60

N9 905, de 22-5-62. — Autuado:
Alfonso Cortez, de São José do R:o
Prêto, São Paulo. Débito: 	
Cr$ 5 732.40. — Multa: Cr5 573,20.
- N9 906, de 22-5-62 — Autuado: Mi-
am.' lanado Jorge de Tares:omita,
Rio de Janeiro Débito: Cr$ 3 238,60.
— Multa: Cr$ 323.90.

149 907, de 22-5-62. — Autuado; An-
tónio Alves da Silva, Stieesso! de Ma-
noel Alves da Silva de I taili t aba Mi-
nas Ge-ais. — Débito: Cr$ :3 551.f(),

N9 918, de 23-5-62. — Autuado:
inCircuito de Cineaa Brasii. Lfda., de

S. João "Neoomuceno, Min a s, (-ferais.
— Débito: Cr$ 2.341,20. a-- .Multa:
Cm'a 234 10,

N O 923, de 23-5-62. — Autuado:
Affon.so A. Penha, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara. Debito: 	
Cr$ 1:782.00. — Multa: Cr$ 17820.

NO 925, de 23-5-62. — Autuado: An-
tônio A Peixoto, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara. Débito. 	
era 11 912,60. — Multa; Cr$ 2 382.50 	

N9 926, de 23-5-62. ,— Autuado:
Onofre Luiz de Oliveira de Na mi-
nas Geral,. Débito: Cr$ k 728.0-3. —
Multa: Cr$ 172.80.	 •

N9 927, de 23-5-62 — Autnado- An-
tónio José Parente, de Rio de. Janeiro,
Estado' da Guanabara. — Islult 	 	
Cr$ 63970.

N9 928, de 23-5-62 — Autuado . Lo-
pes & Andrade, Sucedido por °limpar]
Lopes da Silva; de Cactus, Minas Ge-
rais. Débito: Cr$ 16 154,40.

.N 9 933. de 23-5-62. — Autuado . .So-
ciedade Agro Industrial. Sucessora de
Sociedade Agro Industrial Ubaense
Ltda., de Gutdoval, Minas Gerais.
Débito: Cr$ 3.120,00. — Multa: 	
Cr$ 391,20.

a.. 938. de 23-5-62. — Autuado:
Importadora Industrial de Petróleo
Ilgepa S.A., Suc. de Indústria de
Lubrificantes, Graxas e Parafina Li-
mitada; de São Caetano do Sul, São
Paulo. — Débito: Cr$ 183 658,60.

149 975, de 30-5-62. — Autuado: Cia.
Morrison Knudsan do Brasil S., A. de
Recife, Pernambuco — Débito:
Cr$ 14.617.80. — Multa: Cr$ 2 923,60.

• NO 176, de 30-1-62 — Autuado:.
Elias Corim & Filhos, de Carangola,
Minas Gerais. — Multa: Cr$ 588,00.

Débito: Cr$ 5,880,00.
• .N9 267, de 7-2-62. — Autuado:

Costa, Medeiroa &• Cia. Ltda. Suc.
de Maggi & Cia. Ltda., de Canela,
Rio Granda do Sul. — Débito:
Cr$ 8.538,40.	 •

• N9 389 de 28-2-62 — Autuado:
E.S.A. Edificadora S. A., do Rio de.

N9 753, de 25-4-62. Autuado: Ar-
mazém Vidigal Ltda., Suc. de Vidi-
gal Irmãos -- Suc. de Soares Vidigal
& Cia., de Peranga, Minas Gerais.
— Débito: Cr$ 312,00.

N9 '763 de 25-4-62, Autuado: In-
dústria de Papel e Papelão Rex Ltda.
do Rio . deJaneiro, Guanabara. Dé-'
bito: Cr$ 12.418,60. — Multa: 	
Cr$ 3.725,60,

N9 792, de- 3-5-62.. Autuado: Pani-
ficação e Confeitaria Lidar Ltda,, do
Rio de Janeiro: Guanabara. — Dé-
bito: Cr$ 1.856,20. — Multa: 	
Cr$ 426,40.

N9 793, de 3-5-62. , —..Auttfadra: Bo-
nina e Souza — Notificado na pessoa
do sócio remanescente Irineu Bonina,
de Araguari, Minas' Gerais. — Dé-
bito; Cr$ 1.361,00, — Multa: 	
Cr$ 340.30.

N9 794, de 3-5-62.- -a. Autuado: •Tir-
teo Zanon, de Machado, Minas Ge-
rais. — Débito: Cr$ 16.080,00. —
Cr$ 1 601300

14 9 795, de 3-5-62. — Autuado:
I MTIC — Comissão de Abastecimento

•
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Lei it.• 2.180, de .9 de tenreiro

de 1954 e Tegi1laç3o pOstgiiar;

- DIVULGAÇÃO N.* 827,

•••

Preço, : Cr$ 705,04,

• VENDA t

• Seção de. Veadas& Av,, Rodrigues Alves, 1

"goda lis MiatstkitIo da Fazenda

Atende-se a pedidos peto Serviço. de Ressibdio Postal

	-.~.•••111.111~1..."'

Tribunal Marítimo

Janeiro,

 2.824,00.

, Estado da Guanabara. - Dó-
: Cr$ 28.240,0(t. - Multa: ...a..

* Republicados, tendo em vista in-
aorreealea constantes na lista 9-432. -
D. O. de 1-6-62, pág. 2.631.

Ots débitos. devera ser Pagos comacréscimo dos Juros de mora de 1%
ao mês. O recolhimento de tôdas ta
Importa/leias deve ser efetuado no
prazo improrrogável de 10 (dez) dias,
sob pena de cobrança Judicial. -
Viraria &Ma, Diretor, da Divisão de
Infrações.

../.48•n••••••n

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS ItA-
RITIMOS

Departamento de Administraçâo
Geral

Apostila
EM 31-14962

Os funcionários abalso reneeketet-dca a quem se refere o enquadra,
mento aprovada pelo Decreto , pilant-
ra 51.345, d e28 de outubro de 1961,
publicado no Didrio Oficiai, de 20 de
novembro do niesmo ano. Passarama ocupar,• a partia de 19 de Julho de2960, os cargos e Meeis mendonados
todos referência base do Quadro de
Pessoal a- Parte Permanente diste
Instituto, de acõreire com o Decreto
W 51.509, de 2 Ode funto de 1952.publicado no Diário Oficial, da mes-tria data e republicado no Didrio
Oficial, de 25 de junho de 1962:

Alfredo Gomes, Porteiro raivei 117-8.
José Bezerra ... Porteiro nrvel 11-13.
Antonio Ferreira dos Santos ---

Porteiro nível 11-3.
Jorge RodrIguee Pinto - Tacninode Mecanização nivel 14-A.
.1454 Aionso de Almeida - Tecnicc

de Mecanização nível 14.4A.
Izidoro de Oliveira - Técnico de

Mecanização nível 14-A .
Antonio dos Reis Pinto - Téenlee

de Mecanização nível 16,-B.
Mario Fontes - Técnico de Meca-

nização nivel
Charles Frederick Grose - Técni-

co de Meçanizaçáo afeei 18-B.
Arvoro -Sodré	 'técnico de Meca-nização nível 16-B,
Augusto Casar de Senha Sarments- Fiscal de Previdência nnuel
José Ribamar Costa - Fiscal de

Previdência nível 19,
Paulo Ituseigna reporta 	 Fiscalde Previdência nível 18
Wilson de Oliveira Vidal - Firma'

• CONSELII0 FEDERAL'
• DE FARMÁCIA

ACORDA° Na 7
Vistos, 'relatados e discutidos lates

processos de inscrição da provisionea
mento de Oficiais de Farmácia (Ca-
tegoria IV), acorda éste Egrégio Con-
selho Federal de Farmácia unanime-
mente em dar o provisionamento pela
Lei na 3.820, de 11 de novembro de
2980, a: Conselho Regional de Far-
mácia de. Estado de Minas Gemia(CRP-8) - Antônio Carlos Cindido,
Antainio Guimarães de Macedo,
magano tanta Bárbara Mastins, Ma-
noel Olinto Nogueira, Miguel Sabino
de Freitae e Wilson Dada Vez de-Mel-
lo; Conselho Regional de Farmácia
do Estado do Rio Cirande do Sia -
(CRV-10) r-^ Affonso Rosa Aleides
José Iam% Alexandre Herschdorfer,
ilageu Almeida Folikura, Athema Par-
reira, Berthold° MAria Thebich, laor-
tolo aalautti, Cerlos G. Textos, Cise-
m, Ramos, Constante Vaasall,
tavo Amo Cletss, Iligino Hugo

Hugo Kohmann, Jorge Ala/eido
Nata, Jorge Flores Hoffmeister, Jeed
Ceados Marciana, José Trois moas,
Jesino Ant,Mie Busatto, Júlio Seixos
Itté, Leopoldo M.eurer, Mário Fonse-
ca Ghignatti, Manoel Ramos de Case
alho, Manoel Rodrigues l00%hard„
Mário. Torres Tatsch, Miguel ifani
54,110ra. Pedro Lehnemann Junior,
Plínio Moreno de Almeida e ~CO
Garcia, nos térmos do relatório s do
voto do Conselheiro Relator Farm.
JiUIÓ Sauerbronn de Toledo, com a
concordando do Conselheiro Revisor,.
Fano. José Waiton Fleury, a que
tudo ficas fazendo parte 'Integrante
do presente.

Saia das Sessões, 6 de agasto de
1982. - Juras Torres, presidente.. -
Jáno Sauerbronn de Toledo. Relatar
- José Warton Fieury, Revisor

ACORDAO N.9 10
Vistos, relatados e discutidos &tas

processos de inscrição de previsiona-

medo de Oficiais de Farmácia (Ca-
tegoriet IV) do Conselho Re gional deTannãçia do Estado do, Rio Grau
do aul (CR?-1O), acorda fete Egrae
gio Conselho Federal de FarMácia
unanimemente em dar o prereisiona-
mento pela. Lei 0,9 3.820_, de 11 de
novembro de 196G, a /Meu Bueno
Custo, Arilada Selai, Amolda Ell-
vmager, Cássio Remire" elido Ma-
chado da Silva. Daloy Eloutáxie doa
Santos, Deat aW.henes saraiva de Bit-
tencourt, Gasta° acharam_ laigino
Finco, João Baptista, Lesma Omar
Melina Oscar goeltgeatua, Raymun-
do Schmidt, Santo. Camaratta., Ze-

•ferino Monteiro Beatos, nos tare:toe rio
relatório e do TOA, dO Conselheiro
Relator Pariu. Júlio Saiterbreina de
Toledo, com a concorrência do Con-
selheiro Revisor Farm. José Warton
Fleury, o que tudo fica, fazendo pas-
te Integrante do presente.

Sala das Seeettes, 30 de agosto de
1962. - Mime. Torres, Prest&nte,
JtUo dauerbrown .de TObide, Relator- José Warton Eleury, Revisor -

ACÓRDÃO n.9

Vistos, re/atades q discutdoa . Setes
processos da inscrição de provisiona-
mento de Orientas da ?Permeiem (Ca Le-
geria 11,5 da-M0feelhe Regional de
Farmácia do- Estado do Ria Grande

-do Sal (Cle.31-10), acorda este Egré-
gia Consola*. Federa/ da Formada
oraardsnemente em dar Nov1810120--
mento pela Let 31.9 3,820, de 11 de

-novembro de 1960, a Alindo: D'Arrigo,
Celeste Len* Malvisto. Diaba schneldt.
LeOticio Fonseca, Zailz leaniele Naco?
Is, Paulo Weashappet Masearenhae
Walter Rosa nos ~os do rdatario
e do. voto do Conselheiro Relator
macéutico José Warton Fleury, com a
concordância do Conselheiro Revisor
ren11.,-_KLUO Eauetbronst de ToTedo, o
que tudo, fica fazendo parte' integran.
te da presente.

Sala das Sessões,. 30. de agasto de
1962. - Jayme Torres, Presidente. -
José Wartcm Fleury, Relator. - Júlio
SaUerbronn de Toledo, Revisor.

ACÓRDÃO N.° 12

Vistas, relatados e discutidos estes
. processos de Inscrição de Provitdono-,
mente de Oficiais de Farmácia. (Ca-
tegoria IV) do Conselho Regional de
Parmdcla do Estado de Ele Grande
do * Sul (CRF-10), acorda aete -
gio Concelho Federal de Farmácia
unanimemente em dar o provisierea-
mento pela Lei 11,9 1.472, de 22 de no-
vembro de 1951, a Atalibio Devenuto,
Edelfeida Antuaes, Eildebrando Car-
doso Pereira c Izael Candlota da Ro-
sa. noa Virmos do relatório o do voto
do Conselheiro Relator Farm, José
Warton Flaury, cone a concordância
do Conselheiro Revisar Farm.
Sauerbronn de Toledo, a que tudo fi-
ca fazendo parte integrante do pre-
sente.

Sala das SeseCes. 30 de atada de1982. --- Jaime Torres. Presidente. -
Josd Wa.rtOr neurp,. Relatar. - Júlio
Sauerbronn de Toledo, Revisor

••n~.....n•••••

CONSELHO FEDERAL DE
NIEDICFNA

RESOLUÇA.0 N9 117

O Conselho Federal, de Medicina
miando das atribuições eme lhe con-
fere a Lei no 3.268, de 30. de setem-
bro de 1987 ., regulamentada pelo De-
creto 1).9 44.045. de 19 de Julho de
1958 etendo em vista o parecer do
relator 'no Processo n9 CFM-158, apro-
vado em sessão de 19 de Janeiro de
1962, resolve:

Aprovar o Regimento Interno do
, Conselho Regional de Medicina do
'Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 19 de anidro, de
1962. - Ireis de Ainteida e Silva,. Pra..
sadente. - Murillo aln03 Belchior,
Secretário-Gera/.

CONSELHO' REGIONAL DE MEDI-
CINA -DO DISTRITO FEDERAL -

REGIMENTO INTERNO

TITULO 1- DOS. FINS, 01104NIZA.•
ÇAC) E DAS ATRIDUlaareES DO

CARMDF

capermo
Dos Fins

Art. 19 O Conselho Regional de
Medicina do Distrito Federal, criado
uela Resolução n9 112 do C. F. M.,
de 15..3-1961 (D O. de 27 de março
de 1961), com sede em Draine, e Ju-
risdição em todo o território do Dis-
trito Federal, dotado de acdrdo com a
Lei a°no 3.268 de 30 de setembro de
1952. de personalidade jurídica de di-
reito público e de inteira autonomia
quanto à sua organnação e sua ad-
mmistração, tem por fim, na área
de, sua jurisdição e nos limites de
sua competência; supervisionar o cum.'
prienento das normas da ética peotis.
sional e, ao mesmo tempo, litigar e
disciplinar a classe médica, cabendo-
lhe zelar e trabalhar pelo perfeito de-
sempenho ético da medicina e pele
prestigio e bom conoeito da profissea
e dos que a exerçam legalmente.

CAPITULO n
Da Orga.nlcaçdo

Art. 29 O. CRAWF se constitui de
membros efetivos e suplentes, obede-
cendo o dIsPoato no art. 12 da Lei
3.268 de 30-9-1857.

19 Os membros efetivos e su-
plentes a serem eleitos, o serão por
escrutínio secreto, na 'forma estabe-
lecido neste Regimento, sendo o mem-
bro efetivo e o suplente restantes, In-
dicados pela Associação Medica de
Brasília, de conformidade com o ar..
tige 13 da Lei já citada neste artigo.

1 29 db. As elaggese para membros

de Previdência nivel 18.
Pedro Nogueira Pinto - Fiscal cie

Previdência nível 16.
Claudio de Souza *aralha - Pla-cai de Previdência nível 16.
José de Vasconceloa, Costa - Pis

cal de Previdência nivel 16.
João Theodoro Flóreo - Placai de

Previdência aivel 18.
Laelaon Fortuna Freire - Fiscal de

Previdência nível 16.
mansa° mailinan Saidanaa - Fis-

cal de Previdência nível 18.
Luiz Roberto,. Seixos da

Fiscal de Previdência nível
Adão Ribeiro,. Cruaraidi -

Previdência nível 16.
Joanne Prata - Fiscal de Previdèn-

Cie uivei 18.
Luiz da Silva leogueira - recai de

Previdência nível 16. -
Rosa Pazes Soares - Nutricionis-

ta nível 13.
Francisco soares da Silva - Chefe

-de Portaria nivel- 13.
DIalma da Silva Lemos - Chefe de

Portaria nível. 13,.
Alvaro Jose Gomes - Chefe de

Portaria navel 23.

Ponte -

Fiscal de

•

5
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gulamentares;
m) representar o Conselho em ao-

lenidade e perante os Poderes Públi-
1) eleger sua Diretoria e a Comis- cos, ou em Juízo com tôdas as rela-

39	Será exigida a qualidade de são de Tomada de Contas; 	 ções com terceiros designando repre-
brasileiro nato ou naturalizado aos	 nt) criar Comissões e Deleeações sentantes quando necessario;
candidatos a membros do CRMDF.

40 — O mandato dos membros do
CR,MDF, terá a duração de 5 anos e
será meramente honorifico, dessalva-
do o disposto no art. 116 dêste Regi-
mento.

59 — A convocação dos suplentes,
transitória ou definitiva, será feita
por indicação e a critério da Direto-
ria do CRMDF.

Art, 39 — O CRMDF terá uma Di-
retoria composta de Presidente, Vice-
Presidente, 19 Secretário, 29 Secretá-
rio e Tesoureiro.

Art. 4" — Será de 20 meses o man-
dato da Diretoria, sendo facultada a
reeleição da totalidade ou de parte
dos seus membros, observado o dis-
posto no art. 116 deste Regimento.

1 9 — Durante o período do res-
pectivo mandato, os membros da Di-
retoria do CRMDF, residirão obriga-
tóriamente, na Capital Federal.

29 — Verificada a vaga em qual-
quer cargo da Diretoria, o Conselho
a preencherá, por voto secreto, na
primeira sessão ordinária imediata-
mente posterior à sua ocorrência.

Art. 59 — Os membros do Conse-
lho, eleitos na forma dêste Regimen-
to, serão empossados pelo Presidente

II! 1 Imediatamente após a sua.0 _
Conselho cujo mandato termina.

posse, os membros eleitos do Conse-
lho eleeerão , em reunião especial, a
Diretoria, que será empossado pelo
Presidente do Conselho anterior.

k) representar ao Conselho Federal caso atandidas as normas legais e ge- 1
de Medicina sôbre providências ne-
cessárias à regularidade dos serviços
da profissão;

para fins especiais, podendo partici- n) propor ao Conselho a criação de
par das mesmas, pessoas estranhas ao cargos necessários aos respectivos ser-
Conselho; viços administrativos, ouvida a Dire-

n) organizar o "Quadro de Pessoal" tona;
de conformidade com as determinações 	

o) organizar, juntamente com o Te-

legais que, na espi‘cie, regem as au- soureiro, a proposta orçamentária;
tarquias e na forma da Resolução

la) apresentar ao F.ePerio 	 Cm-

n9 30 do CFM (D. O. de 7 de agórito
de 1958);

o) conceder licença aos seus mem-
bros, desde que justificadas por pe-
ríodo não superior a 60 dias, permiti-
das as prorrogações;

p) deliberar sôbre a prestação de
contas da Diretoria, o orçamento
anual e o relatório do Presidente a
serem submetidos à Assembléia Ge-
ral consoante o art. 24, item 1 da
Lei n9 3.268;

q) cobrar taxas, anuidades e mul-
tas a que se refere o art. 16 da Lei
n9 3.268, de 30 de setembro de 1957,
e na forma prevista no Capitulo II
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 44.045 de 19 de julho de
1958;

r) aprovar o projeto do • orçamento
e as contas que serão encaminhadas
ao Conselho Federal de Medicina.

selho, anue?, bem corno outios rela-

cisões do Conselho; 	 gulamento apl .( vado pelo decreto nu-
e) designar, entre os membros do mero 44.045 de 19 cie julho de 1958;

Conselho, secretário "ad hoc" para	 1) rubrcar, autuar e incumbir-se da
substituir o efetivo; 	 tramitação e cio registro dos Processos

tórios relativos ao movimento do pe-
ríodo do seu mandato;

g) corresponder-se cora as autorida-
des da União, dos Estados, Territórios,
do Distrito Federal, com os Presiden-
tes dos Conrelhos Regionais, Sindica-
tos de eita'icos e Associações Médicas:

r) remeter ao Conselho Federal, na
(T)Den própria, o balanço anual da reo
ceita e despesas do Conselho, para a
devida aprovação pelo Tribunal de
Contas da União, acompanhado da
proposta orçamentária, da documen-
tação complementar, por lei exigida.

Art. 10. Ao Vice-Presidente com-
pete substituir o Presidente em suas
faltas e em seus impedimentos.

Art. 11. Ao 1. r Secretário compete:

a) substituir o ViceeOreridente em
seus impedimentos e faltas; •

b) secretariar as reuniões do Con-
selho, promover a publicação de suas
resoluções;

C) subscrever termos de posse e
compromisso dos membros do Conse-
lho;

d) dirigir os serviços da Secretaria
e ter o Arquivo sob sua responsabili-
dade;

e) preparar o expediente e a oialein
do dia das sessões do Conselho, inclu-
sive o que deve ser assinado pelo Pre-
sidente;

f) assinar a correspondência do
Conselho, inclusive a referida alínea g
do art. 9. 0, quando autorizado pelo
Presidente;

g) apresentar. semestralmente. o re-
latório dos trabalhos da Secretaria;

h) propor ao Presidente a nomea-
ção ou exoneração dos funcionários,
assim corno a concessão de férias. li-
cenças, desde que devidamente justi-
ficadas;

i) propor ao Presidente a criação
dos carros necessários aos serviços da
Secretaria;

j) expedir certidões;
k) organizar e atualizar 'o Registro

Geral dos Médicos legalmente habili-
tados em todo o território da região,
mencionando data de formatura, nú-
mero do diploma e indicação da ins-
tituiçáo que o expediu, especialização,
domicílios e locais de trabalho. na
forma indicada pelo Capitulo 1 do Re-

disciplinares. encarregando-se de sua
guarda e conservação.

Art. 12. Ao 2." Secretário compete:
a) substituir o 1. 0 Secretário em

seus impedimentos e em suas faltas;
b) redigir e ler as atas do CoriSelho

bem como encerar, e em cada sessão.
as anotações do livro de presença.

Art. 13. Ao Tesoureiro compete:
a) ter sob sua guarda e responsabi-

lidade os bens do Conselho;
b) arrecadar a receita ordinária e

a eventual;
c) assinar, com o Presidente, os

cheques, efetuar os pagamentos e re-
cebimentos autorizados pelo Presi-
dente;

d) dirigir e fiscalizar os trabalhos
da Tesouraria;

e) organizar, com o Ilesidente, a
proposta orçamentária;

j) apresentar ao Conselho balance-
ies trimestrais e o balanço anual;

g) propor ao Presidente a criação
de cargos necessários aos serviços acV•
ininistrativos da Tesouraria;

efetivos e suplentes do CRMDF serão
feitas sem discriminação de cargos,
os quais serão providos na primeira
reunião ordinária do Conselho eleito,
dentre os seus membros efetivos.

2° — O primeiro Secretário la-
vrará, em um livro especial, o com-
petente termo de posse que será assi-
nado pelos membros eleitos.

Art. 69 — São órgãos do CRMDF:
a) laretoria;
b) Plenário;
c) Comissões;
d) Serviços,

miaus° nr
Das atribuições do Conselho

Ai:. 79	— São	 atribuições do
incei ta.:

a) Deliberar, atendendo ao que pre-
ceituam os arts. 1 9 e 69 e seus res-
pectivos parágrafos. do Regulamento
aprovado pelo Decreto n u 44.045 de
19-7-58 sobre a inscrição e cancela-

. mento no quadro do Conselho;
b) manter o registro dos médicos
gahnente habilitados, com exercido

ao Distrito Federal;
c) fiscalizar o exercício da profis-

são de médico;
d) conhecer, apreciar e decidir os

assuntos atinentes à ética profissional
impondo as penalidades que coube-
rem;

e) elaboror a proposta do seu re-
gimento interno ou a sua reforma,
submetendo-a à aprovação do Con-
selho Federal;

1) execciir carteira profissional, de
acôrdo com o art. 99 C seu parágrafo
do Regulamento aprovado pelo Decre-
to ne 44.045, de 19-7-58.

g) velar pela preservação da honra
e da independência do Conselho, e
pelo livre exercido legal dos direitos
dos médicos;

h) promover por todos os meios a
seu alcance, o perfeito desempenho
técnico e moral da medicina e o pres-
tígio e bom conceito da medicina, da
profissão e dos que a exercem;

i) publicar relatórios anuais de seus
trabalhos e a relação dos profissionais
registrados;

1) exercer nos atos de jurisdição que
por lei lhe sejam cometidos;

h) recolher os dinheiros do Canse-
lhe em bancos oficiais, salvo o neces-
t•ário ao pagamento de pequenas des-
pesas, cujo montante será fixada pe-
lo Conselho;

i) organizar as relações dos inscri-
tos impontuais no pagamento doe res-
pectivas contribuições e apresentar
suecstões ao Conselho, pare as devi-
das inediciae tendentes à atualizaçãe
e à regularização das arrecadações;

I) prestar, até o último dia do mêe
de fevereiro, as contas do exateicio
3.3terior.

CAPITULO V

Das reuniões do COW.C1110

Art. 14. O Conselho reunir-se •ri
erdinàriamente, na terceira sexta-tel-
ra de cada mês, indepencientermnt(
de convocaçào, às 20 e 30 noras, nt
sua sede, salvo motivo de tença maior

Art. 15. O Conselho poderá .eunto
se em sessão extraordinárie, quetua
convocado pela imprensa ou ineivi-
eualmente por escrito, com kilJCfltlç
3xpresso e antecedência de 3 Sias n(
minimo.

§ 1 9 Quando 13 dos Conseareatos
ten exercício o solicitar. o Presidenti
deverá convocar seesào extraordinária
na forma dêste artigo.

§ 29 Se o Presidente não levar I
vadio a convosação aludi :a no §
os solicitantes poderão fazê-la. obeee-
?elido a forma estabelecido naste ar.
lico

§ 3° Caso não compareça mento(
algum da Diretoria à reunele do Core
selim, esta será aberta e presididr
r.•elo Conselheiro mais idoso presente

Art. 16. O Coneelho funil mare coa'
a maioria absoluta d eseus membro:
en pleno exercicio, e deliberará DOI
a maioria absoluta de seus mrmbros
observada a condição de habilitaçâ(
para o exercício de suas funções.

CAPITULO VI

Das Comissões

Art, 17. O Conselho terá as seguin-
t es Comissões:

a) Comissão de Tomada de Contas.
b) Comissões Transitórias;
o) Comissões de Instrução;
Art. 18. A Comissão de 'Tomada de

Contas será constituída em caráter
permanente, compondo-se de três
membros eleitos pelo Plenário do ccn-
selho em sua primeira reunião ordi-
nária, por periodo igual ao do manda-
to dos incineres da Diretoria.

1°. Eleita nova Diretoria, nos ter-
mos do Art. 49 deste Regimento, o
Conselho procedera pela forma pre-
vista neste artieo sendo facultada a
reeleição da totalidade ou parte elos
membros da Cemissão de Tomada de
Contas.

§ 29 . As vagas que se verificarem
na Comissão de Tomada de Contas se-
rão preenchidas pelo Conselho. em
sua primeira reunião ordinária, poste-
rieya à vacância, devendo o novo mem-
bro exercer suas funções até o tér-
mino do mandato conferido ao seu an-
tecassor,

Art. 19. Compete à Comissão de
Tomada de Contas:

a) Verificar se foram devidamente
preenchidas as importâncias perten-
centes ao Conselho, mencienadas rio
Art. 16 da Lei 3,2e8 de 30.9.1957.

b) Verificar as comprovantes dos
recebimentos de doações, subvenções,
concedidas pelo governo, contribuições
especiais de terceiros, bem como as
aquisições e alienações a que se refere
o Art. 9°, alínea 1 deste Regimento.

C) Examinar os comprovantes de
despesas pagas, bem como a validade
das autorizações e respectivas quita-
ções;

d) Visar os balanceies e dar pare-
cer sôbre os balanços apresentados
pala Tesouraria e sobre a proposta
orçamentária;

Parágrafo único. Os pareceres da
Comissão de Tomada de Contas serão
obrigatoriamente submetidos à apre-
ciação do Plenário do Consenso.

CAPITULO IV

Das Atribuições dc. Diretoria e de seus
Membros

Art. 8s, Compete à Diretoria, como
óreáo executivo do Conselho.

a) cumprir e fazer cumprir na lei
3.268, de et) de setembro de 1957, o Re..
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.645, de 19 de julho) de 1958, e
este Regimento Interno;

b) cumprir e dar cabal execução às
resoluções e deliberações do Plenário
do Conselho e da Assembléia Geral;

c) Administrar os serviços, o patri-
mônio e as finanças da instituição.

Parágrafo único — No exercício de
suas atribuições a Diretoria observará
a discriminação da competência dos
seus respectivos membros de acôrdo
com as disposições deste Regimento.

Art. 9.° Compete ao Presidente do
CRMDF:

a) cumprir e fazer cumprir as nor-
mas legais e regulamentares que regem
o Conselho e os preceitos deste Regi-
mento Interno;

b) convocar e presidir o Conselho e
a Assembléia Gerai, assinando e ru-
bricando as atas respectivas;

c) dar posse aos Conselheiros;
d) executor e fazer cumprir as de-

f) distribuir aos Conselheiros e às
Comissões, processos, requerimentos
indicações e sugestões passíveis de es-
tudo ou pareceres;

g) apresentar ao Conselho, relatório
abrangendo todo o movimento do pe-
rodo do seu mandato;

h) superintender os serviços do Con-
selho, nomear, contratar. dar posse,
licenciar, punir e demitir funcionários
ou rescindir contratos de prestação de
serviços;

i) assinar os termos de abertura e
encerramento e rubricar os livros da
Tesouraria;

j) assinar com o Tesoureiro, os che-
ques e demais documentos referentes
à receita e às despesas do Conselho;

k) convocar os suplentes do Conse-
lho de acôrdo com as deliberações da
Diretoria, observando o dieposto no
art. 2.°	 5. 0 deste Regimento.

1) adquirir ou alienar bens móveis
e Imóveis ou entrar em negociações
para tais fins, com prévia autorização
do Plenário do Conselho em qualquer
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Arte 20. As Comissões Transitórias
eerão criadas para fins especiais e de-
tinidos, sempre eue o Plenerio do Coa-

-sebo julgar conveniente.
$ P Serão especificado" na Resida-

IS o que criar Cornisees.,es Tranettérbss.
es ems objetivos. ~et e competen-
ile

r A d2s1grareão dos membros
arnetenees Coneseões Transitó-

ri o e será feita pelo presidente do Can-
teehr;

4 39 A let;estetenrile de. ceda Comes-
e P.-meato-Ia cabere ao mois Mon
te eus ~aros,

Art. 21, AS Cornissees Transitórias
ge reunirão com a. presence da maio-
ria de seus membros e deliberarão por
metoria de rotos.

Pari:tanto único. As -Comissões
Transitórias deverão tomar tildara as
medidas necesserias ae bom desempe-
nho de suas atribuleeee, inclusive ou-
gar pessoas estranhas, se julgarem
conveniente.

Art. 22 A opiniea das Comissões
Translifirtas será expoessa sob a for-
'ene de parecer, que será sebraetida à
"prece/tolo do Conselho. Pedem& a ale
terem ane.caeos os votos vericidos.

Art. 23. Será substitaido O -membro
da Consissao Test/enleie que, sem tro-
teio imanado, faltar a duas munges
consectileves eu a ed.% izterealades.

Art, 24. As Comissdes de Instrução
competirá .o exercido dm flMOU que
lhe deferem o artigo 12 e seu Pt do
Regulamento baixado peio Deado MI-
mero 4.4045 de 19.7.195e, bem amo
as demais disposições do aludido Re-
gulamento.

/ 1°. As Comissões deia sattuçao se-
rão em:Postas de trila na*.,rabros por
designação do Presidente do COSIaellho,
que sere lavrada no próprio &Vacile
de recebimento da queixa ou denúncia
encaminhada à. Inatittilçao.

2°. Nos ?provemos bastanradcs por
deliberação de ofIcio do Conselho o
Presidente designara a Comissão de
instruçáo no despacho em que deter-
mina a execuçae daquela deliberação.

39 . A Presidende. de siada Comis-
são de rnstrucao abane ao mais Ido-
so dos respectivos membros.

4°. Pancionará como escrevente
das Come:rate de Instrução na pro-
cessem disciplinares sob compromisso
de sigilo, o servidor incumbido de che-
fia da Secretaria adzaboistantira do
Conselho ou seu substituto.

t 5 Em qualquer processo discipll-
aar, poderio u Comissões de Destro-
ção requisitar a asisistencia do As-

sessor Jurídico do Conselho.
aderno vn
Dos Sersiços

Art. 25. o Conselho terá orna Se-
•retaria Administrativa e uma Tesou-
raria.

Att, 26. Os serviços de Secretaria
serão subordinadas ao r Seereterio e
os de tesouraria ao Tesoureiro.

Art. 27. o pessoal administrativo do
Conselho será admitido, f medida que
as fizer .. ~canária sua saneado. na
forma deste Regimento. •

Art. 28. Por ',reposta do Presidente;
desde 'sue aprovada peio Conselho, po-
derão ser criados os serviços que se
fizerem ateeesaria a0 bom andamento
dos trabalimi e ao delem/Mito dm
turteSes do Casselho.

Titulo rf

DA O1tICM3f DOS TR.ABALEOS
•

.carirueo r
Das &Odes-

Art. 29. As soredes ordinsidas do
plenário do Conselho terão a duração
Máxima de 2 bone e se dividirão

(duas) Param.

zoe.: dtada

Purigrafo único, As sessões de que
treta éste artigo pie:terão ser menor
atadas por urna II) nora, por deübera-
;do da inalada.

Art. 30. as sessões extraordirddas
iniciadas eu bera previamente dalg-
nada, duração o tempo., necessário à,
solução da mattria para que foram

nirocaciaa.
Art. 31. As sessões .seeão,

:lamente privadas, podendo tornar-se
secretas por voto de maioria dos meus-
aros presentes.

Pardgrafe único, As seseõe.s destina-
dos aoao julgamento de processos dis-
apite-toes e de reunida e rededee, se-
rem secreta*.

Art. 32. Os Conselheiros assinarão o
Urro de presença, devendo -ser encer-
radas, Pelo 29 Secretário as enolaç.ões
correspondentes a cada sessão.

Art. 33. Em bofa pre-fixada para o'
inicia dos trabalhos, os CZ
(emparão seus togara e o Presidente,
preltminannente, verificará a. ocor-
rência de *quorum".

I P. Não havendo "quorum" o Pre-
sidente, depois de deelará-lo, fará . ra-
vrar a ata uo acorrida, designando
dia e hora para a nove sessão.

I 19, Estendo *quorum" o Presi-
dente declarara abertos os trabalhos e
convidará o 2* Secretário para ler a
ata da sessão anterior, submetendo-a
em seguida b, aprovação do Plenário.

r. o Prsdsu,e dará conhecimen-
to ao plenário da lusteticattra de ao-
senda dos Conselheiro; quando hou

-ver.
Art, 34„ Aberta si sendo, os traba-

lhos só poderão ser ausperazo, mo-
mentaneamente ou definitivamente,
pelo Président*. para a manutenção da
ordem ou pce deliberação do prõprio
Conselho,

Art. 35. As atas dae sessões aerat)
lavradas em livro próprio, aberto, ru-
bricado e masemado. pelo Preddentet, •
nelas se restimirare com clareza, se
asstmtca tratadas na sessão, denoda
conter obrtgatatemente o segutntet

1) bocal, dia, mia azo, e hora da
abertura da senão;

dasairs;	 Coreeiheiros pleitear a inversão
2) Nome do Presidente do Conselho 1 1 19 E' facultado a qualquer dos

ou do Conselheiro que o abstát
3) Número e nane doe Come:Métr. Is radiem de sucessão da matéria cena-

presentes e sessão;	 'tanta da pauta, bem como requerer a
4) Súmula los assuntos Catadas, alteração da setteenda dos trabalhos,

dces debatas e a Integra das resoulgoet, a fim de (ale ésues se iniciem peia ar.
mencionando a natureza doe preces- dem do dia e terminem pelo expedita-
via, recursos, propostas ou requerimeno
tos apresentados na sessão, nanes doe ; 1 . As propostas e requerimentossuplicado, recorrente e recorrido e. que versarem soare a mama de eme
bem assim a simula das decisões to- ; digita o f p, bem como mue a adia-
medes.	 • mmto das votações e prorro. gaçees

I 19 . Na comeea de cada sessão, , duração dos trai:ralhes, se rãe submeti-Presidente eeo 1] Secretário, procede'- rios, sem dácussao á delibera-4o do
rea pele forma prevista no / 29 do Plenerie, ti,.•re'lf.1,5,.	 a.; aprovados	 -
art. 33" e areis feitas as r etificeçaes ; os que tiverem o voto da a1.210iia tiranecessárias relativamente e. ata da !membros presentes.
sessão .anterior, será ela encerrada e 	 39. A matéria da ordem da diaassinada peio Presidente e peio r. Se- que disser respeito a processos disca-deferio.	 çanarea e referentes a erice professos-

/ 29. Semente constarão da ata as nal, será discutida e votada na em-
declarações de voto, quando apresen- . fotrudede das normas especiais, Ostetufas por escrito. 	 nto,

Art. 38. Haverá uns Dna próprio set . eie Depois de lida, Off relate_
para a larrattira das atas das sessões rim pareceres, prapastaa ou qualsçuer
secretas do Conselho% em re i-selo ao ;documentos referentes a cada tuna dasqual terao observadas as açoutais gerais ! naterias, salvo o disposto no para-
contidas nas disposições do art. M	 xraro  30 do art. 30, g presidente de_

37, Aprovada a ata, o Se- ejetora iniciada a discussão,catado Luá a leitura da matéria f vs para arreieão de questões deconstante do expediente., 	 c rdern ou para explicação pessoal eu-
Art. 33, Terminada a leitura nre-

matéria do expediente, o ~te
declarará frasca a palme para a
apresentação e comunicações, prova,
tos ou requerimentos sobre assuntos
atinentes acta fins do Conselho ao de
seu interesse.

Parágrafo -único. No período desti-
nado ao expediente, não será. permi-
tido- ema Conselheira falar por asais
da dez minutos, nem mais de uma
vez sabre o mesmo assunto, salvo a
direito ti. repilas, assegurando-se atuai
tempo ao autor da proposta /repug-
nada.

Arte de, Encena& a meteria do ez-
pediente e votadas as proposições e os
requerimentos' apresentada, o Prest-
ddente anutelant a ordem do dia,
convidando o Secretário a ler a res-
pectiva pauta, cuja ordem será obser-
vada.

.caral.hamento de declaração de voto

. e votação, cada membro do Conselho
semente poderá falar mna vez e pelo
prazo de 5 (cinco) minutos.

1 2^. A não ser o Relatar, nenhum.
membro do conselho. poderá falar por
mala de 10 telex) minutos de cada ver,
nem por mata de duas veies, sere
qualquer matéria ou discado,

1 -9. Os apartes ser serão pedalados Oir
com sesentimeato do orador. 	 -

ken. 41. Poderá ser ~atida e vo-
tada, matéria que não conste da or-
dem do dia, mediante requerimento de
urgência, *prevede peia inalada do
Plenário.

Art. 42. Os pedidas de fvista" se.
rio concedidos ao Conselheiro que as
formularem, Por Prazo nao superior a
5 (cinco) dias.

Art. 43. O orador que se tornar in-
conveniente por sua ~remeta, o
Presidente advertirá, profertado a pa-
lavra "Atenção".

Parágrafo único. Se a advertência
não fôr atendida, será. reiterado no-
minalmente e, caso ainda reto acata-
da. o Presidente cassará a palavra do
orador,

Art. 44, O Presidente advertira a
qUeM se portar de modo inconveniente
ou perturbar a regabuldade dos traba-
lhas. nos mesmas termos do artigo
precedente, podendo adotar outras me-
didas. para a manutenção da ordem..

1.

 Art. 45. lacerada a discando de iit

qualquer assmeto. e presidente premo-
verá a votaçáo cabendo-lhe apenas,
o vota de mialaiede

Art, 46. o adiamento da votaçáo
de matéria, constante da ordem do
tua, mamute poder* ser requerido •
decidido, antes de ser a marna Meou-
de.

Art. 47. A /votação será feita pele
lista de presença, lida pelo 19 acere-
tinto,

Art. 48. A votação por escrutine)
secreto, a requerimento de qualquer
membro e submetida aprovação da
Plenário, será procedida por meio de
sédulas contenda a palavra *dm ou
"não" que serão Incluído, cru envelo-
pes fechados, todos iguais. 	 -

Art. 4.9. it acerrada a votação e apu-
rados os votos, por comissão eseduti-
nadara nomeada pelo Presidente, este
Proclamará a decisão do Conselho, de
acdrdo com o voto da maioria, obser-
vando o «quorum" exigido,

Parágrafo único, Os consonairai
vencidos poderem apresentar, por es-
crito, desloraçã, is voto, para que
Write eonstandts da ata.

Art. 50. Lavrada e emanada a dee
cisão o presidente determinará u

peoviaetedee legais' eabereie, 	 -
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Art. 51. Esgotada a matéria da or-
dem do dia, o Presidente declarará en-
cerrados' to arabalbos, salvo o dtsPea-
te no art. 39 H 1° e 29:

~trino Ir
Dos »recessos 41solpilo4rs4: ;Atinentes

ética prupAsixotaj

secçao
/aos processos em espécie e sua

instrucao

Art. 53. OS proeeascs relativos
Infrações dos princípios da ética Fe-
fissional revertereo a forma de atoa
judieleie, senas neles gerados, em
ordem cronoldgica, os pareceres, das-
pachos e decWes.

Art. 53. Os processos disciplinares
e atinentes à etice profissional, serão
instauraaos:

a) por deliberação de oficio do Con--
selho;	 -

h) em virtude de queixa, denúncia
ou representada) de qualquer de seus
membros, de autoridades, de médica
Ou pessoas estranhas A institelção.
Interessadas no caso.

Art. 54. O Conselho deliberará de
oficio sóbrio a instauração dos proces-
sos de que trata o art. 530 letra a,
sempre que chegar ao seu conhecimen

-to fato que, pelas suas características,
ofereça, pelo menos, indicia veemen-
tee de Infração de qualquer das nor-
mas do Código de rica Profissional
ou das disposições da lei W 3.268 de
30.9.147 e do Regulamento baixado

•
) Decreto ne 44.045 de 19-7-1958.
P. A deliberação reletiva a ins-

inuação dos proaerssos, a que se refe-
re e presente artigos não implicará
Preildgiunento de mérito. -

29 , Deliberada a ifistauração do
processo disciplinar, nos termos deste •
artigo, competira ao Presidente do
Conselho determinar a execução da
deaberaçao e designar a comissão de
Instrução que na mesmo deverá fun-
eic,nar, observada as demais normas
do presente Regimento Interno.

Art. 55. Quando a iniciativa de
processos disciplinaras decorrer de de-
núncias, que= ou representações,
previstas no art. 53. letra 14 sua Ima
tauraeão será determinada pelo Pre-
sidente do Conselho, por despacho em
que recebendo a demanda. queixa ou
representação, mandará aututeaa.

I 19 NO despacho de recebimento e
autuação a que alude este artigo, o
Presidente do conselho designará a
Comissão de instrução que funcionará
no processo, com observa:Ida das nor-
mas regimentais e ordenará a remessa

drie autos à Cemissao designada.
IN! 2°. As denúncias, queixas ou re

-presentações mencionadas neste arti-
go, sé serão recebidas e autuadas
quando formuledas por escrito e de-
vidamente documentadas, reconhecida

• a firma do seu autor ou autores,
Art. 58. As Comissões de Instrução

designadas para os fina previstes noa
artigos 53, 54 e 55, procederão as apu-
rações, diligencias e providências que
o caso exigir e necessárias instru-
ção do processo, observadas as pres-
crições do Regulamento aprovado pelo
Dec. 44.045 de 19.7.1953.

Parágrafo único. A instrução dos
processos disciplinaras e atinentes à
ética profissional, poderá ser feita me-
diante depoimento pessoal do autor
da queixa, denúncia ou , representação,
depoimento de testemunhas, docunsepa
ais, periciais ou quaisquer provas em
direito permitidas,

lua. 57. Executadas as medidas pre-
vistas no art. 56; 1 único, as Comis

-sões de Instrução, determinarão a M-
ediação do médico ou pessoa juridiea
acusada.na queixa, denúncia ou repre-
sentação, para no prazo de trinta dias,
contados da data do recebimento, da
intimação, oferecer a defesa que *tiver.

1 19. As intimações poderão pro-
cessar-se pessoalmente e certificados

noa autos ou voe Certa registrada cuja
cepas e eles será, eeleeasals jalsoseaellia
com o consprovanae ao aviso de tece-
cimento (M)p

11 2°. Cathuicia a parte Intimada não
tõr encontraass bem como no caso de
4eYolnae, pelos Cates" ee ta:matei-
to de Ultimação,. esta sere, feita por
sciesea apeado paio Presidente do
Cutucam e paolicaao, peio menos uma
vez, no arguo clicial co k.Sta40, e em
um jornal de aranae carcuieçao os
rega°.

Art. 58. O acusado poderá anexar
à g ua detesta os liam:elas, enevoes
ou documentos que a runaamentaxem,
Nendo-Lhe facuisaao, outrossim, reque-
rer a comissão de instruçao, quando
do otereolinento da defesa, a procela('
das provas apeficadas no art. 56, pa-
rágraiel únice,

Parágrafo único. Se o acusado re-
querer ~calça° de. prova testemu-
nhal, ficará a seu ce4ga a apresenta-
ção das teatemuunas arroladas em seu
podam, na data ria audiência mareada
peia Comissão de instrução, para a
competente Inquirição, sob pena de não
sereia ouvidas em (Mera oportunidade
alvo. ausência justificada, a critério
ta olemna Connesaa.
Art. 59, É facultada às partes, a

representação por advogados militan-
tes.

Art. 60. &Mente na Secretaria ao
Conselho, poaerão as partes, eu seus
procuradora, ter "viste" no processo,
assegurando-se-ates, em tal °portant-
dade, o direito de tomar as notas que
julgarem necemariaa. •

Parágrafo único. E expressamente
vedada a retirada de procesaca disci-
plinares e atinentes à ética profissio-
nal, sob qualquer pretexto, da Secre-
taria do Conselho, sendo igualmente
proibido o lançamento de anotações
nas autos ou suel ieliá-loa e marcá-los
de qualquer loraaa,

Art. el. Oferecida tempestivamente
a contestação ou defesa, será ela ime-
diatamente anexada aos autos, nestes
lavrando, o Secretária, o OeMPetente
termo de juntada.

Parágrafo único. , Cumprido o dis-
posto neste artigo, O Secretário fará
couplusos os aulas à Comissão de Ins-
truçãp para que esta proceda à co-
lheita . das provas requeridas pelo
acusado quando for o caso e, em se-
guida, elabcre o seu relatório.

Art. 62. Conclue:to o seu relatório,
a Comissão de Instrução o entregará
ao Secretário, a quem incumbirá fa-
zer- a eompetente juntada, remetendo
os Imites dentro do prazo de dois- dias,
ao Presidente, para a designação de
Relator.

Art. 83. As deliberações do Censo-
lho relativas à matéria sobre que ver-
sa êste Capitulo, procederá, sempre a
audiência do acusado, sendo-lhe dado
defensor no caso de não ser encon-
trado ou for revel.

Art. 64. A Secretaria do Conselho
terá, obrigatbriamente, um livro de
registro de processa disciplinares e.
atinentes à ética profissional, aberto,
rubricado e encerruda pelo Presidente
e do qual constarão aumáriaraente, to-
das as anotações reiativas à tramita-
ção dos mesmos processos.

Parágrafo dnieo. O registro a que
alude este artigo, será feito na ordem
cronológica dos processo e doa res-
pectivos despachos de recebimento de
denúncias, queixas e representações
ou despachos que determinarem a exe-
cução das deliberações de oficio do
Conselho em matéria disciplinar, ob-
servando-se aquela ordem em sua nu-
meração.

srçÂo
Da Ordem dos Processos no Plenurio

do Conselho
Art. 85. Os processos disciplinares e

atinentes à ética profissional, terão um
Relator e uni Revisor, cuja designação
será feita pelo Presidente, na primei-

ra sessão plenária do Conselho pos-
terior à data em que na forma ao
Art. 62 houver recebido os autos da
Secretaria.

Parágrafo único. O Presidente dará
defensor ao acusado, na oportunidade.
de que trata êste artigo, caso não te-
nha sido êie encontrado ou seja revel.

Art. 66. Designado o Relator, os au-
tos alie serão conelasos pele Secretaria.
mediante caçsa "no livro de registro
de processos.

Parágrafo 11 ico. Quando estiver re-
digido o parecer do Relator, deverá ser
entregue, em sessão plenária e pessoal-
medte ao Presidente este, também pes-
soahnente fará •a pessegem do pro-
cesso ao 'Revisor registrada a passa'
gera, por carga. no livro próprio.

Art. 67. Os pareceres do Relator e
do Revisor, não transitarão, me mo-
mento algum pele Secretaria. e só se-
rão dados a conhecer, pelo Presidente,
na sessão.Plenária do julgamento, que
será designada quandd da apresenta-
ção do parecer do Revisor.

Parágrafo único. Será de 30 dias no
máximo, o prazo de que disporão, no:-
pectivamehte. o Relator e o Revisor.
para o oferecimento dos pareceres que
lhes competirem.	 .

Art. 68. -Na sessão designada para
e julgamento de processos disciplinares
e atinentes à ética profissional o Pre-
sidente- depois de anunalar o julga-
mento dere -conhecimento aos Conse-
lheiros dos pareceres do Relator e do
Revisor.

1 1.9 Procedida aleitura dos parece-
res -mencionados neste artigo, o Pre-
sidente dará a palavra ao assisado ou
seuatrono, para a sustentação oral
de su	 a.
nutos,

. defesa, pelo prazo de vinte m
\ti e o requereira, mediante Ma-

eriça° feita antes do inicio da ses-
são.	 .

1 2.9 Cumprido o disposto no 1 1.9,
o Presidente dará a palavra, sucessi-
vamente ao Relator e ao Revisor e aos
membros da Comissão de Instrução,
que houver funcionado no processo em
julgamento, concedendo-a em seguida,
aos demais Conselheiros que a :solici-
tarem, sendo vedado ao acuado ou seu
patrono, intervir nos debates.

1 3.9-.Para sustentação dos respecti-
vos pareceres, o Relatar e o Revisor,
podem usar da palavra, pelo prazo de
quinze minutos.

• 4.9 Cada uma dos demais Cense-
lheiros disporá de 1.0 minutos quando
quiser fazer uso da palavra para os
fins previstos neste artigo.

II 5.9 E' assegurado a qualquer da
Conselheiros o direito de:

q) Requerer "vista" do processo, por
prazo não excedente a .5 dias;

b) Requerer a conversão do julga-
mento em diligência, hipótese em. que
formulará, por escrito, as medidas e
providências que entenda devam ser
cumpridas, competindo sua execução
em todos os casos, à Comissão de Ins-
trução que houver funcionado no pro-
cesso.

Art. 69. Encerrada os debates, o
Presidente colherá a decisão dos mem-
bros do Conselho, tomadas as votações
na seguinte ordem.

a) Nulidades a b•guidas pelo atelator,
pelo Revisor ou par qualquer doa Con-
selheiros;

a) Preliminares da conversão do
julgamento em diligência;

c) Decisão de Mérito.
{ 1.9 As decisões que versarers sõbre

o disposto na letra c, deste satigo,
serão tomadas mediante votação su-
cessiva dos pareceres do Redator. do
Revisor salvo quando coiricidentes, ou
de propqsição de qualquer dos Conse-
lheiros.

e 2.9 As declaraões de voto e os
3otos- vencidos serão inseridos no ata
da sessão, devendo os respectivos. au-
tores apresentá-las por escrito à Pre-
sidência, para os fins estabelecidos
neste parágrafo,

1 3.a O autor do . voto vendedor será
encarregado da lavratura do acórdaa, o

qual sere, publicado na sessão 'media.
temei-de posterior à do Julgamento.

Art. 70. Salvo aplicação das dispo-
sições especiais deste capitulo, serão
observadas as demais normas gerais
que regulam as sessões do Conselho..

sroao
Paz Penalidades

Art, 71. As penas disciplinares apite
c(svels aos infratores da ética profas.
sional são as seguintes:

a) Advertência confidenciai em aviso
reservado;

b) Censura confidencial, em aviso
reservado;

O) Censura pública, era publicação
oficial;

d) Suspensão do exercido profis-
sional, até 30 (trinta) dias;
e cassação do exercício profissio-
nal. ad.referetulum do Conselho Fe-
derai.
- Art. 72. Salvo os casos de-gravidade
manifesta, que exijam a aplicação
imediata da penalidade meie grave. a
Imposição das penas obedecerá a gra-
dução do artigo 719.

cariam* na
Dos Recursos

Art. 73. Da imposição de qualquer
das penalidades _Previstas nas letras a,
b. c e e do art. 22 da lei n,9 3.26a
da 39-9-1957, caberá sempre recured
de apelação, para o Conselho Federal
de Medicina respeitados os prazos
efeitos estabelecidos nos seus pailona,
fos.

Art. 74. O reclino de apelação poq
crera ser interposto:	 -

a) por qualquer das partes;
b) ex-officio.
Parágrafo trajou - O recurso ai

apelação será interposto mediante pe.
tição e entregue; juntamente com bà

respectivas razões, na Secretaria de
Conselho Regional, dentro do presa
de 30 (trinta) dias contar da date
da intimação do interessado, na fria
ma- do art. 579, k§ 19 e 29, da deca.ão
proferida, e será submetido o despia
clio de recebimento do Presidente.
. Art. 78. Depois da competente
"vista" ao recorrido, que será de dl
(dez) dias, a contar da ciência da
despacho do Presidenta, designai%
êste, novo relatar para redigir a ira
formaram a ser pastada ao CoPselizo
Fiscal de Medicina.

, Art. 78. O recurso "ex sere
obrigatdrip nas decisões de que re-
sultai' eealoação da autorizaelo pare
o exercício profissional.	 •

Art, 77. Cumprido 0 disposto noa
inalam 749, 75 e 769 o presidente
determinará ;por despacho, a remessa
do recurso . interposto ao Coubemo
Federal de Medicina.

19 Os recursos interpostos para
cem salto processados em auto
apartada, dos quais constarão:

a) a, petição original da apelação
suas razões e os aloeumentos
a instruirem;

b) cópia do Inteiro teor, devida.
mente autenticada ;seio secretario,
das peças do processo;

e) a informação prevista no arta
go /59,

29 Ficarão arquivadas, na /Mexe-
taria do Conselho, os autos originais
a êlas juntada a cópia do recurso, doi
oaicumentos que a acompanharem 1
da informação mencionada do ; 19,

Art. 78. O Presidente do Conseihr
só receberá com efeito suspensivo, e
recurso que fôr interposto de decimai
que haja impõsto ao acusado qual-
quer das sanções previstas nas alí-
neas c, d e e do art. 719, deste Re-
gimentos, observando o disposto no 1
49 do art. 22 da Mi n9 3.262 de 30 de
setembro de 198'1.

Art. 79.* Os recursos Interpostos
terão, obrigatóriainente, duas
anexadas as segundas cópias textuais
dos documentos que acompanharem
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Pareerafo Único - Caso venha, a
ser encontrado o processo original a
eles serão apensos os antos restaura-
da; prosseguindo-se o feito na forma
regular,

Art. 91. O Presidente poderá por
oficio. deUrrninar a reetauração de
processos, eleservaeas as irarmos deste
Regimento.

TITULO III
•

Dos Direitos e Dei-ares dos Illoribros
do Conselho e das Penalidades a eles

Aplicaveis
cAPITtito	 -

Das Renúncias, Licenças, Substitui-
ções e Faltas

Art. 92, São deveres dos membros*
do Conselho, no exercício de seu
mandato:

primetra, cópies essas que serão!
'Mater-eia.; e amenticarlas secre-
mio). -

Ate 80. Ob.servar-se-á quanto aos!
-reeetrece, o deputo ao art. 22, § 591
ela jei ns 3,68 de 30-9-1957, assegu
-rada aos interesea-os a via muaearee
Para a.- ações que forem devidas.

Art. 81. A execução das decisoes
e da., penalidades impostas- peias con-
selhos Regionais e peio Conselho Fe-
-dera) de Medicina p oeessar-se-á na
forma estabelecula pelas 'decisões,
sendo anotadas ee penalidades na
Carteira profissional do medico in-
frator, de acórdo com o estatuido no
1 49 do art. 18 da Lei n9 3.288 de 30
de setembro de 1957.

Parágrafo Único -No.-caso de cas-
sação do exercicio\ profissional. alem
dos editais e das comunicações ande-
reçadas ás autoridades interesadas • no
assunto; será apreendida a carteira
profissional do médico infrator.

' c/ignito ft
Da Revisão e da Restauraço0 de

Processos • ‘.
Art. 82. O Conselho- procederá à i'

revisão -de suas" decisões putativas que .
não tenham s:do objeto de acórdão:
proferido, em grau de recurso, pel0;
Conselho Federal:
. a) Quando a decisão coridenatória 1

se ' fundar em depoimento, exames .
periciais ou documentos cuja aluda- i
de ficar comprovada;

b) Quando, após a decisão, se des-
cobrireffl provas de inocência do con-;
denado ou de circunstancia que de- !
termine ou autorize diminuição espe-
cial da penalidade a &e imposta.

Art. 83. A revisão poderá ser pedi-
de em qualquer tempo, depois de
transitada em julgado, a decisão con-
denatória, pelo próprio acusado ou
por procurador legalmente llablittann
Ou, no caso de morte do acusador pelo
•eu cônjuge, ascendente, descendente
ou irmão.

Parágrafo 'Único - Quando no curso
da revisão, falecer o interessado, o
Presidente do conselho nomeará cura-
dor para acompanhar e promover o
seu prosseguimento, sem •prejuizo da

• permissão contida neste artigo.
í Art. 84. A revisão terá inicio por
petição dirigida ao Presidente do

sponselho, instxuida .com a certidão de
aiaaVer passado em julgamento a de-
cisão condenatória e com as peças

piecessáries à comprovação dos fatos
, argüidos.
/ Parágrafo Único - Não será ad-
missivel a reiteração do pedido, salvo
se fundado em novas provas.

Art. 85, Julgada procedente a re-
- visão, o Conselho poderá alterar a
classificaçao da infração, absolver o

'acusado modificar a pena ou anular
• fa processo.
i Parágrafo Único - As decisões pro-
feridas nos processoe de revisão não
poderão agravar a pena imposta peia
decisão revista. •

e Art. 86. A absolvição decretada de
'acórdo com o art. 89, implicará o res-
,tabelecimento de todos os direitos
.perdidos, em virtude da oondenacad
!'ll o cancelamento das anotações de
l'que trata o art. 819;
V Art. e7. A petição de restauração
de processos extraviagos acra, apre-
sentada ao Presidente e distribua:e,
sempre que posslvel, ao relator JU A
Comissão de Instrução que estiver fun-

• - eionando no processo desaparecido.
1 Art, 88. O Relator ou a Comissão
!de Instrução preparará o novo pro-
cesso até o ponto em que possam ael•

'. julgados restaurados os autos extra-
: 'dado.

Art. 89. A parte que houver ,dado
causa a0 extravio responderá pelas
custas da restauração sem prejuizas
de procedimento criminal que couber.

Art. 90. Julgada a restauração,
içar-se-á seguimento ao processo em

u,

os seus atos e termos.

TITULO IV
Das Eleições e das Assembléias Gerais

CAPITULO z
Das „Eleições

Art. 99. O dia e a hora das eleições
dos membros do Conselho Regional
serão fixados pelo Conselho Federai
de Medicina, cabendo ao primeiro
promover a realização do pleito, que
deverá processar-se em assembléia
'dos medicos inscritos no distrito, me-
diante escrutinio secreto, entre 60
(sessenta) e 30 (trinta) dias, antes
do término do mandato do Conselho
em exercicio, feita a. convocação atra-
vés de ampla divulgação, por editais
no Diário O jicial do Distrito Federal
e em jornal de grande circulação da
região.

Art. 100. Haverá prévio registro das
caspas dos candidatos, devendo ser
entregues os reseeeeivos pedidos na
Secretaria do Coeseiho, com antece-
dência de peio menos 10 (dez) dias,
da data das eleições, e subscritos, no
minimo -por tantos médicos inscritos,
quantos- sejam numericamente os
membros efetivos componentes do
Conselho.

1 19 O número de candidatos de
cada chapa eleitoral será aquele in-
dicado pelo art. 29 deste Regulamen-
to, menos um, de conformidade com
o disposto no art. 13 da lei 3.268 de
30-9-195'7.

1 29 Nenhum candidato poderá fi-
gurar em mais de uma chapa.

39 Nenhum signatário de Pedido
de in gerido da chapa eleitoral, po-
derá, ser nela incluído.

Art. 101.. O voto será pessoal e
obrigatório em Metas as eleiçções, sal-
vo ilativo de doença comprovada, de-
vidamente justificada ou outro *impe-
i:emento.

1 19 Votarão segmente os médicos
inscritos na jurisdição do Conselho, e
quando provarem quitação de suas
anuidades. •

1 29 Os médicos eventualmente au-
sentes da sede das eleições enviarão
seus vetos em sobrecarta dupla, opaca.
fechada e remetida, sob registro, pelo
Correio, juntamente com oficio ao
Presidente do Conselho Regional, com
filma reconhecida.

1 39 seks cédulas recebidas com es
formalidades do parágrafo anterior,
lerão 'computadas até a momento de
encerrar-se a votação, sendo aberta
a sobrecarta maior pelo Presidente do
Conselho, que, sem violar o segredo
do voto depositará a sobrecarta me-
nor numa urna especial.

1 49 Nas eleiç es, os votos serão
recebidos durante pelo menos seis
horas continuas, podendo, a critério
do Conselho RegIonaL e caso haja
mais de duzentos (200) votantes, de-
terminarem-se locais diversos, na ci-
dade-sede, para- recebimento de vo-
tos, quando ,então, deverão permane-
cer em ceda local de votação. dois
(2) diretores ou médicos M.e-ritos de-
signados pelo Presidente do Conselho.

Art. 102. Para os fins de eleição
a Assembléia Geral funcionará de
conformidade com o art. 25 da lei
no 3.268 de 30-9-1957 e ne 8 da re-
solução 23 do CFM.

Art. 103. As eleições para o Con-
selho observarão os nomes dos pro-
cessos eleitorais fixados pelas Instru-
ções baixadas pelo Conselho Federal
de Medlicna, de conformidade com o
art. 5, letra "g" e art. 23 da lei 3.288
de 30-9-1957.

Art. 104. Por falta injustificada
eleição, Incorrerá o médico faltoso na
meta de duzentos cruzeiros 	

	

(ke 800,00) dobrada na reincidência 	

CAPITULO ez

Das Assembléias Gerais

. Art. 105. Constituem a Assembléia
Geral do CRMDF os médicos inscri-
tos, que se achem no Pleno gemo de
seus direitos tenham ,no território do
Distrito Federal sede principal do
sua atividade profissional.

Parágrafo único - A Assembléia
Geral será dirigida pelo Presidente do
Conselho auxiliado pelos Secretários.

Art. 106. As Assembléias Gerais
se recnirão quando convocadas' pelo
Presidente do CRMDF através cie ór-
gão oficial e de jornal de grande cir-
culação, com o prazo mínimo de dez
(10) dias.	 -

Art. 107. Poderão ser também con-
vocadas Assembléias Gerais pela Di-
retoria qe por um terço ile3i dos
membros efetivos do CRMDF, através
de requerimento motivado, dirigido
àquele órgão, que publicará a respec-
tiva convocação nos termos do artigo
antelior.

Parágrafo único - Caso a convoca-
ção solicitada nos termos deste artigo
não reja feita, os signatários do re-
querimento poderão fazê-la direta-
mente4 observadas as exigências da
parte final do art. 1069 quanto as
publicações necessárias.

Art. 108. 'A Assembléia Geral JOM-
pete:

aclimo

IDisposições Gerais

Art. 111. Os 'erviçoe Ia Conselho
funcionarão nos dias iate. era bonen°
fixado pelo - eretetrio.

Art. 112. Qualquer proposta de alte-
ração Cate Regimento, apresentada
por um membro do Cotieeht), eu&
com a respectiva ju eifteação e parecer
da oomissao nomeada, distribuida pre-
viamente a todos os membros do Con-
selho.	 •	 •

Parágrafo ,laico Inclufda em
ordem do dia, mediant_ aviso na ses-
são anterior a proposta :Aferida no
artigo precedente verá discutida, mas
a votação só se processará com . a-
presença de pelo menos, dois terços
dos membros do Conselho em pleno
exercício.	 ,

Art. 113. O casos omissas neste Re-
gimento verão resolvidos pelo CRMDF,
"eid-referendum" do Conselho Federal
de Medicina.

a) Cumprir e fazer cumprir as
normas do codigo de atice profissio-
nal, da Lei n , 3 268 de 30-9-1957, do
Decreto n9 44.095 de 19 de julho de
1958 e deste Regimento Interno;

bi Desincumbir-se das tarefas que
lhes forem cometidas pelo Conselho,
salvo impedemento legel;

e) Comparecer às reuniões do Con-
selho.

Art. 93. Ás renúncias, e excusas a
cargos e comissões as licenças e subs-
tituições dos membro do Conselho se-
rão resolvidos pelo Conselho que
apreciará cada cem em sua primeira
reunião plenária posterior à ocorrên-
cia de qualquer das hipóteses previs-
tas neste artigo.

Art. 94. Os Conselheiras que não
puderem comparecer às se.se'res e re-
uniões para Que hoeverero sido. con-
vocados deverão, com a p esivel an-
tecedência comunica ., o impedimento
a Secretaria, podnedo justificar na
sessão sepulte as motivas deterrni-
eantes do see não comua/acenemo,

Art 95. Verificadee 3 faltas conse-
cutivas ou 9 intercaladas, pão justi-
ficadas, considerar-se-ão automItica-
mente vagos os cargtre, e o Conselho
tomará as medidas cabereis no caso.

Art 96. Consiedra-se não haver
aceito o Cargo de Conselheiro o mé-
dico eleito que. ,convoerido para to-
mar posse, não eompa secer salvo per
impecemento ¡edificado perante O
Conselho.•

CAPITULO Ir
Das Penalidades Apitcdveis aos

Membros do Conselho

Art. 97. Os membros do Conselho
estão sujeitos, no exercido do man-
dato les penalidades de advertência
e suspensão do mandato, coniorme as
infrações praticadas.

119 As penalidades iene apliceeas
pelo Conselho;

a) verbalmente em caso de negli-
gericia,

5) Po,. escrito, nos casos d• deso-
bediência ou. falta de cumprimento de
eeveres,

c) pena de suspensão, por decisão
ro Conselho no caso de falta grave,
depois de devidamente apurada.

1 29 Se o infrator flir o Presidente,
a aplicação da penalidade será feita

Ceneelheiro mais ideio.
1 39 As penalidades de que trata

este ardgo só serão impostas medi-
ante o voto de 2/3 d°8 membros de
Conselho.

Art. fid. As disposições &Lite Ca-
pitido se aplicarão sem prejuízo das
numas qu eregem os proeessos dis-
ciplinares atinentes .e ética prafitreo•
nal, às quais estarão igualmente su-
leitoa 'os mm nabreí do Conselho..
•

a) ouvir a leitur ao discutir o Ar
tório 'e contas da Diretoria e para

1 esse fim se reunirá ao menos uma
vez por ano, sendo nos anos em qua-
se venha realizar a eleição do CRMDF
de trinta a quarenta e cinco dias an-
tes da data fixada para essa Wel-

lçao;
1 b) autorizar a alienação de móveis
do património do Conselho;
c) deliberar sare as questriei

consultas submetidas a sua decisão
pelo Conselho ou pela Diretoria.

Art. 109. A Assembléia Geral em
primeira convocação retinir se a com
a maioria absoluta dos médicos ins-
critas no Conselho e em segunda con-
vocação com qualquer número.

Art. 110. Poderão ser convocadaa
Assembléias Gerais lectraordinfirlas,
sempre que se tornarem anile-pensa ..
vele, Especificando.se nas respectivas
convocações os seus e/eletivos e aten-
didas os normas que resulam as
levembléia.e Ceies Extraordinárias.

Trruf..0 v•	 •

DISPOSICÕES GERAIS
E TRASITÕRIAS
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art. 114. Mediante requerimento Ctoe
emassados o Presidenie do, Conselho
dera conceder inscrição provisória,
Lida pelo prazia de 180 (cento e Mien-

dias, aos médicos miem formados,
jos diplomas ainda não tenham lido
;Lstrados nos órgãos e repartições
mpetentes.
1 19 Os tecnieriznentsa de inscrição
ovisória, sem prejuizo das demais
lgênclas deste Regimento, sego
priczatorfamente inetruidos com a cer_
ig o ou atestado que. comprovem ha,
.1' o interessado concluido o curso
édico esn',n nela faculderie de r
ma pela qual se h.river diplomado.
1 29 O Presidente o Conselho, a
elido do in f •.,-r.do, poderá prorro-
ir pelo prazo previsto no art. 114, a
ilides da inscrição provisória, flcan-

do condicienado o deferimento ti apre-
sentação do documento que comprove
haver sido encaminhado o diploma às
repartições 'competentes para fins de
registro.

• 39 Aos médicos inscritos proviso-
riamente, será expedida uma carteira
especial, em modèlo próprio, da qual
constará a indicação da natureza da
inscrição concedida.

Art. 115. Noreaso de perda, des-
truição ou extravio da Carteira prefis-
'lona), pod "4 ser expedide segunda
via da mesma ao médico que a reque-
rer.

1 29 A serinda via da Carteira
Profissional aõ será expedida depois
da publicarão de editais firmados pe-
lo Presidente do Conselho, nos quais

se levarão ao conhecimento público o
extravio ocorrido, as características do
documento extraviai,, a expedição de
nova via do mesmo, declarando-se para
todos ui efeitos, a cessação do valor
jurídico da carteira desaparecida.

1 2* Ficarão a cargo th requerente
tôdas as despesas referentes à expedi.
ção de nova via da Carteira Profissio-
nal, inclusive as da publicação de edi-
tais e demais emolumentos.

1 39 Os editais a que se refere o
1 19 serão publicados uma ver no Diá-
rio Oficial Federal e uma vez em jor.
nal de grande circulação na região.

1 49 As disposições &leste artigo se
aplicam expedição de nova via de
carteiras relativas às incrições provi-
sórias.

Minto rz

Disposições Transitórias

t. 116. O Primeiro Conselho, bem
como a primeira Diretoria do CRAZDF,
eleitos nos termos da i ei 3 268 ,Ge
30 9.57 e deste Regimento. termir -o
seus Mandatos conjuntamente, no •..a
1 de outubro de 1963, de acôrdo com o
disposto no no 5 dr Rasolnção no 23 do
CFM de 28 5.1958.

Art. 117. A atual Diretoria, desig-
nada pela Resolução no t12 de 15-3 61,
do CFM fará realizar aa eleições do
Conselho efetivo e dará poi-ae ao. elei-
tos.

Art 118. O presente iteeiole»t( in-
terno entrará em vigor na data de sua
homologação pelo Conselh Federal de
Medicina

• '

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
' E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

RESOLUÇA0 DE 9 DE ACIÓSTO
DE 1962

A Comissão Executiva do Institutá
o Açúcar e do Alcool, no uso das
talbuições que lhe são conferidaapor
n, resolve:

N9 1.653 — Art. 19 Aplica-se o dis-
posto no artigo 39 da Resolução nú-
mero 1.851-62, às usinas dos demais
Estados do Norte do Pais, desde que

apresentem características climáticas
ocasionais, equivalentes a dos Estados
mencionados naquêle artigo a juizo,
em cada caso, do presidente do Ins

-tituto.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor n a data de sua publi-
cação, revogadas as dispo.alçóes em
contrário.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos nove dias do mas de ag6s-
to do ano de mil novecentos e semen-
te e dois. E. P. Barbosa da Silva,
Presidente,

EDITAIS E AVISOS
Administração Central

• Serviço do Material
CONCQRRUNCIA PUBLICA N 9 24-02
- AQUISIÇA0 DE MAQUINAS E

PERTENCES DE ESCRITÓRIO
Comunica-se a quem interessar que,

ma virtude da exigüidade do prazo 'de

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIbÉNCIA
SOCIAL

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DOMICILIAR
'	 E DE URGÊNCIA

-
publicação, a Conéorrência acima ci .. /para a data de 17 de setembro cor-
tada teve o seu encerramento adiado frente, às 9,00 horas, prevalecendo as

demais condições na conformidade do
edital publicado no Diário Oficial do
Estado da Guanabara do dia 31 de
agasto'próximo findo, a fõlhas 19O87
da parte 1.

SAMDU — Serviço de Assistência
Médica Domiciliar e de Urgência Em
4-9-1982. — José G. Pizzini, Chefe do
Serviço de Material.

.11.•••••••n• •
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VOL. XX. 1893 — TOMO V TRABALHOS PRUMOS

Preço : Cr$ 250,00

VOL XXIII. 1896 — TOMO II — IMPOSTOS

INTERESTADUAIS

, Preço : Cr$ 200,00

*	 A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, f

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeinbólso Postal
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Texto da Consolidação atualizado até 30 de
março de 1959. Leis, decretos-leis, decreto3
complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e

Comércio. Relatório e exposição de motivos
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e dc
projeto da Consolidação. Exposição de motivos
ministerial. Indice alfabético-remissivo.

À

DIVULGAÇÃO N. 652

edição

4.

Preço: Cr$ 150,00

A VENDA t

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,	 •

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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